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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº 8.367, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026

Abre  créd i to  ad ic iona l
especia l  no  valor  de  R$
398.000,00,  destinado  à
manutenção da Secretaria de
Administração,  referente  ao
r e p a s s e  d a  E m e n d a
Parlamentar  Federal  nº
2026417110013;  e  revoga  a
Lei nº 8.347, de 19/08/26.

João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,  usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faço saber que a Câmara Municipal de Lins aprovou e
eu promulgo a seguinte LEI:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a realizar a
abertura  de  crédito  adicional  especial  no  valor  de  R$
398.000,00 (trezentos e noventa e oito mil reais), destinado
à manutenção da Secretaria de Administração, conforme
previsto nos artigos 40 a 43, da Lei Federal nº 4.320, de
17/03/64.

Art.  2º  -  O  crédito  adicional  especial  que  ora  se
autoriza, ocorrerá na seguinte conformidade:

02.05.00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
02.05.01 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
15.451.1006-XXXX  -  REQUALIF ICAÇÃO  DA

INFRAESTRUTURA DO VELÓRIO E DO CEMITÉRIO MUNICIPAL
XXXX–4.4.90.51.00–05–802.0004  -  OBRAS  E

INSTALAÇÕES...............................R$  398.000,00
Art. 3º – Constitui recurso ao crédito adicional especial

autorizado  no  artigo  2º,  o  excesso  de  arrecadação,  de
acordo com o artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº
4.320,  de  17/03/64,  referente  ao  repasse  da  Emenda
Federal nº 2026417110013, de autoria da deputada Federal
Rosana Valle.

Art. 4º – Esta Lei autoriza a atualizar e/ou ajustar, no
que  couber,  as  Leis  nºs:  8.143,  de  18/09/25  (Lei  de
Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO)  e  8.145,  de  18/09/25
(Plano Plurianual - PPA) e suas alterações.

Art.  5º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário, em
especial a Lei nº 8.347, de 19/08/26.

Lins, 24 de setembro de 2026
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e publicada na Secretaria de Administração,

em 24 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
LEI Nº 8.368, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026

Abre  créd i to  ad ic iona l
especia l  no  valor  de  R$
60.000,00,  dest inado  à
execução  de  Aditamento  do
T e r m o  d e  F o m e n t o  n º
34/2026,  com  a  Associação
Desportiva Linense – ADL, no
exercício de 2026.

João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,  usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faço saber que a Câmara Municipal de Lins aprovou e
eu promulgo a seguinte LEI:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a realizar a
abertura  de  crédito  adicional  especial  no  valor  de  R$
60.000,00 (sessenta mil  reais),  destinado à execução de
Aditamento  do  Termo  de  Fomento  nº  34/2026,  com  a
Associação Desportiva Linense – ADL, no exercício de 2026,
atendendo ao previsto nos artigos 40 a 43, da Lei Federal
nº 4.320, de 17/03/64.

Art.  2º  -  O  crédito  adicional  especial  que  ora  se
autoriza, ocorrerá na seguinte conformidade:

02.09.00 - SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
02.09.01 - SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
27.812.1010-2.911 – REPASSE À ENTIDADES
XXXX–3.3.50.39.04-01-110.0000 – Repasse ao Terceiro

S e t o r  –  E n t i d a d e s  D e s p o r t i v a s
Geral........................…………………........................................
......................................R$ 60.000,00

Art. 3º – Constitui recurso ao crédito adicional especial
autorizado  no  artigo  2º,  a  anulação  parcial  de  dotação
orçamentária, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso III, da
Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64, a saber:

02.09.00 - SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
02.09.01 - SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER
27.812.1010-2.003 –  MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES

ADMINISTRATIVAS
0369–3.3.90.39.00-01-110.0000 –  OUTROS SERVIÇOS

D E  T E R C E I R O S  –  P E S S O A
JURÍDICA.................................................................................
.......................................R$ 60.000,00

Art. 4º – Esta Lei autoriza a atualizar e/ou ajustar, no
que  couber,  as  Leis  nºs:  8.143,  de  18/09/25  (Lei  de
Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO)  e  8.145,  de  18/09/25
(Plano Plurianual - PPA) e suas alterações.

Art.  5º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
Lins, 24 de setembro de 2026
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e publicada na Secretaria de Administração,

em 24 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
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Secretário de Administração
...........................................................................................................

LEI Nº 8.369, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026

Abre  créd i to  ad ic iona l
suplementar  no  valor  de  R$
100.000,00,  destinado  à
suplementação  de  dotação
orçamentária da Secretaria de
Educação.

João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,  usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faço saber que a Câmara Municipal de Lins aprovou e
eu promulgo a seguinte LEI:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a realizar a
abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais), destinado à suplementação de
dotação  orçamentária  da  Secretaria  de  Educação,
atendendo ao previsto nos artigos 40 a 43, da Lei Federal
nº 4.320, de 17/03/64.

Art. 2º - O crédito adicional suplementar que ora se
autoriza, ocorrerá na seguinte conformidade:

02.02.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
02.02.09 – EDUCAÇÃO BÁSICA
12.365.1012-2.967 – MANUTENÇÃO DA PRÉ-ESCOLA
0138-3.3.90.39.00-01-213.0000  –  OUTROS  SERVIÇOS

DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA EDUCAÇÃO INFANTIL –
PRÉ-ESCOLA..................................................................R$
60.000,00

12.365.1012.-2.965 – MANUTENÇÃO DAS CRECHES
0100-3.3.90.39.00-01-212.0000  -  OUTROS  SERVIÇOS

DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA - EDUCAÇÃO INFANTIL –
CRECHE..........................................................................R$
40.000,00

T O T A L
...............................................................................................
...........................R$ 100.000,00

Art.  3º  -  Constitui  recurso  ao  crédito  adicional
suplementar autorizado no artigo 2º, a anulação parcial de
dotação orçamentária,  de acordo com o artigo 43, § 1º,
inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64, a saber:

02.06.00 – ENCARGOS DO MUNICÍPIO
02.06.01 – ENCARGOS DO MUNICÍPIO
04.122.1002-2.018  –  MANUTENÇÃO DOS  ENCARGOS

GERAIS
0341-3.3.90.39.00-01-110.0000  –  OUTROS  SERVIÇOS

D E  T E R C E I R O S  –  P E S S O A  J U R Í D I C A  -
GERAL....................................................................................
.....................................R$ 100.000,00

Art. 4º - Esta Lei autoriza a atualizar e/ou ajustar, no
que  couber,  as  Leis  nºs:  8.143,  de  18/09/25  (Lei  de
Diretrizes  Orçamentárias  -  LDO)  e  8.145,  de  18/09/25
(Plano Plurianual PPA) e suas alterações.

Art.  5º  -  Esta  Lei  entra  em vigor  na  data  de  sua
publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Lins, 24 de setembro de 2026
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e publicada na Secretaria de Administração,

em 24 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.813, DE 24 DE SETEMBRO

DE 2026

I n s t i t u i  o  B e n e f í c i o
Socioassistencial  Auxílio-
República  no  município  de
Lins,  destinado  a  jovens
egressos  do  acolhimento
institucional  e  dá  outras
providências.

João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,  usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faço saber que a Câmara Municipal de Lins aprovou e
eu promulgo a seguinte LEI COMPLEMENTAR:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  1º  -  Fica  instituído,  no  âmbito  da  Política
Munic ipa l  de  Ass is tênc ia  Soc ia l ,  o  Benef íc io
Socioassistencial  Auxílio-República,  destinado  a  apoiar
jovens egressos de serviços de acolhimento institucional
para crianças e adolescentes no processo de transição para
a vida adulta autônoma.

Art. 2º - O benefício tem por objetivos:
I – apoiar o processo de autonomia de jovens egressos

do acolhimento institucional;
II – contribuir para a organização da vida independente e
autossustentação do jovem;
III – possibilitar condições mínimas para acesso à moradia
após o desligamento do acolhimento institucional;
IV – prevenir situações de desproteção social decorrentes
do desligamento institucional;
V  –  assegurar  acompanhamento  socioassistencial  no
processo de transição para a vida adulta.

CAPÍTULO II
DO BENEFÍCIO

Art.  3º  -  O  Benefício  Socioassistencial  Auxílio-
República  consistirá  na  concessão  de  auxílio  financeiro
mensal  no  valor  de  até  R$  600,00  (seiscentos  reais),
exclusivamente para moradia.

Art.  4º  -  Poderão  ser  concedidos  até  04  (quatro)
benefícios anuais simultâneos, observada a disponibilidade
orçamentária e financeira do Município.

Art. 5º - O benefício será concedido pelo prazo de até
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado uma única vez
por igual período, mediante avaliação técnica da Secretaria
Municipal  de  Assistência  Social  e  Desenvolvimento
Humano,  não excedendo 24 (vinte e quatro)  meses por
pessoa beneficiada.
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CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS DE ACESSO

Art. 6º - Poderão acessar o Benefício Auxílio-República
jovens  que  atendam  cumulativamente  aos  seguintes
critérios:

I – possuir 18 (dezoito) anos completos;
II – ser egresso de serviço de acolhimento institucional

para crianças e adolescentes do Município;
III  –  apresentar  vínculos  familiares  rompidos  ou

fragilizados;
IV  –  não  possuir  meios  suficientes  para

autossustentação;
V – aderir ao Plano Individual de Atendimento – PIA,

contendo planejamento voltado à construção da autonomia.
CAPÍTULO IV

DO PROCESSO DE CONCESSÃO
Art. 7º - O acesso ao benefício dependerá de:
I – Relatório Técnico Circunstanciado elaborado pela

equipe técnica do Serviço de Acolhimento Institucional;
II  –  encaminhamento  formal  à  Secretaria  de

Assistência  Social  e  Desenvolvimento  Humano;
III  –  avaliação  técnica  da  Secretaria  de  Assistência

Social e Desenvolvimento Humano.
Parágrafo único - O encaminhamento deverá ocorrer

preferencialmente  com  antecedência  mínima  de  60
(sessenta)  dias  da  previsão  de  desligamento  do
acolhimento  institucional.

CAPÍTULO V
DO REPASSE DO BENEFÍCIO

Art.  8º  -  O  repasse  financeiro  ao  jovem  beneficiário
será efetuado diretamente pela Secretaria de Assistência
Social e Desenvolvimento Humano, mediante:

I – apresentação do contrato de locação do imóvel em
nome do beneficiário;

I I  –  m a n u t e n ç ã o  d o  a c o m p a n h a m e n t o
socioass istencia l ;

III  –  cumprimento  das  ações  e  compromissos
pactuados  no  Plano  Individual  de  Atendimento  –  PIA.

Art.  9º  -  Para  manutenção  do  benefício,  o  jovem
deverá comprovar mensalmente o pagamento do aluguel,
mediante apresentação de recibo.

§ 1º - O comprovante no valor do pagamento integral
do  aluguel  deverá  ser  entregue  na  Secretaria  de
Assistência Social e Desenvolvimento Humano.

§  2º  -  A  Secretar ia  de  Ass istência  Socia l  e
Desenvolvimento Humano deverá anexar os comprovantes
à prestação de contas dos recursos recebidos.

CAPÍTULO VI
DO ACOMPANHAMENTO SOCIOASSISTENCIAL
Art.  10  -  O  jovem  beneficiário  deverá  ser

acompanhado  pelos  serviços  da  rede  intersetorial  do
Município  após  seu  desligamento  do  acolhimento
institucional.

Art.  11  -  O  acompanhamento  intersetorial  será
definido previamente no Plano Individual de Atendimento –
PIA  de  desligamento,  elaborado  pela  equipe  técnica  do

serviço de acolhimento institucional.
Art. 12 - O acompanhamento socioassistencial deverá

ser realizado pelo Centro de Referência Especializado de
Assistência  Social  –  CREAS,  considerado  o  histórico  de
acolhimento  institucional  e  de  violações  de  direitos,
fragilidade  acentuada  e/ou  rompimento  de  vínculos
famil iares  e  necessidade  de  acompanhamento
especializado.

Parágrafo único - Havendo superação de situações
de  risco  e  violação  de  direitos,  a  definição  do  serviço
responsável pela continuidade do acompanhamento deverá
considerar a avaliação técnica da rede socioassistencial.

CAPÍTULO VII
DO MONITORAMENTO DO BENEFÍCIO

Art. 13 - O serviço responsável pelo acompanhamento
socioassistencial  deverá  elaborar  Relatório  Técnico
Trimestral  sobre  a  situação  do  jovem  beneficiário.

§ 1º - O documento deverá conter avaliação sobre:
I  –  manutenção  das  condições  que  justificaram  a

concessão  do  benefício;
II  –  cumprimento  das  ações  pactuadas  no  Plano

Individual de Atendimento – PIA;
III – evolução do processo de autonomia do jovem.
§ 2º - O relatório deverá ser encaminhado à Secretaria

de  Assistência  Social  e  Desenvolvimento  Humano,  para
subsidiar a avaliação da continuidade do benefício.

§ 3º - Fica proibido ao jovem agregar novos moradores
e/ou familiares no imóvel locado com o recurso do Auxílio-
República.

CAPÍTULO VIII
DOS CRITÉRIOS DE PERMANÊNCIA

Art. 14 - São critérios para permanência no benefício:
I – manutenção do acompanhamento socioassistencial;
II – cumprimento dos compromissos estabelecidos no

Plano Individual de Atendimento – PIA;
III  –  manutenção  das  condições  que  justificaram  a

concessão  do  benefício.
CAPÍTULO IX

DA CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO
Art.  15  -  O  benefício  será  cessado  nas  seguintes

hipóteses:
I – término do prazo máximo estabelecido nesta Lei

Complementar;
II – aquisição de condições de autossustentação;
III  –  descumprimento  injustificado  das

responsabilidades  pactuadas  no  Plano  Individual  de
Atendimento;

IV – abandono do acompanhamento socioassistencial;
V  –  mudança  de  município  que  inviabi l ize  o

acompanhamento;
VI – óbito do beneficiário;
VII - constatação de que o imóvel locado é coabitado

por terceira(s) pessoa(s).
CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art.  16  -  A  concessão  do  benefício  observará  a
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disponibilidade orçamentária e financeira do Município.
Art. 17 - O Poder Executivo poderá regulamentar esta

Lei  Complementar  por  Decreto,  estabelecendo
procedimentos  administrativos,  fluxos  operacionais  e
instrumentos  de  acompanhamento.

Art.  18  -  As  despesas  decorrentes  desta  Lei
Complementar  correrão  por  conta  de  dotações
orçamentárias  próprias.

Art. 19 - Esta Lei Complementar entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 20 - Revogam-se as disposições em contrário.
Lins, 24 de setembro de 2026
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e publicada na Secretaria de Administração,

em 24 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 49.073, DE 31 DE AGOSTO DE 2026
O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,

usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Betcy
Vanessa Goncalves da Cruz, matrícula 3623/11, Prof. Ed.
Básica II - Ed. Física, referência 5“A”, lotada na SECRETARIA
DE  EDUCAÇÃO  -  EMEF  GESSY  MARTINS  BEOZZO,  90
(noventa) dias de Licença-Prêmio, referente ao período de
04/02/2020  a  03/02/2025,  conforme  a  retomada  de
contagem de tempo, de acordo com a Lei Complementar nº
226/2026  de  12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da
União de 13/01/2026, para serem fruídos oportunamente,
de acordo com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº
97/92 e Lei Complementar 917/06.

Lins, 31 de agosto de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

31 de agosto de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.082, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Aline
Hellen  Scabora  Leite,  matrícula  5279/1,  Merendeira,
referência 3“A”,  lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -
DIVISAO DE NUTRICAO -  COZINHA PILOTO, 90 (noventa)
dias de Licença-Prêmio, referente ao período de 01/04/2021
a  31/03/2026,  conforme  a  retomada  de  contagem  de
tempo, de acordo com a Lei Complementar nº 226/2026 de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei

Complementar 917/06.
Lins, 03 de setembro de 2026.

João Luis Lopes Pandolfi
Prefeito de Lins/SP

Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em
03 de setembro de 2026.

Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.083, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
ADMITE, em caráter temporário, a Sr. ª Andrea Regina
Ferrazoni,  matrícula 2805/13, para exercer a função de
Professor  de  Educação  Básica  I  -  Act,  a  partir  de
31/08/2026, conforme Processo Seletivo Edital nº 001/2023,
de 29/09/2023, por tempo determinado, nos termos da Lei
Complementar nº 1.488/2016.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.084, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
ADMITE,  em  caráter  temporário,  a  Sr.  ª  Wanderlucy
Araujo Benuto, matrícula 4959/7, para exercer a função
de Professor de Educação Básica I - Act, a partir de
25/08/2026, conforme Processo Seletivo Edital nº 001/2023,
de 29/09/2023, por tempo determinado, nos termos da Lei
Complementar nº 1.488/2016.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.085, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Thaisa
Helena Rosa Fioravante, matrícula 1236/1, Professor de
Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCACAO - SECRETARIA, fruir 10 (dez) dias de Licença-
Prêmio, a partir de 21/09/2026 a 30/09/2026, concedidos
conforme Portaria nº 38.772, de 20/03/2020, referente ao
período de 07/02/2015 a 06/02/2020, restando saldo de 15
(quinze) dias para fruir referente a este período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi
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Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.086, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a servidora pública municipal, Sr. ª Amanda
Aparecida  Paiva,  matrícula  2059/4,  Tutor  de  Classe,
referência 4“A”,  lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -
EMEF  GESSY  MARTINS  BEOZZO,  fruir  10  (dez)  dias  de
Licença-Prêmio,  a  partir  de  08/09/2026  a  17/09/2026,
concedidos conforme Portaria nº 48.331,  de 19/03/2026,
referente ao período de 21/06/2019 a 20/06/2024, restando
saldo de 35 (trinta e cinco) dias para fruir referente a este
período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.087, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Maura
Helena Ferreira de Carvalho, matrícula 3147/1, Diretor
de  Escola,  referência  9“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE
EDUCAÇÃO -  NAIAEE PROF ELIZABETH GUEDES CHINALI,
fruir  15  (quinze)  dias  de  Licença-Prêmio,  a  partir  de
16/09/2026 a 30/09/2026, concedidos conforme Portaria nº
47.350, de 08/07/2025, referente ao período de 04/06/2018
a 06/01/2025, restando saldo de 75 (setenta e cinco) dias
para fruir referente a este período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.088, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Regina
Celia  Gomes  Aleixo,  matrícula  3739/1,  Professor  de
Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - EMEF DOM WALTER BINI, fruir 10 (dez) dias
de Licença-Prêmio, a partir de 30/09/2026 a 09/10/2026,
concedidos conforme Portaria nº 45.712,  de 07/11/2024,
referente ao período de 05/03/2018 a 07/10/2024, restando

saldo de 28 (vinte e oito) dias para fruir referente a este
período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.089, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Regina
Celia  Gomes  Aleixo,  matrícula  3739/2,  Professor  de
Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - EMEF DOM WALTER BINI, fruir 10 (dez) dias
de Licença-Prêmio, a partir de 30/09/2026 a 09/10/2026,
concedidos conforme Portaria nº 45.037,  de 26/03/2024,
referente ao período de 17/07/2017 a 19/02/2024, restando
saldo de 32 (trinta e dois) dias para fruir referente a este
período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.090, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Joyce
Gasparino  de  Souza  Maietto,  matrícula  3853/3,
Professor de Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na
SECRETARIA DE EDUCACAO - SECRETARIA, fruir 11 (onze)
dias  de  Licença-Prêmio,  a  partir  de  15/09/2026  a
25/09/2026,  concedidos conforme Portaria nº 45.590,  de
03/10/2024,  referente  ao  período  de  01/02/2018  a
05/09/2024, restando saldo de 15 (quinze) dias para fruir
referente a este período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.091, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Cibele
Castro Manoel Teodoro, matrícula 3880/10, Professor de
Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na SECRETARIA
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DE EDUCAÇÃO - EMEI MENINO JESUS, fruir 15 (quinze) dias
de Licença-Prêmio, a partir de 08/09/2026 a 22/09/2026,
concedidos conforme Portaria nº 47.613,  de 07/10/2025,
referente ao período de 28/01/2019 a 01/09/2025, restando
saldo de 75 (setenta e cinco) dias para fruir referente a
este período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.092, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  o  servidor  público  municipal,  Sr.  Jackson
Cesar Augusto Cipriano, matrícula 4068/1, Servente de
Obras,  referência  1“A”,  lotado  na  SECRETARIA  DE
ADMINISTRAÇÃO  -  ARQUIVO,  fruir  18  (dezoito)  dias  de
Licença-Prêmio,  a  partir  de  28/09/2026  a  15/10/2026,
concedidos conforme Portaria nº 48.450,  de 02/04/2025,
referente ao período de 16/06/2020 a 15/06/2025, restando
saldo de 27 (vinte e sete) dias para fruir referente a este
período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.093, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  o  servidor  público  municipal,  Sr.  Aristides
Epifanio de Araujo Junior, matrícula 4136/1, Servente de
Obras,  referência  1“A”,  lotado  na  SECRETARIA  DE
ADMINISTRAÇÃO - FROTA, fruir 15 (quinze) dias de Licença-
Prêmio, a partir de 08/09/2026 a 22/09/2026, concedidos
conforme Portaria nº 30.938, de 23/02/2016, referente ao
período de 10/01/2011 a 09/01/2016, restando saldo de 50
(cinquenta) dias para fruir referente a este período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.094, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,

AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Dirce
Maria  da  Costa,  matrícula  4226/6,  Tutor  de  Classe,
referência 4“A”,  lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -
EMEI PROF KITISI IAMAUTI, fruir 10 (dez) dias de Licença-
Prêmio, a partir de 08/09/2026 a 17/09/2026, concedidos
conforme Portaria nº 47.245, de 09/06/2025, referente ao
período de 10/10/2018 a 14/05/2025, restando saldo de 35
(trinta e cinco) dias para fruir referente a este período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.095, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA o servidor público municipal, Sr. Jose Neves
Augusto,  matrícula 4386/1,  Operador de Máquina Leve,
referência 4“A”, lotado na SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
E AGROPECUARIA - LIMPEZA PÚBLICA, fruir 20 (vinte) dias
de Licença-Prêmio, a partir de 01/09/2026 a 20/09/2026,
concedidos conforme Portaria nº 44.988,  de 06/03/2024,
referente ao período de 02/07/2017 a 04/02/2024, restando
saldo de 20 (vinte) dias para fruir referente a este período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.096, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA a servidora pública municipal, Sr. ª Susilaine
Damiao Goncalves,  matrícula  4415/1,  Tutor  de Classe,
referência 4“A”,  lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -
EMEF PROF ª MARIA CRISTINA SUTTI L MORENO, fruir 10
(dez)  dias  de  Licença-Prêmio,  a  partir  de  21/09/2026  a
30/09/2026,  concedidos conforme Portaria nº 34.018,  de
22/08/2017,  referente  ao  período  de  30/07/2012  a
29/07/2017,  restando  saldo  de  5  (cinco)  dias  para  fruir
referente a este período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.097, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026
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O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a servidora pública municipal,  Sr.  ª  Sonaria
Cristina da Silva Azevedo, matrícula 4740/4, Professor
de  Educação  Básica  I,  referência  5“A”,  lotada  na
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - EMEF DOM WALTER BINI, fruir
10 (dez) dias de Licença-Prêmio, a partir de 21/09/2026 a
30/09/2026,  concedidos conforme Portaria nº 45.674,  de
17/10/2024,  referente  ao  período  de  01/02/2018  a
05/09/2024, restando saldo de 70 (setenta) dias para fruir
referente a este período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.098, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a servidora pública municipal, Sr. ª  Zeneide
Barbosa,  matrícula 1752/1,  Telefonista,  referência 2“A”,
lotada na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - ASSESSORIA -
TELEFONIA, fruir 10 (dez) dias de Licença-Prêmio, a partir
de 08/09/2026 a 17/09/2026, concedidos conforme Portaria
nº  45.811,  de  06/12/2024,  referente  ao  período  de
22/04/2018 a 24/11/2024, não restando saldo de dias para
fruir referente a esse período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.099, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Maura
Helena Ferreira de Carvalho, matrícula 3147/1, Diretor
de  Escola,  referência  9“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE
EDUCAÇÃO -  NAIAEE PROF ELIZABETH GUEDES CHINALI,
fruir 6 (seis) dias de Licença-Prêmio, a partir de 10/09/2026
a 15/09/2026, concedidos conforme Portaria nº 40.021, de
10/08/2020,  referente  ao  período  de  04/06/2013  a
03/06/2018, não restando saldo de dias para fruir referente
a esse período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira

Secretário de Administração
...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.100, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Suelen
Fernanda  Moretin  Porto  Ferreira,  matrícula  3863/4,
Professor de Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na
SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO -  EMEI  CARLOS  APARECIDO
SANCHES,  fruir  90  (noventa)  dias  de  Licença-Prêmio,  a
partir de 18/09/2026 a 16/12/2026, concedidos conforme
Portaria nº 48.756, de 18/06/2026, referente ao período de
01/02/2018 a 31/01/2023, não restando saldo de dias para
fruir referente a esse período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.101, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Edna
Aparecida Alves Tolentino, matrícula 4086/9, Atendente
de  Atividades  Infantis,  referência  4“A”,  lotada  na
SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  -  EMEI  GILDA  JUNQUEIRA
VILLELA, fruir 20 (vinte) dias de Licença-Prêmio, a partir de
21/09/2026 a 10/10/2026, concedidos conforme Portaria nº
47.618, de 07/10/2025, referente ao período de 19/02/2019
a  23/09/2025,  não  restando  saldo  de  dias  para  fruir
referente a esse período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.102, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a servidora pública municipal,  Sr.  ª  Michele
Marcelina Ferreira Felix, matrícula 4237/1, Atendente de
Atividades Infantis, referência 4“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - EMEI PROF IRANY LARAYA, fruir 10 (dez)
dias  de  Licença-Prêmio,  a  partir  de  14/09/2026  a
23/09/2026,  concedidos conforme Portaria nº 31.941,  de
06/09/2016,  referente  ao  período  de  08/08/2011  a
07/08/2016, não restando saldo de dias para fruir referente
a esse período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE LINS

Conforme Lei Orgânica Municipal

Segunda-feira, 28 de setembro de 2026 Ano X | Edição nº 2129 Página 9 de 64

Município de Lins - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.103, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a servidora pública municipal,  Sr.  ª  Luciana
Camargo de Brito,  matrícula  4444/1,  Tutor  de  Classe,
referência 4“A”,  lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -
EMEI ENG LAVOISIER MONNEY JUNIOR, fruir 10 (dez) dias de
Licença-Prêmio,  a  partir  de  08/09/2026  a  17/09/2026,
concedidos conforme Portaria nº 34.765,  de 11/01/2018,
referente  ao  período  de  21/11/2012  a  20/11/2017,  não
restando saldo de dias para fruir referente a esse período.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.104, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
RESOLVE  substituir  Sr.  Ailton  Pereira  Torres,  matrícula
5261/3,  Assessor  de  Desenvolvimento  Econômico  e
Institucional, membro designado pela Portaria nº 47.541 de
10/09/2025, pelo Sr. Cleverson Ivan Nogueira, matrícula
5530/1,  Assessor  de  Desenvolvimento  Econômico  e
Institucional, referência “AS1”, como membro da Comissão
Especial de Acompanhamento do Desenvolvimento em Lins
e Região – CEAD.

Lins, 04 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 04 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.107, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Isabel
Mariangela Nones Azoni,  matrícula 4199/1, Contador ,
referência 8“A”, lotada na SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E  FINANÇAS  -  CONTABILIDADE,  90  (noventa)  dias  de
Licença-Prêmio,  referente  ao  período  de  27/04/2021  a
26/04/2026, conforme a retomada de contagem de tempo,
de  acordo  com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo

com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 09 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

09 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.108, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
NOMEIA a Sr. ª Raissa Soares Gomes, matrícula 5543/1,
para  ocupar  o  cargo  de  Agente  Administrativo,
referência  6“A”,  em virtude de  aprovação em Concurso
Público  Edital  nº  001/2024,  de  22/10/2024,  a  partir  de
08/09/2026.

Lins, 09 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 09 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.109, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora pública municipal,  Sr.  ª  Simone
Franco Moretin Aleixo,  matrícula 1551/2,  Professor de
Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - NAIAEE PROF ELIZABETH GUEDES CHINALI,
fruir 45 (quarenta e cinco) dias de Licença-Prêmio, a partir
de 14/09/2026 a 28/10/2026, concedidos conforme Portaria
nº  42.479,  de  22/07/2022,  referente  ao  período  de
03/02/2014 a 02/02/2019, restando saldo de 20 (vinte) dias
para fruir referente a este período.

Lins, 09 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 09 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.110, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Judite
Cristiane  Santana,  matrícula  2303/1,  Professor  de
Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - EMEI ENG LAVOISIER MONNEY JUNIOR, fruir
11 (onze) dias de Licença-Prêmio, a partir de 19/09/2026 a
29/09/2026,  concedidos conforme Portaria nº 25.320,  de
15/03/2013,  referente  ao  período  de  24/01/2008  a
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23/01/2013, não restando saldo de dias para fruir referente
a esse período.

Lins, 09 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 09 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.111, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Judite
Cristiane  Santana,  matrícula  2303/1,  Professor  de
Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - EMEI ENG LAVOISIER MONNEY JUNIOR, fruir
8 (oito) dias de Licença-Prêmio, a partir de 30/09/2026 a
07/10/2026,  concedidos conforme Portaria nº 35.647,  de
09/05/2018,  referente  ao  período  de  24/01/2013  a
23/01/2018, restando saldo de 37 (trinta e sete) dias para
fruir referente a este período.

Lins, 09 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 09 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.112, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Cleuza
Vitoria  dos  Santos  Donato,  matrícula  3454/1,
Merendeira,  referência  3“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE
EDUCAÇÃO -  DIVISAO DE NUTRICAO -  COZINHA PILOTO,
fruir  10  (dez)  dias  de  Licença-Prêmio,  a  partir  de
02/09/2026 a 11/09/2026, concedidos conforme Portaria nº
43.564, de 27/03/2023, referente ao período de 02/05/2016
a 05/12/2022, restando saldo de 5 (cinco) dias para fruir
referente a este período.

Lins, 09 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 09 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.113, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA o servidor público municipal, Sr. Alexsandro
Silva Benevides, matrícula 3898/5, Professor de Educação
Básica  I,  referência  5“A”,  lotado  na  SECRETARIA  DE

EDUCAÇÃO -  EMEI EGILDA SCIAMARELLI  PRADO, fruir  10
(dez)  dias  de  Licença-Prêmio,  a  partir  de  21/09/2026  a
30/09/2026,  concedidos conforme Portaria nº 35.720,  de
16/05/2018,  referente  ao  período  de  04/02/2013  a
03/02/2018, restando saldo de 20 (vinte)  dias para fruir
referente a este período.

Lins, 09 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 09 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.114, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Eliane
Aparecida  Joaquim  Chiamente,  matrícula  4156/1,
Atendente de Atividades Infantis, referência 4“A”, lotada na
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - EMEI MARIA APARECIDA DA
SILVA ELIAS, fruir 12 (doze) dias de Licença-Prêmio, a partir
de 21/09/2026 a 02/10/2026, concedidos conforme Portaria
nº  31.151,  de  15/03/2016,  referente  ao  período  de
02/02/2011 a 01/02/2016, restando saldo de 15 (quinze)
dias para fruir referente a este período.

Lins, 09 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 09 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.115, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Aline
Hellen  Scabora  Leite,  matrícula  5279/1,  Merendeira,
referência 3“A”,  lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -
DIVISAO DE NUTRICAO - COZINHA PILOTO, fruir 10 (dez)
dias  de  Licença-Prêmio,  a  partir  de  08/09/2026  a
17/09/2026,  concedidos conforme Portaria nº 49.082,  de
03/09/2026,  referente  ao  período  de  01/04/2021  a
31/03/2026, restando saldo de 80 (oitenta) dias para fruir
referente a este período.

Lins, 09 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 09 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.116, DE 11 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
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usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
EXONERA,  a  pedido,  a  Sr.  ª  Renata  Nunes  Sabbo
Correa,  matrícula  5474/1,  do  cargo  de  Coordenador
Pedagógico, referência 9“A”, a partir de 09/09/2026.

Lins, 11 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 11 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.120, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Sergio
Donizeti  dos  Santos,  matrícula  1462/1,  Motorista,
referência  4“A”,  lotado na  SECRETARIA  DE ESPORTES E
LAZER  -  CSU,  90  (noventa)  dias  de  Licença-Prêmio,
referente  ao  período  de  05/08/2021  a  04/08/2026,
conforme a retomada de contagem de tempo, de acordo
com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de  12/01/2026,
publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de  13/01/2026,  para
serem fruídos oportunamente, de acordo com o parágrafo
13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei Complementar
917/06.

Lins, 14 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

14 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.121, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Adriano
Carlos da Silva, matrícula 4244/1, Servente de Serviços
Gerais,  referência  1“A”,  lotado  na  SECRETARIA  DE
EDUCACAO - SECRETARIA, 90 (noventa) dias de Licença-
Prêmio, referente ao período de 23/08/2021 a 22/08/2026,
conforme a retomada de contagem de tempo, de acordo
com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de  12/01/2026,
publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de  13/01/2026,  para
serem fruídos oportunamente, de acordo com o parágrafo
13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei Complementar
917/06.

Lins, 14 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

14 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................

PORTARIA Nº 49.122, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026
O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,

usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Geisla
Delfino  Manfre  Poli,  matrícula  4230/1,  Psicólogo,
referência  8“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE  SAUDE  -
AMBULATÓRIO  MULTIDISCIPLINAR  (AMAS),  90  (noventa)
dias de Licença-Prêmio, referente ao período de 01/08/2021
a  31/07/2026,  conforme  a  retomada  de  contagem  de
tempo, de acordo com a Lei Complementar nº 226/2026 de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 14 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

14 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.123, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Karina
Aparecida Secchi Tartaro, matrícula 3617/6, Professor de
Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na SECRETARIA
DE  EDUCAÇÃO  -  EMEI  PROF  AGOSTINHO  PERAZZA,  90
(noventa) dias de Licença-Prêmio, referente ao período de
26/07/2021  a  25/07/2026,  conforme  a  retomada  de
contagem de tempo, de acordo com a Lei Complementar nº
226/2026  de  12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da
União de 13/01/2026, para serem fruídos oportunamente,
de acordo com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº
97/92 e Lei Complementar 917/06.

Lins, 14 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

14 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.125, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à servidora pública municipal, Sr. ª Naiza da
Silva Caires de Paula,  matrícula 4018/6, Atendente de
Atividades Infantis, referência 4“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - EMEI MARIA DE LOURDES ALENCAR SILVA,
90 (noventa) dias de Licença-Prêmio, referente ao período
de  16/06/2021  a  15/06/2026,  conforme  a  retomada  de
contagem de tempo, de acordo com a Lei Complementar nº
226/2026  de  12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da
União de 13/01/2026, para serem fruídos oportunamente,
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de acordo com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº
97/92 e Lei Complementar 917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.126, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE ao servidor público municipal,  Sr.  Alex Rosa
Gadini,  matrícula 5234/1,  Agente de Inspeção Sanitária,
referência 5“A”, lotado na SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
E AGROPECUARIA - INSPEÇÃO SANITARIA FRIGOR. JBS, 90
(noventa) dias de Licença-Prêmio, referente ao período de
06/01/2020  a  05/01/2025,  conforme  a  retomada  de
contagem de tempo, de acordo com a Lei Complementar nº
226/2026  de  12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da
União de 13/01/2026, para serem fruídos oportunamente,
de acordo com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº
97/92 e Lei Complementar 917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.127, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE ao servidor público municipal, Sr. Joao Pedro
Vicente  da  Silva ,  matr ícula  30634/3,  Agente
Administrativo, referência 6“A”, lotado na SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO  -  LICITACOES,  90  (noventa)  dias  de
Licença-Prêmio,  referente  ao  período  de  13/08/2021  a
12/08/2026, conforme a retomada de contagem de tempo,
de  acordo  com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.128, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,

usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à servidora pública municipal, Sr. ª Tania Mara
Gouveia  Santos,  matrícula  4806/5,  Atendente  de
Atividades Infantis, referência 4“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - EMEI PROF KITISI IAMAUTI, 90 (noventa)
dias de Licença-Prêmio, referente ao período de 04/08/2021
a  03/08/2026,  conforme  a  retomada  de  contagem  de
tempo, de acordo com a Lei Complementar nº 226/2026 de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.129, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE ao servidor público municipal, Sr. Gian Lucan
Sution,  matrícula  4233/1,  Agente  Administrativo,
referência 6“A”, lotado na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
-  CARTORIO  ELEITORAL,  90  (noventa)  dias  de  Licença-
Prêmio, referente ao período de 02/08/2021 a 01/08/2026,
conforme a retomada de contagem de tempo, de acordo
com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de  12/01/2026,
publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de  13/01/2026,  para
serem fruídos oportunamente, de acordo com o parágrafo
13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei Complementar
917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.130, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Priscila
Djanikian Rodrigues, matrícula 4381/4, Prof. Ed. Básica II
-  Inglês,  referência  5“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE
EDUCAÇÃO  -  CENTRO  DE  EDUCAÇÃO  POPULAR  PAULO
FREIRE, 90 (noventa) dias de Licença-Prêmio, referente ao
período de 04/02/2020 a 03/02/2025, conforme a retomada
de contagem de tempo, de acordo com a Lei Complementar
nº  226/2026 de 12/01/2026,  publicada no Diário  Oficial  da
União de 13/01/2026, para serem fruídos oportunamente,
de acordo com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº
97/92 e Lei Complementar 917/06.
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Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.131, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Carlos
Fernando Soares, matrícula 1228/1, Servente de Limpeza
Pública,  referência  1“A”,  lotado  na  SECRETARIA  DE
ESPORTES E LAZER - CSU, 90 (noventa) dias de Licença-
Prêmio, referente ao período de 03/01/2020 a 02/01/2025,
conforme a retomada de contagem de tempo, de acordo
com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de  12/01/2026,
publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de  13/01/2026,  para
serem fruídos oportunamente, de acordo com o parágrafo
13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei Complementar
917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.132, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE ao servidor público municipal, Sr. Matheus de
Lima  Martins,  matrícula  5237/1,  Agente  de  Inspeção
Sanitária, referência 5“A”, lotado na SECRETARIA DE MEIO
AMBIENTE  E  AGROPECUARIA  -  INSPEÇÃO  SANITARIA
FRIGOR.  JBS,  90  (noventa)  dias  de  Licença-Prêmio,
referente  ao  período  de  21/01/2020  a  20/01/2025,
conforme a retomada de contagem de tempo, de acordo
com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de  12/01/2026,
publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de  13/01/2026,  para
serem fruídos oportunamente, de acordo com o parágrafo
13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei Complementar
917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.133, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,

CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Jose
Domingos  de  Oliveira,  matrícula  643/1,  Servente  de
Limpeza Pública, referência 1“A”, lotado na SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE E AGROPECUARIA - LIMPEZA PÚBLICA, 90
(noventa) dias de Licença-Prêmio, referente ao período de
15/01/2017  a  14/01/2022,  conforme  a  retomada  de
contagem de tempo, de acordo com a Lei Complementar nº
226/2026  de  12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da
União de 13/01/2026, para serem fruídos oportunamente,
de acordo com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº
97/92 e Lei Complementar 917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.134, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE ao servidor público municipal, Sr. Sandro Jose
da Silva,  matrícula 1585/1,  Operador de Máquina Leve,
referência 4“A”, lotado na SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
E AGROPECUARIA - LIMPEZA PÚBLICA, 90 (noventa) dias de
Licença-Prêmio,  referente  ao  período  de  17/12/2016  a
16/12/2021, conforme a retomada de contagem de tempo,
de  acordo  com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.135, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à servidora pública municipal, Sr. ª Lourdes de
Fatima  Ulian,  matrícula  1470/1,  Servente  de  Serviços
Gerais,  referência  1“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE
ADMINISTRAÇÃO -  ASSESSORIA  -  LIMPEZA,  90  (noventa)
dias de Licença-Prêmio, referente ao período de 12/08/2021
a  11/08/2026,  conforme  a  retomada  de  contagem  de
tempo, de acordo com a Lei Complementar nº 226/2026 de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
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João Luis Lopes Pandolfi
Prefeito de Lins/SP

Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em
15 de setembro de 2026.

Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.136, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Diego de
Oliveira  Lima,  matrícula  5297/1,  Motorista,  referência
4“A”, lotado na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - DIVISAO DE
NUTRICAO  -  COZINHA  PILOTO,  90  (noventa)  dias  de
Licença-Prêmio,  referente  ao  período  de  02/08/2021  a
01/08/2026, conforme a retomada de contagem de tempo,
de  acordo  com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 15 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

15 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.138, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Edimar
Aparecido  Mateus,  matrícula  2457/1,  Motorista,
r e fe rênc i a  4 “A” ,  l o t ado  na  SECRETAR IA  DE
INFRAESTRUTURA  OBRAS  PLANEJAMENTO  URBANO  E
HABITAÇÃO - DIRETORIA DE OBRAS, 90 (noventa) dias de
Licença-Prêmio,  referente  ao  período  de  30/07/2021  a
29/07/2026, conforme a retomada de contagem de tempo,
de  acordo  com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 16 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

16 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.139, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Antenor

Akira  Kusaba,  matrícula  665/1,  Agente  Administrativo,
referência 6“A”,  lotado na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -
EMEF DOM WALTER BINI,  90 (noventa)  dias  de Licença-
Prêmio, referente ao período de 25/05/2020 a 24/05/2025,
conforme a retomada de contagem de tempo, de acordo
com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de  12/01/2026,
publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de  13/01/2026,  para
serem fruídos oportunamente, de acordo com o parágrafo
13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei Complementar
917/06.

Lins, 16 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

16 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.140, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à servidora pública municipal,  Sr.  ª  Angelita
Galdino Ribeiro Campeiro, matrícula 3908/1, Atendente
de  Atividades  Infantis,  referência  4“A”,  lotada  na
SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  -  EMEI  GILDA  JUNQUEIRA
VILLELA, 90 (noventa) dias de Licença-Prêmio, referente ao
período de 11/02/2020 a 10/02/2025, conforme a retomada
de contagem de tempo, de acordo com a Lei Complementar
nº  226/2026 de 12/01/2026,  publicada no Diário  Oficial  da
União de 13/01/2026, para serem fruídos oportunamente,
de acordo com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº
97/92 e Lei Complementar 917/06.

Lins, 16 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

16 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.141, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Eliana
Cristina  Mieli,  matrícula  4036/3,  Servente  de  Serviços
Gerais,  referência  1“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE
EDUCAÇÃO - EMEF JOAO ALVES DA COSTA, 90 (noventa)
dias de Licença-Prêmio, referente ao período de 07/06/2021
a  06/06/2026,  conforme  a  retomada  de  contagem  de
tempo, de acordo com a Lei Complementar nº 226/2026 de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 16 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi
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Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

16 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.142, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à servidora pública municipal, Sr. ª Marinilza
Serra  Tozelli,  matrícula  4246/1,  Agente  Administrativo,
referência 6“A”, lotada na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
- DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, 90 (noventa) dias de
Licença-Prêmio,  referente  ao  período  de  01/09/2021  a
31/08/2026, conforme a retomada de contagem de tempo,
de  acordo  com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.143, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Mirian
Cristina de Andrade Alves, matrícula 4163/1, Atendente
de  Atividades  Infantis,  referência  4“A”,  lotada  na
SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  -  EMEI  GILDA  JUNQUEIRA
VILLELA, 90 (noventa) dias de Licença-Prêmio, referente ao
período de 02/02/2021 a 01/02/2026, conforme a retomada
de contagem de tempo, de acordo com a Lei Complementar
nº  226/2026 de 12/01/2026,  publicada no Diário  Oficial  da
União de 13/01/2026, para serem fruídos oportunamente,
de acordo com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº
97/92 e Lei Complementar 917/06.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.144, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Moacir
Pereira,  matrícula  469/1,  Servente de Obras,  referência
1“A”, lotado na SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA OBRAS

PLANEJAMENTO  URBANO  E  HABITAÇÃO  -  DIRETORIA  DE
OBRAS, mais 05% (cinco por cento) de Adicional por Tempo
de  Serviço,  referente  ao  período  de  27/01/2023  à
21/06/2026,  totalizando  40%  (quarenta  por  cento),
conforme a retomada de contagem de tempo, de acordo
com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de  12/01/2026,
publicada no Diário Oficial da União de 13/01/2026, fazendo
jus a partir de 22/06/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.146, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Maria
Amalia Faben, matrícula 1237/1, Professor de Educação
Básica  I,  referência  5“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE
EDUCACAO - SECRETARIA, mais 05% (cinco por cento) de
Adicional por Tempo de Serviço, referente ao período de
03/05/2023  à  26/09/2026,  totalizando  30%  (trinta  por
cento), conforme a retomada de contagem de tempo, de
acordo  com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026,  fazendo  jus  a  partir  de  27/09/2001.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.147, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Simone
Caldas  dos  Santos,  matrícula  1365/1,  Arquiteto,
re fe rênc ia  10“A” ,  l o tada  na  SECRETARIA  DE
INFRAESTRUTURA  OBRAS  PLANEJAMENTO  URBANO  E
HABITAÇÃO - DIRETORIA DE PROJETOS, mais 05% (cinco
por cento) de Adicional por Tempo de Serviço, referente ao
período  de  18/09/2016  à  23/04/2023,  totalizando  25%
(vinte  e  cinco  por  cento),  conforme  a  retomada  de
contagem de tempo, após o prazo de suspensão fixado pelo
art.  8º  da  Lei  Complementar  nº  173  de  27/05/2020,
publicada no Diário Oficial da União de 28/05/2020, fazendo
jus a partir de 24/04/2023.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em
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17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.148, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Simone
Caldas  dos  Santos,  matrícula  1365/1,  Arquiteto,
re fe rênc ia  10“A” ,  l o tada  na  SECRETARIA  DE
INFRAESTRUTURA  OBRAS  PLANEJAMENTO  URBANO  E
HABITAÇÃO - DIRETORIA DE PROJETOS, mais 05% (cinco
por cento) de Adicional por Tempo de Serviço, referente ao
período  de  24/04/2023  à  17/09/2026,  totalizando  30%
(trinta por cento), conforme a retomada de contagem de
tempo, de acordo com a Lei Complementar nº 226/2026 de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026,  fazendo  jus  a  partir  de  18/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.149, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE ao servidor  público municipal,  Sr.  Reginaldo
Araujo,  matrícula 1377/1, Operador de Máquina Pesada,
re fe rênc i a  5“A” ,  l o t ado  na  SECRETAR IA  DE
INFRAESTRUTURA  OBRAS  PLANEJAMENTO  URBANO  E
HABITAÇÃO - DIRETORIA DE OBRAS, mais 05% (cinco por
cento)  de Adicional  por  Tempo de Serviço,  referente ao
período  de  21/04/2023  à  14/09/2026,  totalizando  35%
(trinta  e  cinco  por  cento),  conforme  a  retomada  de
contagem de tempo, de acordo com a Lei Complementar nº
226/2026  de  12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da
União de 13/01/2026, fazendo jus a partir de 15/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.150, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Osvaldo
Butignol Junior,  matrícula 1498/1, Médico Clínico Geral,
referência 10“A”, lotado na SECRETARIA DE SAUDE - UBS
JUNQUEIRA  DR  ADALBERTO  ARIANO CRESPO,  mais  05%
(cinco  por  cento)  de  Adicional  por  Tempo  de  Serviço,

referente  ao  período  de  12/09/2021  à  11/09/2026,
totalizando 30% (trinta por cento), conforme a retomada de
contagem  de  tempo,  consoante  determinação  da  Lei
Complementar nº 191, de 08/03/2022, publicada no Diário
Oficial  da  União  de  09/03/2022,  fazendo  jus  a  partir  de
12/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.151, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Maria
Teresa  Torres  Tricarico,  matrícula  1499/1,  Cirurgião
Dentista,  referência  10“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE
SAUDE - DIRETORIA DE SAUDE BUCAL, mais 05% (cinco por
cento)  de Adicional  por  Tempo de Serviço,  referente ao
período  de  16/09/2021  à  15/09/2026,  totalizando  30%
(trinta por cento), conforme a retomada de contagem de
tempo, consoante determinação da Lei Complementar nº
191, de 08/03/2022, publicada no Diário Oficial da União de
09/03/2022, fazendo jus a partir de 16/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.153, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Paulo
Eduardo Berlato, matrícula 2477/1, Motorista, referência
4“A”, lotado na SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA OBRAS
PLANEJAMENTO  URBANO  E  HABITAÇÃO  -  DIRETORIA  DE
OBRAS, mais 05% (cinco por cento) de Adicional por Tempo
de  Serviço,  referente  ao  período  de  02/05/2023  à
25/09/2026,  totalizando  25%  (vinte  e  cinco  por  cento),
conforme a retomada de contagem de tempo, de acordo
com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de  12/01/2026,
publicada no Diário Oficial da União de 13/01/2026, fazendo
jus a partir de 26/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração
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...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.154, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Maura
Helena Ferreira de Carvalho, matrícula 3147/1, Diretor
de  Escola,  referência  9“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE
EDUCAÇÃO -  NAIAEE PROF ELIZABETH GUEDES CHINALI,
mais  05% (cinco por  cento)  de Adicional  por  Tempo de
Serviço, referente ao período de 19/04/2023 à 12/09/2026,
totalizando 30% (trinta por cento), conforme a retomada de
contagem de tempo, de acordo com a Lei Complementar nº
226/2026  de  12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da
União de 13/01/2026, fazendo jus a partir de 13/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.155, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Kely
Yamamoto  Lima,  matrícula  3539/1,  Cirurgião  Dentista,
referência 10“A”, lotada na SECRETARIA DE SAUDE - UBS
REBOUCAS DR NILTON NICOLAU NAUFAL, mais 05% (cinco
por cento) de Adicional por Tempo de Serviço, referente ao
período  de  18/09/2021  à  17/09/2026,  totalizando  20%
(vinte por cento), conforme a retomada de contagem de
tempo, consoante determinação da Lei Complementar nº
191, de 08/03/2022, publicada no Diário Oficial da União de
09/03/2022, fazendo jus a partir de 18/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.157, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE ao servidor público municipal,  Sr.  Guilherme
de  Salvo  Cassaro ,  matr ícula  4251/1,  Agente
Administrativo, referência 6“A”, lotado na SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO  E  PLANEJAMENTO  ESTRATEGICO  -
SIMPLIFICA, mais 05% (cinco por cento) de Adicional por
Tempo de Serviço, referente ao período de 12/04/2023 à
05/09/2026, totalizando 15% (quinze por cento), conforme
a retomada de contagem de tempo, de acordo com a Lei
Complementar nº 226/2026 de 12/01/2026, publicada no
Diário  Oficial  da União de 13/01/2026,  fazendo jus a partir

de 06/09/2026.
Lins, 17 de setembro de 2026.

João Luis Lopes Pandolfi
Prefeito de Lins/SP

Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em
17 de setembro de 2026.

Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.158, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à servidora pública municipal, Sr. ª Larissa da
Costa Galinari,  matrícula 4254/1, Enfermeiro, referência
8“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE  SAUDE  -  VIGILANCIA
SANITARIA, mais 05% (cinco por cento) de Adicional por
Tempo de Serviço, referente ao período de 08/09/2021 à
07/09/2026, totalizando 15% (quinze por cento), conforme
a  retomada  de  contagem  de  tempo,  consoante
determinação da Lei Complementar nº 191, de 08/03/2022,
publicada no Diário Oficial da União de 09/03/2022, fazendo
jus a partir de 08/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.159, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Adriana
Benedicto  Oliveira,  matrícula  4255/1,  Servente  de
Serviços Gerais, referência 1“A”, lotada na SECRETARIA DE
ASSISTENCIA  SOCIAL  E  DESENVOLVIMENTO  HUMANO  -
CASA DA MULHER, mais 05% (cinco por cento) de Adicional
por Tempo de Serviço, referente ao período de 18/04/2023
à  11/09/2026,  totalizando  15%  (quinze  por  cento),
conforme a retomada de contagem de tempo, de acordo
com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de  12/01/2026,
publicada no Diário Oficial da União de 13/01/2026, fazendo
jus a partir de 12/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.160, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Roberto
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Lessa dos Santos, matrícula 4260/1, Servente de Obras,
r e fe rênc i a  1 “A” ,  l o t ado  na  SECRETAR IA  DE
INFRAESTRUTURA  OBRAS  PLANEJAMENTO  URBANO  E
HABITAÇÃO - DIRETORIA DE OBRAS, mais 05% (cinco por
cento)  de Adicional  por  Tempo de Serviço,  referente ao
período  de  20/04/2023  à  13/09/2026,  totalizando  15%
(quinze por cento), conforme a retomada de contagem de
tempo, de acordo com a Lei Complementar nº 226/2026 de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026,  fazendo  jus  a  partir  de  14/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.161, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  ao  servidor  público  municipal,  Sr.  Cilmar
Alexandre  Luciano,  matrícula  4262/1,  Guarda  Civil
Municipal,  referência  “GCM”,  lotado  na  SECRETARIA  DE
SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL - GUARDA MUNICIPAL, mais
05% (cinco por cento) de Adicional por Tempo de Serviço,
referente  ao  período  de  28/09/2021  à  27/09/2026,
totalizando 15% (quinze por cento), conforme a retomada
de contagem de tempo,  consoante determinação da Lei
Complementar nº 191, de 08/03/2022, publicada no Diário
Oficial  da  União  de  09/03/2022,  fazendo  jus  a  partir  de
28/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.162, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Maria
Matilde de Souza,  matrícula 30238/2,  Educador Social,
referência  4“A”,  lotada na SECRETARIA DE ASSISTENCIA
SOCIAL  E  DESENVOLVIMENTO  HUMANO  -  CRAS  IRMA
BEATRIZ H B LEITE, mais 05% (cinco por cento) de Adicional
por Tempo de Serviço, referente ao período de 05/05/2023
à  28/09/2016,  totalizando  15%  (quinze  por  cento),
conforme a retomada de contagem de tempo, de acordo
com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de  12/01/2026,
publicada no Diário Oficial da União de 13/01/2026, fazendo
jus a partir de 29/09/2026.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.163, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Kely
Yamamoto  Lima,  matrícula  3539/1,  Cirurgião  Dentista,
referência 10“A”, efetiva, admitida em 18/09/2006, a sexta-
parte de seus vencimentos, nos termos do artigo 152, § 1º,
Seção VI,  do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do
Município de Lins (Lei  Complementar 97/92),  a partir  de
18/09/2026, conforme a retomada de contagem de tempo,
consoante determinação da Lei Complementar nº 191, de
08/03/2022,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
09/03/2022.

Lins, 17 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

17 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.164, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE à servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Rita de
Cassia  Barreira  Junquilho  de  Freitas,  matrícula
30133/2,  Assistente  Social,  referência  8“A”,  lotada  na
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DESENVOLVIMENTO
HUMANO -  SECRETARIA,  mais  05% (cinco por  cento)  de
Adicional por Tempo de Serviço, referente ao período de
28/04/2023  à  21/09/2026,  totalizando  15%  (quinze  por
cento), conforme a retomada de contagem de tempo, de
acordo  com  a  Lei  Complementar  nº  226/2026  de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026,  fazendo  jus  a  partir  de  22/09/2026.

Lins, 18 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

18 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.165, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
CONCEDE  à  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Elaine
Cristina  de  Almeida,  matrícula  3645/3,  Atendente  de
Atividades Infantis, referência 4“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - EMEI MAE COMERCIARIA I, 90 (noventa)
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dias de Licença-Prêmio, referente ao período de 11/02/2020
a  10/02/2025,  conforme  a  retomada  de  contagem  de
tempo, de acordo com a Lei Complementar nº 226/2026 de
12/01/2026,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  de
13/01/2026, para serem fruídos oportunamente, de acordo
com o parágrafo 13, do artigo 201-A, da L.C. nº 97/92 e Lei
Complementar 917/06.

Lins, 21 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

21 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.166, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
NOMEIA  o  Sr.  Marco Antonio  Legramandi,  matrícula
5305/4,  Assessor  de  Desenvolvimento Econômico e
Institucional,  referência  “AS1”,  em  comissão,  para
desempenhar,  em  acumulação  e  sem  remuneração,  a
função de Ouvidor do Município, sem prejuízo das funções
de seu cargo, a partir de 24/08/2026.

Lins, 21 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 21 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.168, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
DESIGNA os funcionários, Sr. Sidney Rodrigues Vieira,
matrícula 4100/1, Guarda Civil Municipal, referência “GCM”
e o Sr. Thiago Inacio Vieira,  matrícula 3643/1, Guarda
Civil Municipal, referência “GCM”, para, sob a presidência
do  primeiro  nomeado,  constituírem  a  COMISSÃO  DE
SINDICÂNCIA, incumbida de apurar os fatos constantes no
Processo  Administrativo  Comum  nº  8669/2026  de
18/09/2026, oriundo da Corregedoria da Guarda Municipal
de Lins, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de
sua  publicação  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Lins,
prorrogável  por  igual  período.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.169, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,

usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
REVOGA, a partir de 01/09/2026, a Portaria nº 46.420, de
07/01/2025,  que  Autorizou  Gratificação  de  Extensão  de
Jornada para o Sr. Jose Benedito dos Santos, matrícula
511/1,  Servente  de  Obras,  referência  1“A”,  lotado  na
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA OBRAS PLANEJAMENTO
URBANO E HABITAÇÃO -  CEMITERIO SAO JOAO BATISTA,
com fundamento no artigo 42-P, inciso I, alíneas "a" e "b"
da Lei Complementar nº 1.714, de 26 de janeiro de 2022,
com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.738, de
10 de março de 2023.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.170, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
REVOGA, a partir de 01/09/2026, a Portaria nº 46.435, de
07/01/2025,  que  Autorizou  Gratificação  de  Extensão  de
Jornada  para  o  Sr.  Fabio  Henrique Medice,  matrícula
1933/1,  Servente  de  Limpeza  Pública,  referência  1“A”,
lotado  na  SECRETARIA  DE  INFRAESTRUTURA  OBRAS
PLANEJAMENTO URBANO E HABITAÇÃO -  CEMITERIO SAO
JOAO BATISTA, com fundamento no artigo 42-P, inciso I,
alíneas "a" e "b" da Lei Complementar nº 1.714, de 26 de
janeiro  de  2022,  com  a  redação  dada  pela  Le i
Complementar nº 1.738, de 10 de março de 2023.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.171, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
REVOGA, a partir de 01/09/2026, a Portaria nº 46.452, de
07/01/2025,  que  Autorizou  Gratificação  de  Extensão  de
Jornada para o  Sr.  Cesar Augusto da Silva,  matrícula
3405/2,  Servente  de  Obras,  referência  1“A”,  lotado  na
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA OBRAS PLANEJAMENTO
URBANO E HABITAÇÃO -  CEMITERIO SAO JOAO BATISTA,
com fundamento no artigo 42-P, inciso I, alíneas "a" e "b"
da Lei Complementar nº 1.714, de 26 de janeiro de 2022,
com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.738, de
10 de março de 2023.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
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Registrada e Publicada na Secretaria de Administração
em 22 de setembro de 2026.

Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.172, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
REVOGA, a partir de 01/09/2026, a Portaria nº 46.455, de
07/01/2025,  que  Autorizou  Gratificação  de  Extensão  de
Jornada para o Sr. Roger Willians dos Santos, matrícula
3581/3,  Servente  de  Obras,  referência  1“A”,  lotado  na
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA OBRAS PLANEJAMENTO
URBANO E HABITAÇÃO -  CEMITERIO SAO JOAO BATISTA,
com fundamento no artigo 42-P, inciso I, alíneas "a" e "b"
da Lei Complementar nº 1.714, de 26 de janeiro de 2022,
com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.738, de
10 de março de 2023.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.173, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
REVOGA, a partir de 01/09/2026, a Portaria nº 46.441, de
07/01/2025,  que  Autorizou  Gratificação  de  Extensão  de
Jornada para o Sr. Valdir Jose da Silva, matrícula 2156/1,
Servente  de  Serviços  Gerais,  referência  1“A”,  lotado na
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA OBRAS PLANEJAMENTO
URBANO E  HABITAÇÃO -  CEMITERIO  DA SAUDADE,  com
fundamento no artigo 42-P, inciso I, alíneas "a" e "b" da Lei
Complementar nº 1.714, de 26 de janeiro de 2022, com a
redação dada pela Lei Complementar nº 1.738, de 10 de
março de 2023.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.174, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
REVOGA, a partir de 01/09/2026, a Portaria nº 46.442, de
07/01/2025,  que  Autorizou  Gratificação  de  Extensão  de
Jornada para o Sr.  Edward da Silva,  matrícula 2337/1,
Servente de Obras, referência 1“A”, lotado na SECRETARIA
DE  INFRAESTRUTURA  OBRAS  PLANEJAMENTO  URBANO E
HABITAÇÃO - CEMITERIO DA SAUDADE, com fundamento no

artigo 42-P, inciso I, alíneas "a" e "b" da Lei Complementar
nº 1.714, de 26 de janeiro de 2022, com a redação dada
pela Lei Complementar nº 1.738, de 10 de março de 2023.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.175, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
REVOGA, a partir de 01/09/2026, a Portaria nº 46.450, de
07/01/2025,  que  Autorizou  Gratificação  de  Extensão  de
Jornada para o Sr. Luiz Carlos da Silva, matrícula 4570/1,
Servente de Obras, referência 1“A”, lotado na SECRETARIA
DE  INFRAESTRUTURA  OBRAS  PLANEJAMENTO  URBANO E
HABITAÇÃO - CEMITERIO DA SAUDADE, com fundamento no
artigo 42-P, inciso I, alíneas "a" e "b" da Lei Complementar
nº 1.714, de 26 de janeiro de 2022, com a redação dada
pela Lei Complementar nº 1.738, de 10 de março de 2023.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.176, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
DESIGNA o Sr. Edvaldo Marques dos Santos, matrícula
4281/2,  Operador  de  Máquina  Leve,  referência  4“A”,  ”,
l o tado  na  SECRETAR IA  DE  ME IO  AMBIENTE  E
AGROPECUARIA - HORTO MUNICIPAL, para exercer função
de confiança  de  CHEFE DE EQUIPE  DE TRABALHO nível  III,
com fundamento no artigo 42-G, inciso III, alínea “c” da Lei
Complementar nº 1.714, de 26 de janeiro de 2022, com a
redação dada pela Lei Complementar nº 1.738, de 10 de
março de 2023, a partir de 02/09/2026, para liderar Equipe
de Apoio Operacional e Logístico, conforme estabelecido no
Regimento  Interno  da  Secretaria  de  Meio  Ambiente  e
Agropecuária, estabelecido pelo Decreto nº 14.920 de 01
de  setembro  de  2026,  com as  atribuições  descritas  no
inciso III, do §2º do 42-G, da Lei Complementar nº 1.714, de
26  de  janeiro  de  2022,  com  a  redação  dada  pela  Lei
Complementar  nº  1.738,  de  10  de  março  de  2023  e
REVOGA a Portaria 46.298 de 07/01/2025.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

22 de setembro de 2026.
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Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.177, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
DESIGNA a Sr. ª Sonia Poteche Lopes, matrícula 4039/3,
Servente de Serviços Gerais, referência 1“A”, ”, lotado na
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E AGROPECUARIA - HORTO
MUNICIPAL, para exercer função de confiança de CHEFE DE
EQUIPE DE TRABALHO nível III, com fundamento no artigo
42-G, inciso III, alínea “c” da Lei Complementar nº 1.714, de
26  de  janeiro  de  2022,  com  a  redação  dada  pela  Lei
Complementar nº 1.738, de 10 de março de 2023, a partir
de 02/09/2026, para liderar Equipe de trabalho da Unidade
de  Agropecuária,  conforme  estabelecido  no  Regimento
Interno da Secretaria de Meio Ambiente e Agropecuária,
estabelecido pelo Decreto nº 14.920 de 01 de setembro de
2026, com as atribuições descritas no inciso III, do §2º do
42-G, da Lei Complementar nº 1.714, de 26 de janeiro de
2022,  com  a  redação  dada  pela  Lei  Complementar  nº
1.738,  de  10  de  março  de  2023  e  REVOGA a  Portaria
48.076 de 02/02/2026.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.178, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
DESIGNA  o  Sr.  Anderson  Jacob  Octavio,  matrícula
30559/2,  Guarda Civil  Municipal,  referência  “GCM”,  para
SUBSTITUIR  o  Sr.  Cleiton Mendroti  Muniz,  matrícula
3587/1,  Guarda  Civil  Municipal,  referência  “GCM”,
exercendo a Função de Chefe de Equipe de Ronda, a partir
de  02/09/2026  a  16/09/2026,  usufruindo  os  direitos  e
vantagens inerentes ao cargo, enquanto perdurar as Férias
do titular.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.179, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA Gratificação de Extensão de Jornada para a Sr.
ª Maria Sandra de Souza do Carmo, matrícula 3756/1,
Servente  de  Serviços  Gerais,  referência  1“A”,  lotada na

SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  -  EMEI  GILDA  JUNQUEIRA
VILLELA, com fundamento no artigo 42-P, inciso I, alíneas
"a" e "b" da Lei Complementar nº 1.714, de 26 de janeiro
de 2022, com a redação dada pela Lei Complementar nº
1.738, de 10 de março de 2023, a partir de 08/09/2026 a
06/12/2026.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração em

22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.181, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
ADMITE,  em  caráter  temporário,  a  Sr.  ª  Manuela
Fernanda  Silva  de  Oliveira,  matrícula  5544/1,  para
exercer a função de Professor de Educação Básica I -
Act,  a partir  de 11/09/2026, conforme Processo Seletivo
Edital nº 001/2023, de 29/09/2023, por tempo determinado,
nos termos da Lei Complementar nº 1.488/2016.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.182, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
NOMEIA  o  Sr.  Matheus  Rodrigues  Siqueira  Cesar,
matrícula 32072/2, para ocupar o cargo de Assessor Para
Ações  e  Programas  de  Eficiência  Administrativa,
referência  “AS1”,  em  comissão,  a  partir  de  21/09/2026.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.183, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  o  servidor  público  municipal,  Sr.  Bhrenno
Lukas  Carrenho  Zanca,  matrícula  5472/1,  Agente
Administrativo,  referência  6“A”,  portador  do  RG  nº
***.034.670-*-SSP/SP, CPF/MF nº ***519678** e da Carteira
Nacional de Habilitação nº 05741914770 a dirigir em todo
território nacional,  quando em serviços administrativos e
enquanto  perdurar  o  vínculo  funcional  no  cargo  ora
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ocupado, veículos de propriedade da Prefeitura Municipal
de Lins, observada a categoria ou classe para a qual esteja
habilitado, nos termos da legislação de Trânsito, assumindo
as responsabilidades pela conservação e guarda dos bens,
garantindo sua boa manutenção.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.184, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Jhanni
Melissa  Ribeiro  de  Jesus  Xavier,  matrícula  3039/1,
Cirurgião Dentista, referência 10“A”, lotada na SECRETARIA
DE SAUDE - UBS REBOUCAS DR NILTON NICOLAU NAUFAL,
fruir 25 (vinte e cinco) dias de Licença-Prêmio, a partir de
15/09/2026 a 09/10/2026, concedidos conforme Portaria nº
28.647, de 19/01/2015, referente ao período de 09/02/2009
a 08/02/2014, restando saldo de 5 (cinco) dias para fruir
referente a este período.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.185, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a servidora pública municipal,  Sr.  ª  Patricia
Crema Violato Guidetti, matrícula 3137/1, Supervisor de
Ensino,  referência  10“A”,  lotada  na  SECRETARIA  DE
EDUCACAO - SECRETARIA, fruir 10 (dez) dias de Licença-
Prêmio, a partir de 23/09/2026 a 02/10/2026, concedidos
conforme Portaria nº 23.746, de 11/05/2012, referente ao
período de 21/11/2006 a 20/11/2011, restando saldo de 12
(doze) dias para fruir referente a este período.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.186, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a servidora pública municipal,  Sr.  ª  Patricia

Crema Violato Guidetti, matrícula 3137/5, Professor de
Educação Básica I, referência 5“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - CENTRO DE EDUCAÇÃO POPULAR PAULO
FREIRE, fruir 10 (dez) dias de Licença-Prêmio, a partir de
23/09/2026 a 02/10/2026, concedidos conforme Portaria nº
45.647, de 16/10/2024, referente ao período de 01/02/2018
a 05/09/2024, restando saldo de 35 (trinta e cinco) dias
para fruir referente a este período.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.187, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Elaine
Cristina  de  Almeida,  matrícula  3645/3,  Atendente  de
Atividades Infantis, referência 4“A”, lotada na SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO - EMEI MAE COMERCIARIA I, fruir 10 (dez)
dias  de  Licença-Prêmio,  a  partir  de  28/09/2026  a
07/10/2026,  concedidos conforme Portaria nº 39.042,  de
02/06/2020,  referente  ao  período  de  11/02/2015  a
10/02/2020, restando saldo de 70 (setenta) dias para fruir
referente a este período.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.188, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA  a  servidora  pública  municipal,  Sr.  ª  Ivone
Terenciani Carolino, matrícula 3991/4, Tutor de Classe,
referência 4“A”,  lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO -
CENTRO DE EDUCAÇÃO POPULAR PAULO FREIRE, fruir 10
(dez)  dias  de  Licença-Prêmio,  a  partir  de  14/09/2026  a
23/09/2026,  concedidos conforme Portaria nº 34.004,  de
22/08/2017,  referente  ao  período  de  17/07/2012  a
16/07/2017, restando saldo de 25 (vinte e cinco) dias para
fruir referente a este período.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
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PORTARIA Nº 49.189, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026
O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,

usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
AUTORIZA a servidora pública municipal, Sr. ª Nathalia
de  Lava  Assuncao  de  Andrade,  matrícula  4078/1,
Educador Social, referência 4“A”, lotada na SECRETARIA DE
ASSISTENCIA  SOCIAL  E  DESENVOLVIMENTO  HUMANO  -
CREAS, fruir 10 (dez) dias de Licença-Prêmio, a partir de
03/09/2026 a 12/09/2026, concedidos conforme Portaria nº
42.593, de 09/08/2022, referente ao período de 01/07/2015
a 02/02/2022, restando saldo de 10 (dez) dias para fruir
referente a este período.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.190, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
EXONERA, a pedido, a Sr. ª Gabriela Antunes, matrícula
5456/1, do cargo de Prof. Ed. Básica II - Artes, referência
5“A”, a partir de 21/09/2026.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................
PORTARIA Nº 49.191, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026

O  Sr.  João  Luis  Lopes  Pandolfi,  Prefeito  de  Lins,
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
DISPENSA  a  Sr.  ª  Ana  Beatriz  Xavier  Guimaraes
Goncalves, matrícula 5270/6, do cargo de Professor de
Educação Básica I - Act, a partir de 21/09/2026.

Lins, 22 de setembro de 2026.
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
Registrada e Publicada na Secretaria de Administração

em 22 de setembro de 2026.
Fabiano Cristian Oliveira
Secretário de Administração

...........................................................................................................

Atos Administrativos
Atos Administrativos

Outros atos administrativos
Outros atos administrativos

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO
Termo  de  Fomento  nº  81/2026  –  Partícipes:

Prefeitura  de  Lins,  CNPJ  nº  44.531.788/0001-38  e  a
A s s o c i a ç ã o  N e g r a y a d a  d e  L i n s  –  C N P J  n º

58.393.110/0001-40;  Objeto:  transferência  de  recursos
financeiros  referente  à  Emenda  nº  112/25,  para  a
realização da apresentação musical do Grupo “Pedindo Bis”
no “Negrayada Fest 2026”; Valor: R$ 15.000,00; Prazo: 3
meses; Assinatura: 22/09/2026.

Dotação orçamentária:
02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE LINS
02.19.00 – SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO
02.19.01 – SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO
13.392.1010-2.099  –  GESTÃO  DAS  ATIVIDADES

CULTURAIS
0684  3.3.50.39.50  –  08  –  REPASSES  AO  TERCEIRO

SETOR – ASSOCIACAO NEGRAYADA DE LINS
EXTRATO DE ADITAMENTO DE TERMO DE FOMENTO

Aditamento  nº  01  ao  Termo  de  Fomento  nº
32/2026  -  Partícipes:  Prefeitura  de  Lins,  CNPJ  nº
44.531.788/0001-38 e a Associação dos Idosos de Lins –
ASDIL – Centro de Convivência do Idoso - CCI  -  CNPJ nº
54.722.525/0001-60; Objeto: altera o representante legal
da Entidade; Assinatura: 04/09/2026.

Aditamento  nº  01  ao  Termo  de  Fomento  nº
33/2026  -  Partícipes:  Prefeitura  de  Lins,  CNPJ  nº
44.531.788/0001-38 e a Associação dos Idosos de Lins –
A S D I L  –  C e n t r o  D i a  d o  I d o s o  -  C D I  -  C N P J  n º
54.722.525/0001-60; Objeto: altera o representante legal
da Entidade; Assinatura: 04/09/2026.

EXTRATO DE APOSTILAMENTO DE TERMO DE
FOMENTO

Apostilamento  01  ao  Termo  de  Fomento  nº
22/2026  –  Partícipes:  Prefeitura  de  Lins,  CNPJ  nº
44.531.788/0001-38 e o Instituto Olaria – Casa Lar 1 e 2 -
CNPJ nº 24.506.950/0001-50; Objeto: Apostila o Plano de
Trabalho; Assinatura: 14/09/2026.

Lins, 25 de setembro de 2026
Roseli Tieko Gondo
Agente Administrativo

...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Ratificação
Ratificação

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO Nº 49/2026

CONSIDERANDO a  manifestação  dos  órgãos  desta
Prefeitura,  RATIFICO  as  decisões  que  afastaram  a
licitação, nos termos do artigo 74 inciso I da Lei Federal nº
14.133/2021,  referente  à  AQUISIÇÃO  DE  INGRESSOS
(PASSAPORTES  DIÁRIOS)  PARA  O  FESTIVAL  DA
MELHOR  IDADE  2026  NO  HOT  PLANET  THERMAS
PARK ARAÇATUBA AOS USUÁRIOS DO SERVIÇO DE
CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENTO  DE  VÍNCULOS
(SCFV),  firmada  com  HP  TERMAS  TURISMO  E
NEGOCIOS  LTDA  –  CNPJ  43.762.435/0001-86.

Lins, 25 de setembro 2026
João Luis Lopes Pandolfi

Prefeito de Lins/SP
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...........................................................................................................

Aviso de Licitação
Aviso de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 - ABERTURA
A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  LINS,  Estado  de  São

Paulo, torna público que realizará a abertura de licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS  ESPORTIVOS,  TROFÉUS  E  MATERIAL
GRÁFICO  PARA  REALIZAÇÃO  DO  CAMPEONADO
AMADORZÃO LINENSE – 1ª E 2ª DIVISÃO – recebimento
da Proposta  Eletrônica  até:  15  de  outubro  de  2026,  às
08h30min e Abertura da Sessão disputa de lance: 15 de
outubro de 2026, às 09h30min. Licitação exclusiva.

Valor  Máximo  para  contratação  R$  16.189,99
(Dezesseis Mil, Cento E Oitenta E Nove E Noventa E
Nove Centavos).

Os interessados poderão baixar o edital completo no
site: www.lins.sp.gov.br Maiores informações: Unidade de
Licitação - Fone: (14) 3533-4280 ou e-mail: esclarecimento-
impugnacoes@lins.sp.gov.br.

Lins/SP, 25 de setembro de 2026
Fabiano Cristian Oliveira – Secretário de Administração

...........................................................................................................

Contratos
Contratos

CONTRATO  085/2026  –  CONTRATANTE:  PML  –
CONTRATADA: PERFIL ASSESSORIA EM SEGURANÇA DO
TRABALHO  LTDA  (CNPJ:  27.832.264/0001-68)  –
OBJETO: PRESTAÇÃO CONTÍNUA DE APOIO TÉCNICO
ESPECIALIZADO  EM  SEGURANÇA  E  SAÚDE  DO
TRABALHO,  SAÚDE  OCUPACIONAL,  GESTÃO  DE
RISCOS  PSICOSSOCIAIS ,  ELABORAÇÃO  E
ATUALIZAÇÃO  DE  PROGRAMAS  E  LAUDOS,
TREINAMENTOS,  SUPORTE  AO  DEPARTAMENTO  DE
RECURSOS  HUMANOS  E  AO  SETOR  JURÍDICO  E
GESTÃO E TRANSMISSÃO DOS EVENTOS DE SST NO
ESOCIAL  NO  MUNICÍPIO  DE  LINS/SP  –  OBJETO  DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2026.

Ficha Orçamentária: 317-582-390-295-264-120-318
Valor Total: R$ 188.880,00
Parecer jurídico: 05 de agosto de 2026
Assinatura: 09/09/2026 – Vigência 24 (vinte e quatro)

meses.
 
CONTRATO  086/2026  –  CONTRATANTE:  PML  –

CONTRATADA:   L.  A.  FORMAÇÃO  EM  BELEZA  E
PRODUTOS  LTDA  (CNPJ:  47.390.165/0001-80)  –
OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
FORNECIMENTO DE CURSO PROFISSIONALIZANTE DE
CABELEIREIRO  PARA  O  FUNDO  SOCIAL  DE
SOLIDARIEDADE DO MUNICÍPIO DE LINS/SP – OBJETO
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 070/2026.

Ficha Orçamentária: 27
Valor Total: R$ 188.880,00
Parecer jurídico: 10 de agosto de 2026
Assinatura: 16/09/2026 – Vigência 6 (seis) meses.

 
CONTRATO  087/2026  –  CONTRATANTE:  PML  –

CONTRATADA:   INSTITUTO  DOM  CONSULTORIA  E
ASSESSORIA  LTDA  (CNPJ:  57.436.589/0001-92)  –
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA  ELABORAÇÃO  E  APLICAÇÃO  DE  PROCESSO
SELETIVO CLASSIFICATÓRIO VISANDO CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DE PROFESSORES PEB I  E PEB II  DO
MUNICÍPIO  DE  L INS  –  OBJETO  DO  PREGÃO
ELETRÔNICO  Nº  064/2026.

Ficha Orçamentária: 100
Valor Total: R$ 7.000,00
Parecer jurídico: 21 de julho de 2026
Assinatura: 16/09/2026 – Vigência 4 (quatro) meses.
PML - Prefeitura Municipal de Lins – Avenida Nicolau

Zarvos nº 754, Vila Clélia, Lins/SP – Fone (14) 3533-4280.
Lins/SP, 25 de setembro de 2026

Fabiano Cristian Oliveira – Secretário de Administração
...........................................................................................................

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 080/2026
HOMOLOGAÇÃO

A  Prefeitura  Municipal  de  Lins,  através  do  Prefeito
Municipal, SENHOR JOÃO LUIS LOPES PANDOLFI, Homologa
o  processo  licitatório  e  confirma a  Adjudicação  da  decisão
do Pregoeiro nomeado pela Portaria n° 48.626, de 25 de
maio  de  2026 pelo  critério  de  “menor  preço  por  item”
objeto  do  Pregão  Eletrônico  nº  080/2026  -  Processo  nº
6778/2026,  que  classificou  o  objeto  do  certame  as
empresas  CHSF  DISTRIBUIDORA  TEXTIL  LTDA,
COMERCIAL  COSTA  FERREIRA  LTDA,  DAGEAL
COMÉRCIO  DE  MATERIAL  DE  ESCRITÓRIO  LTDA,
GUILHERME  DA  SILVA  HERNANDES  LTDA,  M3.
BUSINESS  GROUP  LTDA,  QUALITY  ELETRICA  E
CONSTRUCAO EIRELI, RHR ATACADO E VAREJO LTDA
e SALVI E LOPES E CIA LTDA.

Lins/SP, 24 de setembro de 2026
João Luis Lopes Pandolfi – Prefeito de Lins

...........................................................................................................

Atas de registro de preço
Atas de registro de preço

ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  087/2026
–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  C  E  C
IMPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS
LTDA  (CNPJ  24.864.422/0001-73)  –  OBJETO:
AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 34.935,00
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  088/2026

http://www.lins.sp.gov.br
mailto:esclarecimento-impugnacoes@lins.sp.gov.br
mailto:esclarecimento-impugnacoes@lins.sp.gov.br
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–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  CAMARGO
SCIENCE  SOLUÇÕES  DIAGNÓSTICAS  LTDA  (CNPJ
08.580.826/0001-89)  –  OBJETO:  AQUISIÇÕES
FUTURAS  E  PARCELADAS  DE  EQUIPAMENTOS
MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS  UNIDADES  DE
SAÚDE DA MUNICIPALIDADE N° 056/2026.

Valor Total: R$ 6.770,00
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  089/2026

– CONTRATANTE: PML – CONTRATADO: CEI - COMÉRCIO
EXPORTAÇÃO  E  IMPORTAÇÃO  DE  MATERIAIS
MÉDICOS LTDA (CNPJ 40.175.705/0001-64) – OBJETO:
AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 26.360,33
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  090/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  CENTRAL
HOLDING LTDA (CNPJ 10.735.873/0001-04) – OBJETO:
AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 49.185,00
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  091/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  CIRURGICA
ANJU  (CNPJ  27.634.635/0001-05)  –  OBJETO:
AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 74.087,40
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  092/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  COLUMBIA
COMERCIAL  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA  (CNPJ
10.378.106/0002-68)  –  OBJETO:  AQUISIÇÕES
FUTURAS  E  PARCELADAS  DE  EQUIPAMENTOS
MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS  UNIDADES  DE
SAÚDE DA MUNICIPALIDADE N° 056/2026.

Valor Total: R$ 56.815,95
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  093/2026

– CONTRATANTE: PML – CONTRATADO: DORAMEL (CNPJ
17.932.562/0001-76)  –  OBJETO:  AQUISIÇÕES
FUTURAS  E  PARCELADAS  DE  EQUIPAMENTOS
MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS  UNIDADES  DE
SAÚDE DA MUNICIPALIDADE N° 056/2026.

Valor Total: R$ 147.199,92
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  094/2026

– CONTRATANTE: PML – CONTRATADO: ELERA MEDICAL
COMÉRCIO  DE  PRODUTOS  E  EQUIPAMENTOS
LTDA  (CNPJ  33.742.700/0001-00)  –  OBJETO:
AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 12.831,00
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  095/2026

– CONTRATANTE: PML – CONTRATADO: ESFERA MASTER
COMERCIAL LTDA - EPP (CNPJ 26.527.362/0001-29) –
OBJETO:  AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 16.799,90
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  096/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  F.COMM
COMÉRCIO  E  DISTRIBUIDORA  LTDA  (CNPJ
49.535.491/0001-64)  –  OBJETO:  AQUISIÇÕES
FUTURAS  E  PARCELADAS  DE  EQUIPAMENTOS
MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS  UNIDADES  DE
SAÚDE DA MUNICIPALIDADE N° 056/2026.

Valor Total: R$ 18.734,85
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  097/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  HEALTH  LIFE
SOLUCOES  MEDICAS  E  ORTOPEDICAS  LTDA  (CNPJ
57.464.289/0001-17)  –  OBJETO:  AQUISIÇÕES
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FUTURAS  E  PARCELADAS  DE  EQUIPAMENTOS
MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS  UNIDADES  DE
SAÚDE DA MUNICIPALIDADE N° 056/2026.

Valor Total: R$ 11.899,00
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026  
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  098/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  INDSETE
I N D U S T R I A  E  C O M E R C I O  D E  M O V E I S  E
EQUIPAMENTOS LTDA (CNPJ  65.285.483/0001-63)  –
OBJETO:  AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 49.730,58
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  099/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  K.C.R.S.
COMÉRCIO  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA  (CNPJ
21.971.041/0001-03)  –  OBJETO:  AQUISIÇÕES
FUTURAS  E  PARCELADAS  DE  EQUIPAMENTOS
MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS  UNIDADES  DE
SAÚDE DA MUNICIPALIDADE N° 056/2026.

Valor Total: R$ 19.760,00
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  100/2026

– CONTRATANTE: PML – CONTRATADO: LC - COMERCIO
DE EQUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA (CNPJ
59.890.563/0001-45)  –  OBJETO:  AQUISIÇÕES
FUTURAS  E  PARCELADAS  DE  EQUIPAMENTOS
MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS  UNIDADES  DE
SAÚDE DA MUNICIPALIDADE N° 056/2026.

Valor Total: R$ 7.598,00
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  101/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  LC  MED
MATERIAIS  MEDICO  E  HOSPITALARES  LTDA  (CNPJ
25.245.772/0001-14)  –  OBJETO:  AQUISIÇÕES
FUTURAS  E  PARCELADAS  DE  EQUIPAMENTOS
MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS  UNIDADES  DE
SAÚDE DA MUNICIPALIDADE N° 056/2026.

Valor Total: R$ 5.712,79
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 18/09/2026

 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  102/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  MEDICAL  BR
COMERCIO E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS MEDICO-
HOSPITALARES  LTDA  (CNPJ  50.636.862/0001-83)  –
OBJETO:  AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 6.234,30
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  103/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  NEUROSOFT
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS MÉDICOS LIMITADA
(CNPJ  08.172.474/0001-22)  –  OBJETO:  AQUISIÇÕES
FUTURAS  E  PARCELADAS  DE  EQUIPAMENTOS
MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS  UNIDADES  DE
SAÚDE DA MUNICIPALIDADE N° 056/2026.

Valor Total: R$ 11.819,97
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  104/2026

– CONTRATANTE: PML – CONTRATADO: ROGER EDUARDO
DOS  SANTOS  ME  (CNPJ  07.835.506/0001-60)  –
OBJETO:  AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 120.000,00
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  105/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  STARMEDICAL
IMPORTACAO  E  EXPORTACAO  DE  PRODUTOS
HOSPITALARES  LTDA  (CNPJ  57.498.660/0001-61)  –
OBJETO:  AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 102.744,20
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  106/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  TCJM
DISTRIBUIDORA  E  IMPORTADORA  LTDA  (CNPJ
19.639.940/0003-15)  –  OBJETO:  AQUISIÇÕES
FUTURAS  E  PARCELADAS  DE  EQUIPAMENTOS
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MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS  UNIDADES  DE
SAÚDE DA MUNICIPALIDADE N° 056/2026.

Valor Total: R$ 21.276,50
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 18/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  107/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  VL  -  LOJA DE
VARIEDADES  (CNPJ  35.569.716/0001-99)  –  OBJETO:
AQUISIÇÕES  FUTURAS  E  PARCELADAS  DE
EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  AO  USUÁRIO  SUS  NAS
UNIDADES  DE  SAÚDE  DA  MUNICIPALIDADE  N°
056/2026.

Valor Total: R$ 47.548,91
Parecer jurídico em: 18/07/2026
Assinatura: 15/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  108/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  RX  PRIME
LIMITADA  (CNPJ  54.679.404/0001-82)  –  OBJETO:
AQUISIÇÃO  FUTURA  DO  SERVIÇO  DE

ENVELOPAMENTO  E  INSTALAÇÃO  DE  PARA-
CHOQUE DE IMPULSÃO, CONFORME DETALHAMENTO
PORMENORIZADO  NO  MEMORIAL  DESCRITIVO   N°
067/2026.

Valor Total: R$ 125.500,00
Parecer jurídico em: 10/08/2026
Assinatura: 22/09/2026
 
ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  109/2026

–  CONTRATANTE:  PML  –  CONTRATADO:  STAFOGE
CONSTRUÇÃO  DE  EDIFÍCIOS  LTDA  (CNPJ

62.173.095/0001-00)  –  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK
ADEQUADO DE  CAFÉ  DA  MANHÃ E  LANCHES  AOS
USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE LINS,  ABRANGENDO OS CENTROS DE ATENÇÃO
PSICOSSOCIAL  (CAPS),  O  AMBULATÓRIO  DE
QUIMIOTERAPIA, O POSTO DE COLETA DE SANGUE E
AS  UNIDADES  DA  ATENÇÃO  BÁSICA  (UBS)  N°
061/2026.

Valor Total: R$ 11.790,00
Parecer jurídico em: 13/07/2026
Assinatura: 22/09/2026
PML - Prefeitura Municipal de Lins – Avenida Nicolau

Zarvos nº 754, Vila Clélia, Lins/SP – Fone (14) 3533-4280. 
Lins/SP, 25 de setembro de 2026

             Fabiano Cristian Oliveira – Secretário de
Administração

...........................................................................................................



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE LINS

Conforme Lei Orgânica Municipal

Segunda-feira, 28 de setembro de 2026 Ano X | Edição nº 2129 Página 28 de 64

Município de Lins - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

Advertências / Notificações
Advertências / Notificações

Notificação da Liberação de Recursos do Governo Federal / Estadual
Notificação da Liberação de Recursos do Governo Federal / Estadual



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE LINS

Conforme Lei Orgânica Municipal

Segunda-feira, 28 de setembro de 2026 Ano X | Edição nº 2129 Página 29 de 64

Município de Lins - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

ESTADO DE SÃO PAULO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINS 

EDITAL DO PROCESSO SELETIVO – EDUCAÇÃO 
N.° 002, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Página 1 de 29 
 

O Município de Lins, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Nicolau Zarvos, n.º 754, Centro, CEP  16.401-300, 
Lins, São Paulo, Lins, São Paulo neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Exmo. Sr. João Luís Lopes Pandolfi, que, no uso de 
suas atribuições legais, torna pública a abertura das inscrições e expede o presente Edital n.º 002/2026, referente ao Processo Seletivo 
destinado ao provimento de funções públicas de provimento temporário de docentes para lecionar em classes e aulas ou para substituições 
a docentes e servidores afastados para o ano de 2027, sob o Regime Especial de Direito Administrativo municipal para temporários, 
conforme o quadro constante do Anexo I. O presente Edital reger-se-á em conformidade com as disposições da legislação federal, estadual 
e municipal vigentes e pertinentes. 
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.  Nos termos da Lei Federal n.º 14.965, de 9 de setembro de 2024, este Edital dispõe sobre o Processo Seletivo do Município 
de Lins. 

a)  Fazem parte deste Edital os Anexos I (Quadro geral de vagas), II (Cronograma de atividades), III (Conteúdo programático de 
provas), IV (Atribuições das funções públicas) e V (Formulários de requerimento); 

b)  O Processo Seletivo objetiva o provimento das vagas enunciadas nas Leis Complementares do Município de Lins n.º 
1.488/2016, n.º 1.741/2023, e suas alterações, bem como na Lei Orgânica do Município, conforme o Quadro geral de vagas 
(Anexo I); 

c)  O Processo Seletivo destina-se à contratação dos candidatos constantes da listagem definitiva homologada, mediante 
convocação individual, na medida da demanda e da necessidade da Administração Municipal, não garantindo a convocação 
de todos os aprovados constantes da referida listagem; 

d)  Por cadastro reserva (CR), entende-se o conjunto de candidatos classificados fora das vagas imediatas estabelecidas para 
cada função pública. Os candidatos classificados no CR poderão vir a ser contratados, na medida da demanda e da 
necessidade da Administração Municipal, dentro do prazo de validade deste certame, respeitadas a ordem de classificação 
e o percentual de vagas reservadas, conforme o Quadro geral de vagas (Anexo I). Para integrar o cadastro reserva, o candidato 
deve obter a média estabelecida neste Edital; 

e)  A instituição responsável pela realização do Processo Seletivo é o Instituto DOM (endereço eletrônico: 
www.institutodom.com; e-mail institucional: contato@institutodom.com); 

f)  Nos termos do art. 5º da Constituição Federal, o Instituto DOM preserva o direito de não fornecer informações individuais que 
possam comprometer o princípio da isonomia entre os candidatos. A comunicação oficial ocorrerá exclusivamente por meio 
da área do candidato e do e-mail institucional, de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, exceto feriados; 

g)  É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos referentes ao Processo Seletivo, que 
serão divulgados nos sites www.institutodom.com e/ou www.lins.sp.gov.br, conforme o caso. 

2.  O Processo Seletivo destina-se à contratação temporária para a função pública, dentro do prazo de validade de 01 (um) ano, 
podendo ser prorrogável duas (02) vezes, por igual período, a critério da Administração Pública Municipal, a contar da data 
de homologação do certame. 

3.  A seleção para as funções públicas de que trata este Edital compreenderá as seguintes fases: 
a)  PROVA OBJETIVA: caráter eliminatório e classificatório, para todas as funções públicas; 
b)  PROVA DE TÍTULOS: caráter classificatório, para todas as funções públicas. 

4.  Caso o número de candidatos exceda a oferta de locais adequados nas instituições de ensino disponíveis na cidade de Lins, 
ou caso a infraestrutura local seja considerada inadequada para a realização de qualquer fase do certame por motivos 
logísticos ou operacionais, o Instituto DOM reserva-se o direito de alocar os candidatos em municípios próximos, de acordo 
com a necessidade e a conveniência administrativa. 

a)  A Administração Municipal e o Instituto DOM não assumem qualquer responsabilidade quanto a despesas de transporte, 
alojamento e alimentação dos candidatos, independentemente de sua residência ou domicílio, para a realização das fases do 
Processo Seletivo. 
 

TÍTULO II 
DAS INSCRIÇÕES 

CAPÍTULO I 
DAS INSCRIÇÕES E ADMISSÃO NAS VAGAS 

5.  A inscrição do candidato será aceita exclusivamente via internet, por meio do endereço eletrônico www.institutodom.com, no 
período estabelecido no Cronograma de atividades (Anexo II). 

6.  Os valores da taxa de inscrição são definidos conforme a seguinte tabela: 
 
Tabela 1 – Valor da taxa de inscrição 

ESCOLARIDADE VALOR 
NÍVEL SUPERIOR  R$ 50,00 

  
7.  O candidato efetuará o pagamento da taxa de inscrição exclusivamente por meio de boleto bancário ou PIX. 

a)  O boleto bancário e a chave PIX estarão disponíveis no endereço eletrônico www.institutodom.com e deverão ser emitidos 
para pagamento após a conclusão do preenchimento da inscrição; 

b)  O candidato poderá reimprimir o boleto bancário ou a chave PIX acessando novamente o sistema de inscrição até o primeiro 
dia útil posterior ao término das inscrições, data limite para a quitação da taxa; 

c)  Caso o candidato não deseje realizar o pagamento na data de vencimento padrão, por motivo de fluxo do sistema, poderá 
emitir uma segunda via atualizada; 

d)  Para evitar excesso de tráfego no sistema de pagamentos, antes da data expressa no item acima, o vencimento ficará para 
as sextas-feiras; 

e)  O boleto bancário poderá ser pago em qualquer agência bancária, casas lotéricas ou rede bancária autorizada, observando-
se os horários e critérios de compensação estabelecidos por essas instituições. 

8.  As inscrições somente serão efetivadas após a confirmação do pagamento da respectiva taxa ou após o deferimento da 
solicitação de isenção, conforme os prazos do Cronograma de atividades (Anexo II). 

Editais
Editais
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9.  O candidato poderá inscrever-se para mais de uma função pública, desde que pertençam a níveis de escolaridade iguais ou 
diferentes. Caso as provas para as funções públicas escolhidas ocorram no mesmo dia e horário, o candidato deverá optar 
por apenas um deles no momento da realização da prova. 

10.  O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição somente será restituído em caso de cancelamento definitivo ou 
retirada da função pública pretendida do Quadro geral de vagas (Anexo I). 

a)  Alterações de pré-requisitos da vaga não implicam necessariamente a obrigatoriedade da devolução da taxa de inscrição. 
11.  Nos termos do art. 331 do Código Penal, o candidato que, a qualquer momento durante a realização do certame, desacatar 

colaboradores do Instituto DOM — seja por ligação telefônica, mensagem de texto, e-mail ou qualquer outro meio —, estará 
sujeito à lavratura de Boletim de Ocorrência e à eliminação automática do Processo Seletivo. 

12.  Ao realizar o preenchimento da inscrição e o pagamento da respectiva taxa, o candidato declara tacitamente, sob as penas 
da legislação federal e municipal vigentes, satisfazer às seguintes condições: 

a)  Conhecer, atender e aceitar integralmente as condições estabelecidas neste Edital, bem como nos editais de convocação e 
nas demais etapas do certame; 

b)  Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e obrigações civis, bem 
como o gozo dos direitos políticos, nos termos da Constituição Federal; 

c)  Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da contratação; 
d)  Estar em dia com as obrigações militares, se do sexo masculino; 
e)  Estar em dia com as obrigações eleitorais; 
f)  Possuir, até a data da contratação, todos os requisitos de habilitação exigidos para a função pública pretendida, conforme o 

Quadro geral de vagas (Anexo I); 
g)  Estar em pleno gozo de seus direitos políticos e civis; 
h)  Possuir aptidão física e mental compatível com o exercício das atribuições da função pública, comprovada mediante exame 

médico admissional; 
i)  Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a admissão em função pública ou cargo ou 

emprego público; 
j)  Não registrar condenação judicial transitada em julgado por prática criminosa incompatível com a função pública; 
k)  Não acumular cargos, empregos ou funções públicas em desacordo com as hipóteses de admissibilidade previstas no art. 37, 

inciso XVI, da Constituição Federal, respeitada a compatibilidade de horários; 
l)  Não ser aposentado por invalidez, não perceber aposentadoria especial para a mesma função pública e não ter atingido a 

idade limite para a aposentadoria compulsória; 
m)  Não ter sido demitido por ato de improbidade ou exonerado a bem do serviço público, mediante decisão transitada em julgado 

em qualquer esfera governamental; 
n)  Não integrar, nem mesmo na condição de suplente, a Comissão Fiscalizadora do Certame. 

13.  Constatada a inveracidade de qualquer das declarações ou informações prestadas, o candidato será eliminado do Processo 
Seletivo a qualquer momento, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

14.  Para efetivar sua inscrição, o candidato deverá adotar os seguintes procedimentos durante o período fixado no cronograma 
(Anexo II): 

a)  Certificar-se de que preenche todos os requisitos legais exigidos para a admissão na vaga; 
b)  Estar de posse do Cadastro de Pessoa Física (CPF), da data de nascimento e do comprovante de residência; 
c)  A pessoa transgênero que optar pelo uso de nome social deverá enviar, via Área do candidato e até o último dia de inscrições, 

a imagem legível do RG, do comprovante de inscrição, da certidão de registro civil e do formulário específico constante em 
anexo a este Edital; 

d)  Preencher a ficha cadastral no site www.institutodom.com e emitir o respectivo documento de pagamento; 
e)  Declarar expressamente, caso necessite, a condição de atendimento diferenciado para a realização das provas. 

15.  As informações prestadas no ato da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se a Administração 
Municipal e o Instituto DOM de quaisquer prejuízos decorrentes de dados incorretos, endereços inexatos ou códigos de 
funções públicas equivocados. 

16.  Os documentos de identificação informados pelo candidato no ato da inscrição tornam-se obrigatórios para apresentação em 
todas as fases do certame. 

a)  É de exclusiva competência do candidato manter seus dados cadastrais atualizados, sendo permitida a alteração de dados 
de contato em até 48 (quarenta e oito) horas antes da prova objetiva, por meio da Área do candidato. 

17.  A Administração Municipal e o Instituto DOM não se responsabilizam por solicitações de inscrição não recebidas por 
motivos de ordem técnica alheios ao seu controle, tais como falhas de comunicação, congestionamento das linhas de dados, 
falhas de impressão ou problemas no processamento de pagamentos pelas instituições bancárias. 

18.  Após a confirmação e a transmissão dos dados cadastrais na inscrição, não será permitida: 
a)  A alteração da função pública indicada; 
b)  A transferência da inscrição para terceiros; 
c)  A alteração da condição de concorrência (ex.: de ampla concorrência para vaga reservada). 

 
CAPÍTULO II 

DAS ISENÇÕES 
19.  Considerando o art. 5 da Constituição Federal, o candidato poderá solicitar a isenção do pagamento da taxa de inscrição para 

uma única função pública. 
20.  Nos termos Leis Municipais de Lins n.º 3.825, de 23 de fevereiro de 1996, regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 

6.422, de 23 de outubro de 2003, e Lei Municipal n.º 3.952 de 26 de março de 1997, regulamentada pelo Decreto 
Municipal n.º 6.423, de 22 de outubro de 2003 e Decreto Municipal n.º 6593, de 02 de outubro de 2008 e alterada pela 
Lei Municipal nº 7.814 de 03 de abril de 2024, e da Lei Federal n.º 13.656, de 30 de abril de 2018, estará isento do pagamento 
da taxa de inscrição o candidato que: 

a)  Pertencer a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) do Governo Federal, cuja renda familiar 
mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional; 

b)  For doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde; 
c)  Doador de sangue que comprovar doação no Hemocentro do Município de Marilia/SP em um período de seis meses 

antecedentes à data da inscrição para este certame em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde; 
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d)  O candidato desempregado; 
21.  A isenção deverá ser solicitada no período estabelecido no Cronograma de atividades (Anexo II), observando-se os seguintes 

procedimentos: 
a)  Preencher o formulário próprio de requerimento de isenção de taxa de inscrição (Anexo V); 
b)  Para inscritos no CadÚnico, enviar, por meio da Área do candidato, as imagens legíveis do documento de identidade oficial, 

do formulário de requerimento de isenção, do comprovante de inscrição neste certame, bem como de certidão ou declaração 
equivalente, expedida no ano vigente pelo órgão competente, que comprove a inscrição no CadÚnico ou declaração de próprio 
punho que atende à condição de família de baixa renda nos termos do Decreto nº 6.593/2008, artigo 1º, inciso II e § 1º; 

c)  Para doadores de medula óssea, enviar, por meio da Área do candidato, as imagens legíveis do documento de identidade 
oficial, do formulário de requerimento de isenção, do comprovante de inscrição neste certame, bem como de atestado emitido 
por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde que comprove a condição de doador de medula óssea, acompanhado da 
respectiva data de comprovação; 

d)  Para doadores de sangue, enviar, via Área do candidato, as imagens legíveis do documento de identidade oficial, do 
formulário de requerimento de isenção, do comprovante de inscrição neste certame, bem como a imagem legível de atestado 
que comprove que o candidato é doador de sangue em seis meses antes da data de publicação deste edital. 

e)  Para desempregados, enviar, via Área do candidato as imagens legíveis do documento de identidade oficial, do formulário 
de requerimento de isenção, do comprovante de inscrição neste certame, bem como a imagem legível da Carteira do Trabalho 
e Previdência Social - CTPS - folha de rosto, verso e folha que comprova a demissão do último emprego; comprovante do 
recebimento do seguro-desemprego, valor e número de parcelas; 

22.  Nos termos do Decreto Federal n.° 83.936, de 6 de setembro de 1979, a veracidade das informações prestadas no 
requerimento de isenção e a legalidade dos documentos enviados são de inteira responsabilidade do candidato, que 
responderá, a qualquer tempo, por crime contra a fé pública em caso de falsidade, incorrendo na eliminação automática do 
certame, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis 

23.  A entrega dos documentos deverá ser realizada exclusivamente observando-se as seguintes diretrizes: 
a)  As imagens dos documentos obrigatórios devem ser enviadas nas extensões .gif, .png, .jpeg, .bmp ou .pdf, com o tamanho 

máximo de 50 MB por arquivo; 
b)  O formulário de requerimento de isenção de taxa de inscrição e os documentos comprobatórios devem ser agrupados em um 

único arquivo a ser anexado à solicitação do candidato; 
c)  O candidato que não enviar a documentação comprobatória durante o período previsto, ou que a enviar incompleta, ilegível, 

com rasuras ou proveniente de arquivo corrompido, terá sua solicitação indeferida. 
24.  O Instituto DOM não se responsabiliza por falhas de ordem técnica, de comunicação ou por quaisquer outros fatores alheios 

que impeçam o recebimento tempestivo da documentação. Os documentos apresentados não serão devolvidos nem darão 
origem à emissão de cópias. 

25.  Será indeferida a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição do candidato que: 
a)  Omitir informações; 
b)  Solicitar isenção para mais de uma vaga; 
c)  Fraudar ou falsificar documentação; 
d)  Enviar ou apresentar documentos com imagens ilegíveis; 
e)  Deixar de enviar ou apresentar qualquer um dos documentos exigidos neste Edital; 
f)  Enviar ou apresentar documentos fora do prazo estabelecido; 
g)  Utilizar meio de envio que não sua Área do candidato; 
h)  Enviar ou apresentar declaração do CadÚnico desatualizada; 
i)  Enviar ou apresentar declaração do CadÚnico sem a assinatura do técnico, do representante da família e/ou sem assinatura 

digital; 
j)  Enviar ou apresentar documento não emitido por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde; 
k)  Enviar ou apresentar documento não emitido pelo Hemocentro do Município de Marilia/SP; 
l)  Descumprir as disposições da Lei Federal n.º 13.656/2018 e das Leis Municipais de Lins n.º 3.825, de 23 de fevereiro de 

1996, regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 6.422, de 23 de outubro de 2003, e Lei Municipal n.º 3.952 de 26 de 
março de 1997, regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 6.423, de 22 de outubro de 2003 e Decreto Municipal n.º 
6593, de 02 de outubro de 2008 e alterada pela Lei Municipal nº 7.814 de 03 de abril de 2024. 

26.  Não serão aceitos acréscimos, substituições ou complementações de documentos fora do período estabelecido para a 
solicitação de isenções (Anexo II). 

27.  Caso o candidato solicite isenção para mais de uma vaga e preencha os requisitos legais para o benefício, a isenção será 
concedida exclusivamente para a inscrição de maior valor. Na hipótese de taxas com valores idênticos, a isenção será aplicada 
à solicitação efetuada em primeiro lugar. 

28.  O candidato cuja isenção for indeferida, caso tenha interesse em permanecer no certame, deverá efetivar o pagamento de 
sua taxa de inscrição na forma e no prazo estipulados no Cronograma de atividades (Anexo II).  
 

TÍTULO III 
DAS INCLUSÕES SOCIAIS 

CAPÍTULO I 
DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

29.  Nos termos do art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, da Lei Federal n.º 7.853/1989, da Lei Federal n.º 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência) e do Decreto Federal n.º 9.508/2018, às pessoas com deficiência é assegurado o direito 
de inscrição no presente certame, cujas atribuições da vaga sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras. 

30.  Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto 
Federal n.º 3.298/1999 (com as alterações do Decreto Federal n.º 5.296/2004), no § 1º do art. 1º da Lei Federal n.º 12.764/2012 
(Transtorno do Espectro Autista), na Lei Federal n.º 14.126/2021 (Visão Monocular), na Lei Federal n.º 14.768/2023 
(Deficiência Auditiva Unilateral), e na Súmula n.º 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

31.  Em obediência ao art. 1º, § 1º, do Decreto Federal n.º 9.508/2018, fica reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das 
vagas oferecidas para cada função pública, bem como das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do certame. 

a)  O candidato com deficiência concorrerá concomitantemente às vagas reservadas e às vagas de ampla concorrência, de 
acordo com a sua classificação; 
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b)  A opção por concorrer às vagas reservadas é facultativa ao candidato; 
c)  Caso a aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) resulte em número fracionado, este será elevado até o primeiro 

número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas por função pública, nos 
termos do art. 1º, § 3º, do Decreto Federal n.º 9.508/2018; 

d)  Pode não constar expressamente no Quadro Geral de Vagas (Anexo I) a cota imediata de reserva para PcD nas funções 
públicas que oferecem quantitativo inferior ao mínimo exigido para o fracionamento. Todavia, caso a Administração 
Municipal amplie o número de vagas durante a vigência do certame, o percentual e a ordem de convocação para PcD serão 
rigorosamente aplicados; 

e)  A contratação dos candidatos aprovados nas vagas reservadas obedecerá ao princípio da proporcionalidade. A 1ª (primeira) 
vaga destinada à pessoa com deficiência será a correspondente à 5ª (quinta) contratação da respectiva função pública, a 2ª 
(segunda) vaga corresponderá à 21ª contratação, a 3ª (terceira) vaga à 41ª contratação, e assim sucessivamente, a cada 
intervalo de 20 (vinte) vagas; 

f)  As vagas reservadas às pessoas com deficiência que não forem providas — por ausência de candidatos habilitados nesta 
condição, por reprovação no certame ou na perícia médica oficial — serão preenchidas pelos demais candidatos da ampla 
concorrência, com estrita observância à ordem geral de classificação. 

32.  Para concorrer a uma das vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá: 
a)  Acessar o sistema eletrônico de inscrição (www.institutodom.com) e declarar-se pessoa com deficiência no ato da inscrição, 

preenchendo corretamente os campos específicos; 
b)  Enviar, até o último dia de inscrição, por meio da Área do candidato: a imagem legível do documento de identificação oficial; 

e a imagem legível de laudo médico (com assinatura, carimbo e número de inscrição do médico no CRM); 
c)  O laudo médico deverá ter sido emitido, no máximo, nos últimos 12 (doze) meses (exceto para os casos de deficiência 

irreversível ou permanente, para os quais o laudo não possui prazo de validade), atestando a espécie, o grau ou o nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10 ou CID-
11) e à provável causa da deficiência. 

33.  O candidato que não declarar sua condição de pessoa com deficiência no momento da inscrição não poderá fazê-lo 
posteriormente e perderá o direito de concorrer às vagas reservadas, não cabendo recurso administrativo quanto a essa 
omissão. 

34.  Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas neste certame, assegurado o contraditório e a ampla defesa, o candidato 
que: 

a)  Solicitar a inclusão na reserva de vagas fora do período de inscrição; 
b)  Enviar documentação ilegível, incompleta ou em formato inválido; 
c)  Deixar de enviar cópia de documento de identidade oficial; 
d)  Enviar laudo que não seja expedido por médico; 
e)  Enviar laudo médico sem a devida identificação (assinatura, carimbo e CRM do profissional); 
f)  Enviar laudo médico emitido fora do prazo de 12 (doze) meses (para os casos de deficiências não permanentes); 
g)  Enviar laudo médico que não descreva de forma clara a deficiência, impossibilitando a sua caracterização; 
h)  Omitir ou apresentar laudo sem a expressa referência ao código correspondente da CID-10 ou CID-11; 
i)  Apresentar condição que não se enquadre nas categorias discriminadas na legislação pertinente 

35.  Não serão aceitos acréscimos, complementações ou substituições de documentos após o encerramento do período 
estabelecido no Cronograma de atividades (Anexo II). 

36.  Nos termos do art. 1º, § 5º, do Decreto Federal n.º 9.508/2018, na hipótese de não haver número suficiente de candidatos 
com deficiência aprovados para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla 
concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, rigorosamente de acordo com a ordem de classificação geral. 
 

CAPÍTULO II  
DA RESERVA DE VAGAS PARA AFRODESCENDENTES 

37.  Nos termos do Lei Municipal de Lins nº 7.739/2023, e do Decreto Municipal de Lins nº 13.760/2024, aos candidatos negros 
ou pardos é assegurado o direito de inscrição no presente certame com reserva de vagas. 

38.  Consideram-se negros ou pardos os candidatos que assim se autodeclararem no ato da inscrição, conforme o quesito cor ou 
raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sujeitando-se à posterior confirmação de 
sua declaração. 

39.  Em obediência à legislação pertinente, fica reservado o percentual de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas para cada 
vaga (cargo), bem como das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do certame. 

a)  O candidato negro ou pardo concorrerá concomitantemente às vagas reservadas, às vagas de ampla concorrência e, quando 
couber, às vagas reservadas para Pessoas com Deficiência (PcD), de acordo com a sua classificação; 

b)  A opção por concorrer às vagas reservadas é facultativa ao candidato; 
c)  Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, este será aumentado para 

o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para o número 
inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos); 

d)  Pode não constar expressamente no Quadro Geral de Vagas (Anexo I) a cota imediata de reserva para afrodescendentes nas 
vagas que oferecem quantitativo inferior ao mínimo exigido para o fracionamento para todas as vagas. Todavia, caso a 
Administração Municipal amplie o número de vagas durante a vigência do certame, o percentual e a ordem de convocação 
serão rigorosamente aplicados; 

e)  A contratação dos candidatos aprovados nas vagas reservadas obedecerá ao princípio da proporcionalidade. A 1ª (primeira) 
vaga destinada aos afrodescendentes será a correspondente à 3ª (terceira) contratação, a 2ª (segunda) vaga 
corresponderá à 8ª (oitava) contratação, a 3ª (terceira) vaga à 13ª (décima terceira) contratação, e assim sucessivamente; 

f)  As vagas reservadas aos afrodescendentes que não forem providas - por ausência de candidatos habilitados nesta condição, 
por reprovação no certame ou pela não confirmação na Avaliação de Heteroidentificação - serão preenchidas pelos demais 
candidatos da ampla concorrência, com estrita observância à ordem geral de classificação. 

40.  Para concorrer a uma das vagas reservadas para afrodescendentes, o candidato deverá: 
a)  Acessar o sistema eletrônico de inscrição e declarar-se negro ou pardo no ato da inscrição, anexar foto e a Autodeclaração 

de Afrodescente (Anexo V). 
41.  A autodeclaração do candidato goza de presunção relativa de veracidade e terá validade exclusivamente para este certame. 
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a)  A autodeclaração será submetida à confirmação mediante procedimento de Avaliação de Heteroidentificação, a ser conduzido 
por comissão específica designada pela Administração Municipal. 

b)  Até a publicação do Resultado Preliminar da Avaliação de Heteroidentificação, todas as inscrições que optarem pela cota e 
encaminharem documentação exigida serão deferidas provisoriamente. 

42.  O candidato que não declarar sua condição de negro ou pardo ou não anexar foto ou Autodeclaração de Afrodescente 
(Anexo V) no momento da inscrição não poderá fazê-lo posteriormente e perderá o direito de concorrer às vagas reservadas, 
não cabendo recurso administrativo quanto a essa omissão. 

43.  Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas neste certame, assegurado o contraditório e a ampla defesa, o candidato 
que: 

a)  Solicitar a inclusão na reserva de vagas fora do período de inscrição; 
b)  Não encaminhar foto ou Autodeclaração de Afrodescente (Anexo V) no período das inscrições; 
c)  Não comparecer ao procedimento de Avaliação de Heteroidentificação quando convocado; 
d)  Não tiver a sua autodeclaração confirmada pela comissão de Heteroidentificação (presunção relativa de veracidade não 

atestada). 
44.  Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos negros aprovados para ocupar as vagas reservadas, as vagas 

remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada 
rigorosamente a ordem de classificação.  
 

TÍTULO IV 
DOS ATENDIMENTOS DIFERENCIADOS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

45.  O atendimento diferenciado será concedido exclusivamente ao candidato que o requerer tempestivamente, observando-se as 
seguintes diretrizes: 

a)  A inscrição como Pessoa com Deficiência (PcD) não impõe a obrigatoriedade automática de solicitação de atendimento 
diferenciado, sendo esta uma faculdade do candidato; 

b)  O candidato que necessitar de atendimento diferenciado e deixar de requerê-lo no prazo estabelecido neste Edital, 
independentemente do motivo alegado, assumirá a exclusiva responsabilidade pela realização ou não da prova sem as 
condições especiais pretendidas; 

c)  Não será admitida a formulação de pedidos de atendimento diferenciado no dia de realização da prova objetiva ou das demais 
etapas do certame. 

46.  A concessão de atendimento diferenciado e de recursos especiais observará rigorosamente os critérios de viabilidade técnica 
e razoabilidade para a Administração Pública e o Instituto DOM. 

47.  O candidato que não solicitar o atendimento diferenciado no ato da inscrição ou que pleitear recursos não previstos na 
legislação aplicável e neste Edital terá sua solicitação indeferida. 

48.  Nos termos da Lei Federal n.º 13.146/2015, do Decreto Federal n.º 6.593/2008 e do Decreto Federal n.º 9.508/2018, serão 
disponibilizados os seguintes recursos e condições de atendimento diferenciado nas etapas do certame: 

a)  Prova objetiva e cartão-resposta com fonte ampliada (tamanho correspondente ao corpo 24) para candidatos com baixa 
visão que comprovarem tal condição; 

b)  Prova objetiva e cartão-resposta em sistema Braille para candidatos cegos que comprovarem tal condição, garantindo-se a 
presença de ledor/transcritor para auxílio na transcrição das respostas; 

e)  Intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) para candidatos com deficiência auditiva, cuja atuação restringir-se-
á estritamente à tradução das instruções e orientações gerais para a realização das provas; 

f)  Auxílio ledor para candidatos com deficiência visual (cega ou com baixa visão) ou intelectual, sendo vedada a concessão 
deste auxílio a candidatos analfabetos ou com insuficiência de letramento; 

g)  Auxílio transcritor para o preenchimento da folha de respostas, destinado a candidatos com deficiência visual, deficiência 
física que impeça a escrita autônoma, ou transtornos específicos de aprendizagem devidamente comprovados (como disgrafia 
e discalculia), não sendo concedido a candidatos analfabetos ou com insuficiência de letramento; 

h)  Tempo adicional de 1 (uma) hora para a realização das provas, mediante solicitação e comprovação por laudo médico emitido 
por especialista na respectiva área da deficiência; 

i)  Disponibilização de Sala de fácil acesso (preferencialmente no andar térreo) para candidatos com mobilidade reduzida, 
deficiência física ou com necessidades temporárias de locomoção; 

j)  Mesa e/ou cadeira específicas para candidatos canhotos; 
k)  Outras adaptações razoáveis devidamente justificadas em laudo médico emitido por profissional competente e aprovadas pelo 

Instituto DOM; 
l)  Os casos omissos ou de complexidade específica quanto à adaptação de provas serão analisados conjuntamente pela 

Comissão Fiscalizadora do Certame e pelo Instituto DOM. 
49.  Na hipótese de o atendimento diferenciado envolver o uso de recursos tecnológicos que venham a apresentar falhas 

imprevistas no dia de aplicação da prova, o Instituto DOM disponibilizará meio alternativo equivalente, observadas as 
condições técnicas de viabilidade. 

50.  Em estrita observância à Lei Federal n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD) e com os limites 
exigidos pela proteção de dados sensíveis de saúde, a divulgação de listagens nos locais de prova restringir-se-á aos dados 
estritamente necessários para o direcionamento logístico do candidato à respectiva sala de atendimento, vedada a exposição 
pública de diagnósticos médicos ou CIDs. 
 

CAPÍTULO II 
DOS ATENDIMENTOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

51.  O atendimento diferenciado destinado à Pessoa com Deficiência (PcD) será concedido exclusivamente ao candidato que o 
requerer expressamente durante o período estipulado para as inscrições. 

52.  Nos termos do art. 4º, § 2º, do Decreto Federal n.º 9.508/2018, ao candidato com deficiência auditiva é autorizada a utilização 
de aparelho auditivo, o qual estará sujeito à inspeção e à aprovação por parte do Coordenador do Local de Prova e/ou do 
Coordenador-Geral do certame, com a finalidade de garantir a lisura e a segurança do processo seletivo. 
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53.  O atendimento diferenciado deverá ser solicitada no período estabelecido no Cronograma de atividades (Anexo II), 
observando-se os seguintes procedimentos: 

a)  Acessar o sistema eletrônico de inscrição (www.institutodom.com) e, no ato da inscrição, declarar expressamente a 
necessidade de atendimento diferenciado em virtude de sua deficiência; 

b)  Preencher o formulário específico de requerimento para atendimento diferenciado (Anexo V); 
c)  Enviar, até o último dia do período de inscrições, por meio da Área do candidato: a imagem legível do documento de 

identidade oficial; a imagem legível do formulário específico de requerimento para atendimento diferenciado; e a imagem 
legível de laudo médico (contendo a assinatura, o carimbo e o número de inscrição do médico no Conselho Regional de 
Medicina - CRM). O laudo deverá ter sido emitido nos últimos 12 (doze) meses — exceto em casos de deficiência permanente 
—, justificando técnica e clinicamente o atendimento diferenciado solicitado, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10 ou CID-11). 

54.  Terá o seu pedido de atendimento diferenciado indeferido, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, o candidato 
que: 

a)  Realizar a solicitação de atendimento diferenciado fora do período de inscrição; 
b)  Enviar documentação com imagem ilegível, incompleta ou em formato inválido; 
c)  Deixar de enviar a cópia do documento de identidade oficial; 
d)  Deixar de enviar o formulário específico constante em anexo a este Edital; 
e)  Omitir ou deixar de enviar qualquer um dos documentos exigidos neste Capítulo; 
f)  Enviar laudo médico sem a devida identificação do profissional (ausência de assinatura, carimbo ou número do CRM); 
g)  Enviar laudo médico emitido fora do prazo de 12 (doze) meses (para os casos de deficiências não permanentes); 
h)  Enviar laudo médico que não contenha informações claras que justifiquem a necessidade do atendimento diferenciado 

pleiteado; 
i)  Omitir ou deixar de apresentar no laudo a expressa referência ao código correspondente da CID-10 ou CID-11. 

55.  Não serão aceitos acréscimos, complementações ou substituições de documentos fora do período estabelecido no 
Cronograma de atividades (Anexo II).  
 

CAPÍTULO III 
DOS ATENDIMENTOS POR MOTIVO DE DOENÇA CONTAGIOSA E LIMITAÇÃO FÍSICA PROVISÓRIA 

56.  O atendimento diferenciado será concedido ao candidato acometido por doença contagiosa ou limitação física provisória 
(DCLF) que o requerer formalmente, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da prova 
objetiva ou das demais etapas do certame. 

57.  Para solicitar o atendimento diferenciado no dia da prova objetiva e nas demais etapas do certame, o candidato com DCLF 
deverá: 

a)  Preencher o formulário específico de requerimento para atendimento diferenciado (Anexo V); 
b)  Enviar, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da respectiva etapa, por meio da Área do 

candidato: a imagem legível do documento de identidade oficial; formulário específico de requerimento para atendimento 
diferenciado; o comprovante de inscrição neste certame; e a imagem legível de laudo médico (contendo a assinatura, o 
carimbo e o número de inscrição do médico no Conselho Regional de Medicina - CRM) que ateste a condição de saúde e 
justifique técnica e clinicamente o atendimento diferenciado pleiteado. 

58.  O candidato com DCLF que necessitar utilizar objetos, dispositivos ou próteses cujo uso não esteja expressamente previsto 
ou permitido neste Edital deverá entrar em contato com o Instituto DOM, prioritariamente pelo e-mail 
contato@institutodom.com, especificando os itens dos quais necessita, sujeitando-se à análise de segurança e viabilidade. 

59.  Terá o seu pedido de atendimento diferenciado indeferido, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, o candidato 
que: 

a)  Realizar a solicitação com antecedência inferior a 48 (quarenta e oito) horas da realização da prova objetiva ou das outras 
etapas do certame, como no dia de aplicação da etapa; 

b)  Enviar documentação com imagem ilegível, incompleta ou em formato inválido; 
c)  Deixar de enviar a cópia do documento de identidade oficial; 
d)  Omitir ou deixar de enviar qualquer um dos documentos exigidos neste Capítulo; 
e)  Formular exigências de adaptação que não atendam aos critérios de razoabilidade técnica e viabilidade operacional do 

Instituto DOM; 
f)  Enviar laudo médico sem a devida identificação do profissional (ausência de assinatura, carimbo ou número do CRM). 

60.  Em casos de candidato acometido por doença infectocontagiosa de transmissão respiratória ou por contato direto (tais como 
COVID-19, Tuberculose, Rubéola, entre outras), visando resguardar a saúde coletiva, é assegurado ao Instituto DOM: 

a)  Alterar o local de prova do candidato, se houver necessidade logística; 
b)  Alocar o candidato em sala individual (isolamento sanitário provisório) para a realização da avaliação; 
c)  Adotar e exigir o cumprimento de todos os protocolos e cuidados sanitários estabelecidos pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS), Ministério da Saúde e Secretarias (Estadual e Municipal) de Saúde para a prevenção de contágio; 
d)  Vedar a participação do candidato que estiver sob prescrição médica de quarentena obrigatória ou isolamento sanitário 

absoluto coincidente com o período de realização da prova, o que acarretará a sua eliminação do certame por ausência, sendo 
incabível e não havendo previsão legal para a aplicação de provas em domicílio ou ambiente hospitalar. 

61.  O candidato com deferimento do pedido deverá apresentar obrigatoriamente, no dia da prova objetiva e das demais etapas 
do certame, a via física (original) do laudo médico enviado, o qual será retido e anexado à Ata de Coordenação-Geral. 

a)  Na ocasião da prova, não serão aceitos laudos médicos apresentados em formato digital (telas de aparelhos eletrônicos) ou 
cópias simples sem autenticação médica; 

b)  Não serão aceitos laudos médicos sem a assinatura e/ou carimbo do médico com o respectivo número de CRM. 
62.  A não entrega do laudo médico original no dia da aplicação da prova ou nas outras etapas do certame resultará na 

desobrigação do Instituto DOM de conceder o atendimento diferenciado previamente deferido, podendo acarretar o 
impedimento da realização da prova pelo candidato caso a sua condição represente risco sanitário e de contaminação aos 
demais presentes.  
 

CAPÍTULO IV 
DOS ATENDIMENTOS PARA LACTANTE E GESTANTE 
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63.  Nos termos dos arts. 6º e 227 da Constituição Federal, do art. 4º da Lei Federal n.º 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), da Lei Federal n.º 10.048/2000 e, precipuamente, da Lei Federal n.º 13.872, de 17 de setembro de 2019, é 
assegurado o direito a atendimento diferenciado no dia da prova objetiva e nas demais etapas do certame para lactantes e 
gestantes, observando-se as seguintes definições: 

a)  Entende-se por lactante a candidata mãe que possua necessidade de amamentar criança de até 6 (seis) meses de idade no 
dia da realização da prova; 

b)  Entende-se por gestante a candidata que se encontre em estado de gravidez. 
64.  A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das fases do certame e a gestante que 

necessitar de atendimento diferenciado deverão: 
a)  Acessar o sistema eletrônico de inscrição (www.institutodom.com) e, no ato da inscrição, declarar expressamente a 

necessidade de atendimento diferenciado (lactante ou gestante); 
a)  Para lactantes, enviar, até o último dia do período de inscrições, por meio da Área do candidato, a imagem legível do 

documento de identidade oficial; o comprovante de inscrição neste certame; e a imagem da certidão de nascimento da criança. 
Caso a criança ainda não tenha nascido até o término das inscrições, a candidata deverá enviar laudo médico que ateste a 
gravidez e a data provável do parto, devendo apresentar a certidão de nascimento original no dia da prova; 

b)  Para gestantes, enviar, até o último dia do período de inscrições, por meio da Área do candidato, a imagem legível do 
documento de identidade oficial; o comprovante de inscrição neste certame; e a imagem legível de laudo médico (contendo 
assinatura, carimbo e número de inscrição do médico no Conselho Regional de Medicina – CRM) que ateste o estado de 
gravidez da candidata e a respectiva idade gestacional. 

65.  Perderá o direito ao atendimento diferenciado previsto neste Edital, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, a 
candidata que: 

a)  Realizar a solicitação de atendimento diferenciado fora do período de inscrição; 
b)  Enviar documentação com imagem ilegível, incompleta ou em formato inválido; 
c)  Deixar de enviar a cópia do CPF e/ou do documento de identidade oficial; 
d)  Omitir ou deixar de enviar qualquer um dos documentos exigidos neste Capítulo; 
e)  Enviar laudo médico sem a devida identificação do profissional (ausência de assinatura, carimbo ou número do CRM); 
f)  Enviar laudo médico que não comprove o estado ou o período de gestação (no caso das gestantes). 

66.  Quanto ao acompanhamento da criança da candidata lactante no dia da prova e nas demais etapas do certame: 
a)  A lactante deverá, obrigatoriamente, levar um acompanhante adulto, que será o responsável exclusivo pela guarda e cuidado 

da criança durante o período das provas; 
b)  A candidata que comparecer ao local de prova sem um acompanhante adulto não poderá realizar a prova acompanhada da 

criança e será impedida de acessar as salas com o lactente; 
c)  O Instituto DOM e a Administração Municipal não disponibilizarão, sob nenhuma hipótese, pessoa para atuar como 

acompanhante ou para a guarda da criança; 
d)  O acompanhante deverá apresentar documento de identificação oficial com foto, conforme as regras deste Edital, para devido 

registro na Ata de Coordenação; 
e)  O acompanhante permanecerá em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local de aplicação da prova da lactante, 

sendo integralmente responsável pela criança; 
f)  Durante o momento da amamentação, o acompanhante responsável pela guarda da criança deverá aguardar do lado de fora 

da sala de amamentação. 
67.  Regras específicas à candidata lactante no dia da prova objetiva e das outras etapas do certame: 

a)  A lactante terá o direito de retirar-se temporariamente da sala em que estiver realizando a prova, mediante escolta, para o 
atendimento e amamentação de seu bebê em sala reservada; 

b)  Nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei Federal n.º 13.872/2019, o tempo despendido pela candidata durante a amamentação será 
registrado pelos fiscais e integralmente compensado, em igual período, como tempo adicional ao final da prova; 

c)  Durante o período de amamentação, a lactante será acompanhada exclusivamente por uma fiscal (do sexo feminino) 
designada pelo Instituto DOM, a fim de garantir a lisura do certame e o cumprimento das regras deste Edital. 

68.  Regras específicas à candidata gestante no dia da prova objetiva e das outras etapas do certame: 
a)  A gestante poderá retirar-se temporariamente da sala de prova, mediante acompanhamento de fiscal, caso necessite utilizar 

os sanitários com maior frequência; 
b)  Em respeito à razoabilidade e à condição física da gestante, o tempo despendido nas eventuais idas aos sanitários poderá 

ser compensado ao final da prova, em igual período, mediante controle e registro formal feito pelo fiscal de sala na Ata de 
Ocorrências. 
 

TÍTULO V 
DAS FASES DO CERTAME 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

69.  O candidato somente poderá realizar a Prova Objetiva na data, no local e no horário definidos no seu Cartão de Identificação 
ou em Edital de Convocação específico. 

70.  O horário e o local de realização das fases do certame serão disponibilizados com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas da data de cada fase, no endereço eletrônico oficial do Instituto DOM: www.institutodom.com 

a)  O Cartão de Identificação e/ou o Edital de Convocação não serão enviados pelos Correios, por e-mail ou por quaisquer outros 
meios de comunicação física ou digital diretos, sendo de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das 
publicações. 

71.  O candidato não poderá, em hipótese alguma, alegar desconhecimento acerca da data, do horário e do local de realização 
das provas como justificativa para sua ausência ou atraso. 

72.  Será sumariamente eliminado do certame, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que desrespeitar, ofender, 
agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato ou qualquer colaborador do Instituto DOM ou da 
Administração Municipal, seja presencialmente ou por meio de e-mail, telefone, aplicativos de mensagens ou redes sociais. 

73.  O candidato que tratar com falta de urbanidade ou desacatar examinadores, auxiliares, fiscais, coordenadores ou autoridades 
presentes nos locais de prova será eliminado do certame. 
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74.  O candidato que se recusar a seguir as instruções emanadas por membro da Comissão Fiscalizadora do Certame, do 
Instituto DOM, da equipe de aplicação e apoio ou de qualquer outra autoridade presente no local de realização das provas 
será eliminado. 

75.  O candidato que fotografar, filmar, gravar áudio ou, de qualquer forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do 
local de provas, dos materiais de avaliação, dos participantes ou dos colaboradores, no dia de sua avaliação, será 
imediatamente eliminado do certame. 

76.  O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da Prova Objetiva com 60 (sessenta) minutos de 
antecedência, munido obrigatoriamente de: documento de identificação com foto (informado no ato da inscrição), 
comprovante de inscrição e caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente. 

a)  Somente será admitido à sala da Prova Objetiva o candidato que estiver previamente inscrito e munido de documento de 
identificação original e válido com foto, não sendo aceitas cópias, ainda que autenticadas em cartório; 

b)  O candidato não poderá aguardar, dentro da sala de aplicação, a possível entrega de documentos por terceiros. Caso ocorra 
a entrega de documento por terceiros, este deve entregue para um fiscal entregará o documento ao candidato; 

c)  São aceitos como documentos de identificação: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de 
Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos 
fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte brasileiro; carteiras funcionais expedidas por 
órgão público que, por lei federal, valham como identidade; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) física ou digital; 
carteiras de identidade físicas ou digitais; e Carteira Nacional de Habilitação (CNH) física ou digital; 

d)  Apresentação de Documentos Digitais: Caso o candidato opte por apresentar documento de identificação digital (e-Título, 
CNH Digital, RG Digital ou CTPS Digital), deverá fazê-lo acessando o respectivo aplicativo oficial no momento da identificação, 
na presença do fiscal. É expressamente vedada a apresentação de capturas de tela (prints) ou fotos do documento. 
Imediatamente após a conferência, o aparelho celular deverá ser desligado e guardado, conforme as regras deste Edital; 

e)  Não serão aceitos como documentos de identificação: comprovante de inscrição impresso, documentos ilegíveis, não 
identificáveis ou danificados, certidões de nascimento, títulos eleitorais físicos sem foto, CPF (sem foto), documento de 
alistamento militar, carteiras de estudante, certificado de reservista, carteiras de motorista expedidas antes da Lei Federal n.º 
9.503/1997, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem cópias de documentos (mesmo autenticadas) ou protocolos de 
solicitação de documentos; 

f)  No caso de perda, roubo ou furto do documento de identificação, o candidato poderá apresentar Boletim de Ocorrência (BO) 
expedido por órgão policial há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização da prova. Nesse caso, o candidato será 
submetido à Identificação Especial, que compreende a coleta de dados, assinatura, fotografia e impressão digital em formulário 
próprio; 

g)  A Identificação Especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à 
fisionomia, à integridade física do documento ou à assinatura do portador; 

h)  No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais, o Instituto DOM 
poderá proceder à inclusão condicional do candidato, desde que este apresente o respectivo comprovante de inscrição e de 
pagamento. A validade da prova ficará condicionada à posterior verificação e confirmação da regularidade da inscrição por 
parte do Instituto DOM. 

77.  À exceção da situação de apresentação de Boletim de Ocorrência prevista neste Edital, o candidato que não apresentar 
documento de identidade válido não poderá realizar as provas e será automaticamente eliminado do certame. 

78.  Faltando 20 (vinte) minutos para o horário previsto de início da Prova Objetiva, os portões de acesso aos locais de prova 
serão rigorosamente fechados, não sendo permitida a entrada de nenhum candidato após esse momento. 

79.  Não será permitida, nos locais de realização das fases do certame, a entrada e/ou permanência de pessoas (acompanhantes, 
familiares, etc.) não autorizadas pelo Instituto DOM, ressalvados os casos previstos em lei e regulamentados neste Edital 
(como o acompanhante de candidata lactante). 

80.  Ao entrar no prédio designado para a realização da fase do certame, o candidato estará sujeito às seguintes obrigações: 
a)  Na Prova Objetiva, após ingressar na sala de aplicação, o candidato somente poderá retirar-se em definitivo do recinto 

após decorrida 1 (uma) hora do tempo de duração previsto para o início das provas; 
b)  Na Prova Objetiva, o candidato após ter entrado na sala e se recusar a permanecer na sala de aplicação durante o período 

mínimo estabelecido terá o fato consignado em ata e poderá ser eliminado; 
c)  Na Prova Objetiva, o candidato que não cumprir o tempo mínimo estabelecido para sua avaliação e insistir em sair da sala 

deverá assinar o Termo de Eliminação, constando os motivos de sua saída, sendo-lhe garantido o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. Caso se negue a assiná-lo, o Termo será assinado por fiscais, pelo Coordenador Local e testemunhado por 
outros candidatos; 

d)  Uma vez dentro da sala ou ambiente onde fará a prova, o candidato não poderá manusear nenhum equipamento eletrônico, 
nem consultar qualquer material de estudo ou leitura enquanto aguarda o horário de início, sob pena de eliminação imediata; 

e)  Estando dentro da sala, o candidato só poderá ausentar-se temporariamente (para ir ao sanitário ou beber água) 
mediante consentimento prévio do fiscal de sala e estritamente acompanhado por um fiscal volante ou membro da 
equipe de aplicação. 

81.  A inviolabilidade dos malotes de segurança contendo as Provas Objetivas será comprovada no momento do rompimento de 
seus lacres, na Coordenação Local, mediante termo formal e na presença de testemunhas. 

82.  A inviolabilidade dos pacotes (envelopes) plásticos contendo os cadernos de Prova Objetiva será comprovada no momento 
do rompimento de seus lacres, dentro das salas de aplicação, na presença de todos os candidatos presentes, que atestarão 
o fato. 

83.  Nos estritos termos do Decreto Federal n.° 11.615, de 21 de julho de 2023, o candidato que possua porte de arma de fogo 
para defesa pessoal não poderá conduzi-la ostensivamente, tampouco poderá adentrar ou permanecer armado no prédio ou 
ambiente onde serão aplicadas a prova, sob pena de eliminação e acionamento das forças de segurança. 

84.  Dentro da sala ou local de confinamento onde fará a Prova Objetiva, é terminantemente proibido ao candidato: 
a)  Usar óculos escuros (salvo prescrição médica apresentada previamente), boné, chapéu, gorro, lenço, abafadores auriculares, 

tampões, fones de ouvido e/ou similares; 
b)  Manusear (mesmo que desligados) telefone celular, smartwatches, relógios de qualquer tipo, agendas eletrônicas, 

calculadoras, tablets, notebooks, gravadores, fones bluetooth, transmissores/receptores de mensagens ou qualquer outro 
equipamento eletrônico ou de comunicação; 

c)  Consultar notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, leis, manuais ou qualquer outro material literário ou visual; 
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d)  Portar garrafa de água opaca ou transparente com rótulo (a garrafa deve ser totalmente transparente e sem rótulo); 
e)  Manter alimentos em embalagens não transparentes (sacos ou sacolas opacas). Alimentos industrializados ou não perecíveis 

deverão estar em embalagens plásticas transparentes, permitindo a inspeção visual; 
f)  Manter bolsas, mochilas e capacetes consigo (estes devem ser alocados à frente da sala ou embaixo da carteira, conforme 

orientação do fiscal, e poderão ser inspecionados a qualquer momento pela Coordenação); 
85.  Dentro da sala/local de provas, é permitido o uso de anéis, alianças, pulseiras (não eletrônicas) e próteses. Contudo, esses 

objetos estarão sujeitos a rigorosa inspeção visual ou eletrônica por parte da equipe de Coordenação. 
86.  O Instituto DOM e a Administração Municipal não se responsabilizam pela guarda de objetos dos candidatos, ficando todos 

os pertences sob a responsabilidade e posse destes. Recomenda-se que o candidato leve no dia da avaliação apenas os 
objetos estritamente permitidos neste Edital. O Instituto DOM não arcará com prejuízos decorrentes de perdas, extravios, 
roubos ou furtos que eventualmente ocorram nos locais de prova. 

87.  Os pertences ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura venham a ser encontrados e entregues 
à Coordenação do Instituto DOM, serão guardados pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias e encaminhados posteriormente à 
seção de achados e perdidos da Polícia Civil ou Polícia Militar local. 

88.  Imediatamente antes de entrar na sala ou local de prova, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-objetos (lacre de 
segurança) fornecida pelo Instituto DOM, o telefone celular totalmente desligado (se possível, sem bateria) e todos os demais 
equipamentos eletrônicos e objetos não permitidos elencados neste Capítulo. 

a)  A embalagem porta-objetos, devidamente lacrada, deverá ser mantida embaixo da carteira do candidato (ou em local indicado 
pelo fiscal) durante toda a permanência no local, até o término definitivo de sua prova; 

b)  A embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada pelo candidato fora do ambiente e do prédio de provas. O 
rompimento do lacre dentro das dependências do local de prova poderá acarretar na eliminação do candidato. 

89.  Durante o período de realização da Prova Objetiva: 
a)  Não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem entre estes e pessoas estranhas 

ao certame, seja de forma oral, escrita ou por gestos; 
b)  Não será permitido fazer anotação de questões, gabaritos ou informações relativas à prova em quaisquer meios (corpo, papéis, 

mesas) que não sejam os expressamente permitidos e fornecidos pelo Instituto DOM; 
c)  Não será permitido filmar, fotografar ou registrar o interior do prédio, das salas de aplicação ou dos cadernos de prova; 
d)  Não será permitido utilizar, em hipótese alguma, lapiseira, lápis, borracha, canetas de corpo opaco ou corretivos 

líquidos/em fita, salvo em situações excepcionais em que os materiais sejam expressamente fornecidos pelo Instituto 
DOM ou autorizados por escrito pela Coordenação Local de Prova. 

90.  A emissão de qualquer sinal sonoro (toque, alarme, vibração audível) proveniente de aparelho celular, relógio ou equipamento 
eletrônico pertencente ao candidato, mesmo que o aparelho esteja dentro do envelope porta-objetos lacrado, acarretará a 
eliminação imediata do candidato do certame. 

91.  No dia de realização das fases do certame, o Instituto DOM poderá submeter os candidatos à inspeção por sistema de 
detecção de metais nas salas, nos corredores, na entrada e saída do prédio, e nos banheiros, a fim de impedir a prática de 
fraudes. 

a)  O candidato que se recusar a ser submetido à inspeção pelo detector de metais será eliminado do certame. 
92.  Ao serem iniciados os procedimentos operacionais relativos à aplicação da Prova Objetiva, as seguintes regras deverão ser 

estritamente cumpridas: 
a)  O candidato não poderá ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento de um fiscal, tampouco deixar o local de 

provas antes do horário mínimo permitido (1 hora após o início); 
b)  O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação levando consigo o Caderno de Provas após transcorridos 

60 (sessenta) minutos do início oficial das provas. O material levado não poderá estar violado (sem faltar folhas ou 
partes delas). A violação ou subtração de partes da prova acarretará a eliminação do candidato; 

c)  O candidato deverá assinar a lista de presença e o cartão-resposta com assinatura idêntica à constante no seu documento 
de identidade oficial apresentado; 

d)  O candidato deverá transcrever as opções escolhidas da Prova Objetiva para o cartão-resposta, que é o único documento 
válido para a correção automatizada da prova. O preenchimento do cartão-resposta é de inteira e exclusiva responsabilidade 
do candidato, que deverá seguir rigorosamente as instruções contidas neste Edital, na capa do caderno de questões e no 
próprio cartão-resposta; 

e)  Somente serão válidos os assinalamentos no cartão-resposta feitos pelo próprio candidato, utilizando exclusivamente caneta 
esferográfica de tinta preta ou azul (fabricada em material transparente), sendo vedada a participação ou auxílio de 
terceiros — ressalvadas as condições deferidas previamente que exijam o auxílio de fiscal transcritor; 

f)  A ausência de assinatura do candidato no cartão-resposta acarretará a anulação da prova e a eliminação do 
candidato; 

g)  Uma vez fora da sala de provas após a entrega definitiva do material, o candidato não poderá regressar para assinar a lista 
de presença ou o cartão-resposta; 

h)  O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu cartão-resposta, 
sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de leitura óptica e de correção de sua prova; 

i)  Sob nenhuma hipótese haverá substituição do cartão-resposta por erro de preenchimento ou rasura por parte do candidato; 
j)  Será considerada nula a marcação no cartão-resposta que for feita a lápis, com caneta de cor diferente de azul ou preta, 

que contiver emendas, rasuras, marcação dupla (mais de uma alternativa assinalada para a mesma questão) ou 
marcação que não preencha integralmente o alvéolo correspondente, conforme as instruções fornecidas; 

k)  É terminantemente proibido o uso de qualquer tipo de corretivo no cartão-resposta; 
l)  Na correção dos cartões-resposta por leitura óptica, será atribuída nota zero à questão que estiver sem opção assinalada, 

com mais de uma opção assinalada, ou que contenha rasura; 
m)  Será desconsiderado o preenchimento do cartão-resposta que for feito fora do padrão instruído, uma vez que o leitor óptico 

não capta marcações em desconformidade; 
n)  Ao término do tempo máximo estipulado neste Edital para a realização das provas, o candidato deverá interromper 

imediatamente a resolução e entregar ao fiscal de sala, obrigatoriamente, o cartão-resposta devidamente assinado; 
o)  Após a entrega definitiva dos materiais e conclusão da prova, os candidatos deverão se retirar imediatamente do prédio de 

aplicação, não sendo autorizada a permanência nas áreas comuns, corredores, saguões, nem mesmo para a utilização dos 
banheiros; 
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p)  Em hipótese alguma o candidato poderá sair da sala de aplicação portando o cartão-resposta; 
q)  Não haverá, sob qualquer justificativa, prorrogação do tempo de duração das provas, salvo as hipóteses legais (ex: 

amamentação). Não serão fornecidas informações referentes ao conteúdo ou à interpretação das questões das provas por 
nenhum membro da equipe de aplicação. 

93.  Ficam obrigados os 3 (três) últimos candidatos de cada sala de aplicação da Prova Objetiva a: 
a)  Permanecer na sala de forma conjunta, devendo todos entregar cartão-resposta ao mesmo tempo, e assinar a Ata de Sala 

no local destinado a esse registro, atestando o encerramento regular da aplicação, retirando-se do local simultaneamente. 
94.  Acarretará a eliminação do certame, sem prejuízo das sanções penais, civis e administrativas cabíveis, a burla ou a tentativa 

de burla, por parte do candidato, a quaisquer das normas e proibições definidas neste Edital, em seus Anexos e nos Editais 
complementares. 

95.  Se, a qualquer tempo, após a realização das provas, for constatado (por meio eletrônico, estatístico, visual, 
grafotécnico ou por investigação policial) que o candidato se utilizou de processo ilícito ou meios fraudulentos para 
obter vantagem na fase do certame, sua avaliação será imediatamente anulada e ele será eliminado, com a devida 
comunicação ao Ministério Público. 

96.  O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá violação grave às regras do Processo Seletivo, 
configurando tentativa de fraude, o que implicará a eliminação sumária do candidato.  
 

CAPÍTULO II 
DA PROVA OBJETIVA 

97.  A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será composta pelo número de questões especificado nos Quadros 
de Provas deste Capítulo. 

a)  A prova será do tipo múltipla escolha, contendo 4 (quatro) alternativas (A, B, C e D), das quais apenas 1 (uma) será a única 
resposta correta, devendo o candidato preencher integralmente apenas o alvéolo correspondente à resposta julgada correta. 

98.  Estabelecem-se os seguintes Quadros de Provas para o certame: 
 
Tabela 2 – Quadro de Provas para vaga de Professor de Educação Básica I – PEB I 

Área  N.º Questões Valor da Questão Nota Máxima 
Nota Mínima 
Aprovação 

Língua Portuguesa 10 1,5 pontos 15,0 pontos 
1 ponto 

(1%) 
Matemática e Raciocínio Lógico 5 1,0 ponto 5,0 pontos 

Legislação Específica 5 2,0 pontos 10,0 pontos 
Conhecimentos Específicos 20 3,5 pontos 70,0 pontos 

 
Tabela 3 – Quadro de Provas para vaga de Professor de Educação Básica II – PEB II – Língua Portuguesa 

Área N.º Questões Valor da Questão Nota Máxima 
Nota Mínima 
Aprovação 

Matemática e Raciocínio Lógico 5 1,0 ponto 5,0 pontos 
1 ponto 

(1%) 
Legislação Específica 5 2,0 pontos 10,0 pontos 

Conhecimentos Pedagógicos 10 2,5 pontos 25,0 pontos 
Conhecimentos Específicos 20 3,0 pontos 60,0 pontos 

 
Tabela 4 – Quadro de Provas para vaga de Professor de Educação Básica II – PEB II – Matemática 

Área N.º Questões Valor da Questão Nota Máxima 
Nota Mínima 
Aprovação 

Língua Portuguesa 10 1,0 ponto 10,0 pontos 
1 ponto 

(1%) 
Legislação Específica 5 2,0 pontos 10,0 pontos 

Conhecimentos Pedagógicos 10 2,0 pontos 20,0 pontos 
Conhecimentos Específicos 15 4,0 pontos 60,0 pontos 

 
Tabela 5 – Quadro de Provas para as vagas de Professor de Educação Básica II – PEB II – Arte, Ciências Físicas e Biológicas, Educação 
Física, Geografia, História, Informática, Inglês. 

Área N.º Questões Valor da Questão Nota Máxima 
Nota Mínima 
Aprovação 

Língua Portuguesa 10 1,5 pontos 15,0 pontos 

1 ponto 
(1%) 

Matemática e Raciocínio Lógico 5 1,0 ponto 5,0 pontos 
Legislação Específica 5 3,0 pontos 15,0 pontos 

Conhecimentos Pedagógicos 10 2,5 pontos 25,0 pontos 
Conhecimentos Específicos 10 4,0 pontos 40,0 pontos 

 

  
99.  A duração da Prova Objetiva será de 3 (três) horas para todas as funções públicas, ressalvado o tempo adicional previamente 

deferido aos candidatos com deficiência (PcD) ou o tempo compensado às candidatas lactantes, conforme regulamentado 
neste Edital. 

100.  A Prova Objetiva ocorrerá na data especificada no Cronograma de Atividades (Anexo II). 
101.  As questões abrangerão os objetos de avaliação e conteúdos programáticos constantes no Anexo III deste Edital, respeitando 

as respectivas pontuações registradas nos Quadros de Provas deste Capítulo. 
102.  Os gabaritos preliminares serão publicados no endereço eletrônico oficial do certame (www.institutodom.com), após as 

19h00min do mesmo dia da realização da Prova Objetiva. 
103.  Os pontos relativos a questões da Prova Objetiva que venham a ser eventualmente anuladas (seja por erro material ou 

provimento de recurso) serão atribuídos indistintamente a todos os candidatos que realizaram a prova para a respectiva função 
pública, independentemente de terem interposto recurso. 

104.  Na Prova Objetiva, considerar-se-á classificado o candidato que obtiver, no mínimo, a nota ou o percentual de acertos 
estabelecido nos Quadros de Provas correspondentes à sua função pública. 
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105.  Em hipótese alguma haverá segunda chamada para a realização da Prova Objetiva. Será atribuída nota 0 (zero) ao candidato 
ausente ou retardatário, seja qual for o motivo alegado para o não comparecimento no horário e local estipulados. 
 

CAPÍTULO IV 
DA PROVA DE TÍTULOS  

106.  A Prova de Títulos possui caráter exclusivamente classificatório, sendo de participação facultativa. Concorrerão a esta 
etapa os candidatos aprovados na Prova Objetiva para as vagas. A nota da Prova de Títulos corresponderá à somatória dos 
pontos atribuídos a cada documento validamente apresentado. 

a)  O candidato que não atingir a nota mínima de aprovação na Prova Objetiva estará automaticamente eliminado do certame, 
não havendo avaliação de seus títulos, ainda que enviados. 

107.  Serão pontuados, conforme os critérios de pontuação definidos neste Edital, limitando-se ao máximo de 9 (nove) pontos, 
apenas os seguintes títulos acadêmicos: 

a)  Até 1 (um) título de Especialização lato sensu; 
b)  Até 1 (um) título de Mestrado stricto sensu; 
c)  Até 1 (um) título de Doutorado stricto sensu; 
d)  Atuação em Instituições Privadas e Públicas com atividades equivalentes a área da vaga ao qual concorre. 

108.  Cada documento será avaliado e pontuado uma única vez. Os títulos que excederem a quantidade máxima permitida por 
categoria neste capítulo ou cujos valores somados ultrapassem o teto de 9 (nove) pontos estabelecidos para esta fase serão 
sumariamente desconsiderados pela Banca Examinadora, sem prejuízo da pontuação já validada. 

109.  A comprovação da titulação acadêmica e experiência profissional observará rigorosamente os seguintes critérios: 
a)  Pós-Graduação em nível lato sensu (Especialização): Envio de cópia legível do certificado de conclusão, expedido por 

instituição de ensino superior devidamente credenciada e reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) ou órgão estadual 
competente, contendo a indicação expressa da carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, em área do 
conhecimento correlata à vaga pleiteada. Também será aceita declaração/certidão de conclusão, desde que acompanhada 
do respectivo histórico escolar oficial. 

b)  Pós-Graduação em nível stricto sensu (Mestrado e Doutorado): Envio de cópia legível do diploma, expedido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual competente, em área do conhecimento correlata à vaga 
pleiteada. Também será aceita declaração/certidão de conclusão, desde que acompanhada da Ata de Defesa da Dissertação 
ou Tese (devidamente assinada pela banca) e do histórico escolar oficial. 

c)  Experiência profissional no cargo que está concorrendo, mediante envio de cópia de Diploma, Certidão/Declaração da 
instituição, em papel timbrado, assinada pelo responsável com validade de 3 (três) meses ou Carteira de Trabalho 
devidamente assinada contendo as folhas de identificação e de contrato(s) de trabalho(s). Com data exata de início e término 
do contrato. Para fins da contagem de tempo de serviço no magistério considera-se o campo de atuação da inscrição do 
candidato: Professor de Educação Básica I, atuação específica em classes do Ensino Fundamental Ciclo I, na Educação 
Infantil e na Educação Especial; e Professor Educação Básica II, atuação específica em aulas das disciplinas de Arte, Inglês, 
Educação Física, Informática, Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Físicas e Biológicas, História e Geografia. 

110.  A Prova de Títulos respeitará a seguinte tabela de atribuição de valores: 
 
Barema 1 – Critérios de pontuação para Prova de Títulos: Experiência profissional 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL COMPROVAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR MÁXIMO 

Atuação em Instituições Públicas e 
Privadas com atividades 

equivalentes a vaga ao qual 
concorre 

Cópia Diploma, Contrato de Trabalho ou CTPS 
e Certidão/Declaração da instituição contratante 

0,001 ponto por 
dia trabalhado 

3,0 pontos 

TOTAL   3,0 pontos 
 
Barema 2 – Critérios de pontuação para Prova de Títulos: Títulos acadêmicos 

TÍTULO COMPROVAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR MÁXIMO 

Especialização 

Certificado de Pós-Graduação Lato Sensu 
(mínimo de 360h) ou Declaração de conclusão 

acompanhada de histórico escolar, em área 
correlata à vaga. 

1,0 ponto 1,0 pontos 

Mestrado 

Diploma de Pós-Graduação Stricto Sensu 
(Mestrado) ou Declaração de conclusão 

acompanhada da Ata de Defesa e histórico 
escolar, em área correlata à vaga. 

2,0 pontos 2,0 pontos 

Doutorado 

Graduação Stricto Sensu (Doutorado) ou 
Declaração de conclusão acompanhada da Ata 
de Defesa e histórico escolar, em área correlata 

à vaga. 

3,0 pontos 3,0 pontos 

TOTAL   6,0 pontos 
 

111.  A entrega dos documentos deverá ser realizada de forma exclusivamente eletrônica, durante o período de inscrição 
estabelecido no Cronograma de Atividades (Anexo II), observando os seguintes procedimentos: 

a)  O candidato deverá anexar os arquivos na Área do Candidato, enviando imagens perfeitamente legíveis (frente e verso), nas 
extensões .pdf, .jpeg, .jpg ou .png, com tamanho máximo de 50 MB por arquivo; 

b)  Os comprovantes deverão ser agrupados por categoria de título acadêmico (Especialização, Mestrado, Doutorado) e 
experiência profissional, devendo o candidato anexar um único arquivo correspondente a cada categoria contendo toda a 
documentação comprobatória exigida; 

c)  A Área do Candidato constitui o único canal válido para o recebimento da documentação. É expressamente vedado o envio 
de títulos por outros meios, tais como e-mail, aplicativos de mensagens (ex.: WhatsApp), via postal ou entrega presencial. 
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112.  O Instituto DOM não se responsabiliza por falhas de comunicação, congestionamento de dados, problemas de ordem técnica 
em computadores ou provedores de internet, ou quaisquer outros fatores externos que impossibilitem o envio tempestivo dos 
documentos por parte do candidato. 

113.  Os documentos enviados terão validade exclusiva para este certame. Não serão fornecidas cópias da documentação 
anexada, tampouco serão aceitos acréscimos, substituições ou complementações de arquivos fora do prazo estipulado. 

114.  O candidato deverá manter sob sua guarda a documentação física original. Caso haja necessidade de comprovação da 
veracidade das informações ou dúvidas quanto à legibilidade, o Instituto DOM ou a Administração Municipal poderão 
solicitar ao candidato a apresentação dos originais a qualquer tempo. 

115.  Havendo divergência entre o nome constante nos documentos de titulação e o nome registrado na inscrição do certame, o 
candidato deverá anexar, no mesmo arquivo do título, o respectivo documento oficial de averbação que comprove a alteração 
do nome civil (certidão de casamento, averbação de divórcio, decisão judicial, etc.). 

116.  Terá sua pontuação zerada no respectivo título, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, o candidato que 
submeter documentação enquadrada nas seguintes situações: 

a)  Documentação enviada fora do período, horário ou canal estipulados neste Edital; 
b)  Arquivos corrompidos, ilegíveis, com cortes ou que não permitam a leitura integral de frentes, versos, assinaturas e carimbos; 
c)  Envio exclusivo de Histórico Escolar, sem o respectivo Certificado, Diploma ou Ata de Defesa exigidos; 
d)  Documentos sem a devida assinatura das autoridades competentes da instituição de ensino, ou sem data de emissão (dia, 

mês e ano); 
e)  Título emitido por instituição de ensino não reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) ou conselho competente; 
f)  Título que seja requisito escolar mínimo (obrigatório) para o provimento da vaga, conforme o Anexo I deste Edital (vedação 

ao bis in idem); 
g)  Documentos em nome de terceiros ou com nome divergente do inscrito sem a devida comprovação legal de alteração; 
h)  Certidões ou declarações de cursos ainda não concluídos (em andamento) até a data limite de envio; 
i)  Cursos cuja área de conhecimento não seja correlata às atribuições da vaga para o qual o candidato concorre; 
j)  Documentos expedidos em língua estrangeira sem a respectiva tradução juramentada e revalidação nacional expedida por 

universidade pública brasileira; 
k)  Documentos que apresentem indícios de adulteração, rasuras, emendas ou entrelinhas; 
l)  Comprovantes de estágios curriculares ou extracurriculares, bolsas de estudo, iniciação científica, monitoria, extensão 

universitária ou prestação de serviços voluntários. 
117.  O candidato que não enviar os documentos comprobatórios ou que tiver o envio totalmente indeferido com base nas regras 

deste Capítulo receberá nota 0 (zero) na Prova de Títulos, mantendo-se no certame exclusivamente com a pontuação obtida 
na Prova Objetiva. 
 

CAPÍTULO VI 
DA CLASSIFICAÇÃO  

118.  O resultado preliminar de cada etapa não expressa, isoladamente, a classificação definitiva no certame. 
119.  Nos resultados preliminares e finais, figurarão apenas os candidatos aprovados, não gerando listagem de classificação para os 

candidatos eliminados ou que não atingirem a nota mínima exigida na Prova Objetiva e demais etapas previstas neste Edital. 
120.  A pontuação final dos candidatos será calculada em conformidade com as fórmulas de ponderação estabelecidas no quadro 

abaixo: 
 
Tabela 6 – Fórmula de Pontuação. 

Vaga Fórmula de Pontuação 
Professor de Educação Básica I – PEB I, Professor de 
Educação Básica II – PEB II – Arte, Ciências Físicas e 

Biológicas, Educação Física, Geografia, História, 
Informática, Inglês, Língua Portuguesa, Matemática 

Pontuação Final = Nota da Prova objetiva + Prova de Títulos e 
Experiência Profissional 

 

  
121.  A classificação final no Resultado Final do Certame será gerada em ordem decrescente do total de pontos obtidos pelos 

candidatos aprovados, conforme os cálculos estipulados nas fórmulas de pontuação deste Edital. 
122.  Ocorrendo empate no total de pontos, o desempate beneficiará, sucessivamente, o candidato que: 

a)  Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste certame, dando-se preferência ao de 
maior idade entre estes, nos termos do art. 27, parágrafo único, da Lei Federal n.º 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 

b)  O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 
c)  O candidato que obtiver maior nota na prova de Legislação Específica; 
d)  O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Pedagógicos; 
e)  O candidato que obtiver maior nota na prova de Língua Portuguesa; 
f)  O candidato que obtiver maior nota na prova de Matemática e Raciocínio Lógico; 
g)  O candidato que obtiver maior nota na prova de títulos; 
h)  Possuir maior idade (para os candidatos não contemplados pela alínea "a"); 
i)  Tiver prestado serviço efetivo como jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal; 
j)  Persistindo o empate, será realizado sorteio público, cuja data, horário e local serão divulgados por meio de edital de convocação 

específico. 
 

TÍTULO VI 
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

CAPÍTULO I 
DAS PUBLICAÇÕES 

123.  O tratamento de dados pessoais coletados neste certame observará rigorosamente as diretrizes da Lei Federal n.º 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 

a)  O tratamento de dados pessoais, inclusive os sensíveis — a exemplo de dados de saúde, perfil socioeconômico e identificação 
civil —, destina-se exclusivamente a viabilizar a inscrição, a avaliação e a classificação no certame. 
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b)  A coleta e o processamento de dados limitar-se-ão ao volume estritamente necessário para a execução do processo seletivo e 
a garantia de sua lisura. Tais procedimentos fundamentam-se expressamente nas bases legais de cumprimento de obrigação 
legal ou regulatória pelo controlador e na execução de procedimentos preliminares a contrato, conforme o disposto no art. 7º, 
incisos II e V, e no art. 11, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Lei Federal n.º 13.709/2018; 

c)  Em estrita observância à LGPD, é vedada a publicação de quaisquer outros dados pessoais, restringindo-se a identificação 
pública ao número de inscrição e à função pública à qual o candidato concorre; 

d)  Por força do princípio da publicidade (art. 37, caput) e ao direito à informação (art. 5º, inciso XXXIII), ambos da Constituição 
Federal, a divulgação dos resultados referentes às etapas de avaliação (Prova Objetiva, Prova Prática/Veicular e Prova de 
Títulos), assim como a Homologação do Resultado Final, dar-se-á mediante a publicação de listas contendo o nome civil, o 
nome social (se aplicável) e a data de nascimento dos candidatos; 

e)  Nos termos do art. 8º do Decreto Federal n.º 9.508/2018, a divulgação do Resultado Final do Certame ocorrerá em duas listas: 
a primeira contendo exclusivamente a classificação nominal dos candidatos aprovados que concorrem às vagas reservadas e a 
segunda contendo a classificação geral de todos os candidatos aprovados (incluindo a ampla concorrência e os candidatos às 
vagas reservadas). 

124.  Serão publicados, no Diário Oficial do Município (ou Órgão de Imprensa Oficial) e no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal 
de Lins: 

a)  Extrato de abertura do certame; 
b)  Resultado Final do Certame; 
c)  Decreto de Homologação. 

125.  O Instituto DOM disponibilizará, em caráter integral, em seu endereço eletrônico oficial: 
a)  Edital de Abertura; 
b)  Aditivos/Erratas/Retificações e Edital Retificado (quando houver); 
c)  Editais de convocação para a realização das etapas de avaliação do certame; 
d)  Resultados preliminares e finais; 
e)  Gabaritos preliminares e definitivos; 
f)  Resultados do julgamento dos recursos interpostos; 
g)  Notas de Esclarecimento e/ou Comunicados Oficiais; 
h)  Demais atos administrativos pertinentes à execução do certame. 

 
CAPÍTULO II 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
126.  Será admitida a impugnação ao Edital normativo do certame interposta formalmente, por escrito, até o 3º (terceiro) dia corrido 

contado da data de sua publicação. A impugnação será julgada pela Administração Municipal, ouvido o Instituto DOM, no 
que couber. 

a)  A impugnação deverá ser dirigida à Comissão Fiscalizadora do Certame e encaminhada exclusivamente para o e-mail 
contato@institutodom.com. 

127.  Os recursos contra o gabarito preliminar e os resultados preliminares serão interpostos no prazo improrrogável de 2 (dois) dias 
úteis contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação do ato correspondente. 

a)  Os recursos devem ser encaminhados obrigatoriamente via Área do Candidato, sendo sumariamente desconsiderados os 
documentos ou pedidos enviados por outros meios. 

128.  Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame que não tenha sido resolvida no âmbito administrativo, o foro 
competente é o da Comarca da sede do Município de Lins, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

129.  Nos termos do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, é assegurado o contraditório e a ampla defesa em todas as fases 
deste certame, devendo a interposição de recursos observar estritamente os prazos estabelecidos no Cronograma de Atividades 
(Anexo II). 

130.  O Instituto DOM constitui a única instância para recurso na esfera administrativa, sendo soberana em suas decisões, razão 
pela qual não caberão recursos administrativos adicionais contra o seu julgamento. 

131.  Caberá recurso fundamentado contra: 
a)  O indeferimento da inscrição ou erros materiais em dados pessoais cadastrados; 
b)  O indeferimento do pedido de atendimento especial e de concorrência na condição de reserva de vagas (ex: PcD); 
c)  As questões da prova objetiva e respectivos gabaritos preliminares; 
d)  Os resultados preliminares de todas as fases e etapas do certame; 
e)  A totalização dos pontos obtidos na prova objetiva, restrita a erros materiais de cálculo ou apuração; 
f)  Demais decisões proferidas durante o certame que tenham repercussão direta na esfera de direitos dos candidatos. 

132.  Do recurso contra o indeferimento da inscrição ou retificação de dados cadastrais: 
a)  Deverá ser interposto até 72 (setenta e duas) horas antes da data fixada para a aplicação da Prova Objetiva; 
b)  Deverá ser encaminhado via Área do Candidato, acompanhado dos documentos comprobatórios pertinentes. 

133.  Do recurso contra o indeferimento de atendimento especial, jurado, nome social ou de reserva de vagas: 
a)  Os recursos deverão apresentar argumentação lógica e consistente, acompanhada da devida fundamentação legal e 

documental pelo candidato. 
134.  Dos recursos interpostos contra os gabaritos preliminares e os resultados preliminares de todas as etapas de avaliação 

do certame, observar-se-ão as seguintes disposições: 
a)  Cada candidato poderá interpor apenas 01 (um) recurso por questão da Prova Objetiva; 
b)  Avaliação/objeto contestado devem estar devidamente fundamentados de forma individualizada; 
c)  O sistema eletrônico de interposição garantirá o sigilo do recorrente, de modo a impedir sua identificação por parte do Instituto 

DOM durante a análise do mérito, assegurando a imparcialidade do julgamento; 
d)  Os recursos, independentemente da etapa, deverão apresentar argumentação técnica, lógica e consistente, acompanhada da 

previsão editalícia que embase o questionamento e, quando couber, da indicação bibliográfica ou legislação pertinente; 
e)  Na Prova Objetiva: Se do exame do recurso resultar a anulação de questão de múltipla escolha, a pontuação a ela 

correspondente será atribuída a todos os candidatos que realizaram a prova, independentemente de terem interposto recurso 
administrativo ou de decisão judicial; 
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f)  Na Prova Objetiva: Havendo alteração do gabarito oficial preliminar, seja de ofício pelo Instituto DOM ou por força de 
provimento de recurso, as provas de todos os candidatos serão corrigidas exclusivamente de acordo com o gabarito oficial 
definitivo; 

g)  O recurso deverá restringir-se à aplicação equivocada dos critérios de avaliação previstos neste Edital ou erro material de 
anotação, sendo expressamente vedado o pedido de refazimento da prova, de nova tentativa de execução ou de reaplicação 
do teste sob qualquer alegação; 

h)  A reanálise recursal restringir-se-á única e exclusivamente aos documentos tempestivamente enviados pelo candidato no 
período de inscrições, sendo sumariamente vedada a anexação, o envio ou a complementação de novos documentos na fase 
recursal. 

i)  Não há obrigatoriedade normativa ou editalícia de gravação em vídeo, áudio ou fotografia de qualquer das etapas do certame 
por parte do Instituto DOM ou da Administração Municipal como critério de avaliação. A realização de filmagens não poderá 
ser exigida previamente pelo candidato como base para seu recurso.  

135.  Serão liminarmente indeferidos os recursos que: 
a)  Forem apresentados fora do prazo estabelecido; 
b)  Apresentarem teor ilegível ou incompreensível; 
c)  Não estiverem devidamente fundamentados bibliográfica e/ou legalmente (quando couber); 
d)  Não apresentarem argumentação lógica e consistente; 
e)  Forem interpostos de forma coletiva; 
f)  Versarem sobre mais de uma questão no mesmo formulário ou campo de preenchimento, sendo obrigatória a interposição 

individualizada por questão ou tema da etapa de avaliação; 
g)  Desrespeitem a Banca Examinadora, a empresa organizadora ou a Administração Municipal; 
h)  Estiverem em desacordo com as especificações contidas neste Edital. 

136.  A decisão sobre o deferimento ou indeferimento dos recursos será publicada conforme previsto neste Edital e disponibilizada 
no endereço eletrônico oficial do Instituto DOM; 

137.  A decisão proferida pelo Instituto DOM nos recursos terá caráter terminativo, constituindo o exaurimento da via administrativa. 
138.  Havendo interposição de recursos idênticos por múltiplos candidatos sobre uma mesma questão ou objeto, o Instituto 

DOM poderá emitir uma única resposta padronizada para atender coletivamente ao tema questionado, sem prejuízo da 
análise individualizada de mérito de cada requerimento.  
 

CAPÍTULO III 
DA HOMOLOGAÇÃO 

139.  A homologação do certame é ato administrativo de competência exclusiva da Administração Municipal, consubstanciada após 
a entrega do Resultado Final do Certame pelo Instituto Dom, atestando a regularidade formal e legal de todas as fases do 
certame. 

140.  A homologação do certame dar-se-á por meio de Decreto Executivo emitido pelo Prefeito Municipal, o qual será devidamente 
publicado no Diário Oficial do Município e no endereço eletrônico oficial da Prefeitura, ressaltando-se que não há 
obrigatoriedade legal ou editalícia de publicação do referido ato ou de seu extrato no endereço eletrônico do instituto 
DOM, cabendo exclusivamente aos órgãos oficiais da Administração Municipal a publicidade de atos pós-homologação. 

141.  A publicação do Decreto de Homologação constitui o termo inicial para a contagem do prazo de validade do certame, nos termos 
previstos neste Edital. 
 

CAPÍTULO IV 
DO PROVIMENTO DA VAGA 

142.  A contratação é o ato administrativo formal que materializa o chamamento do candidato aprovado. A assinatura do contrato, 
por sua vez, é a aceitação expressa das atribuições, deveres e responsabilidades inerentes da função pública, com o 
compromisso de bem servir. 

143.  A convocação oficial para o provimento da vaga dar-se-á, de forma exclusiva e vinculante, por meio de publicação no Órgão de 
Imprensa Oficial. 

a)  O envio de comunicados complementares via e-mail ou aplicativo de mensagens (WhatsApp) possui caráter meramente 
subsidiário e informativo. O não recebimento de tais mensagens, por qualquer motivo, não substituirá a publicação oficial nem 
justificará a inobservância dos prazos legais pelo candidato. 

144.  É de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato, após a homologação do Resultado Final do Certame, acompanhar as 
publicações no Órgão de Imprensa Oficial da Administração Municipal. 

145.  Previamente à assinatura do contrato, todos os candidatos a serem contratados (ampla concorrência e cotas) deverão ser 
submetidos a exame médico admissional, de caráter eliminatório, realizado por junta médica ou Médico do Trabalho às custas 
do candidato, que emitirá laudo atestando a aptidão física e mental compatível com o exercício da função pública. 

146.  Tratando-se de candidato aprovado nas vagas destinadas a Pessoas com Deficiência (PcD), este será submetido, além do 
exame de aptidão geral, à perícia médica específica promovida pelo Município, que terá decisão terminativa sobre: 

a)  A confirmação da qualificação do candidato como pessoa com deficiência, nos estritos termos da legislação vigente; 
b)  A averiguação da compatibilidade da deficiência apresentada com as atividades inerentes e atribuições essenciais da função 

pública. 
147.  Das disposições e efeitos da perícia específica para candidatos PcD e da heteroidentificação: 

a)  Se submeter a Avaliação de heteroidentificação, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como negro ou 
pardo nos termos da Lei Municipal de Lins nº 7.739/2023, e do Decreto Municipal de Lins nº 13.760/2024; 

b)  Será eliminado da lista de afrodescendente o candidato eliminado na Avaliação de heteroidentificação, devendo ele constar 
apenas na lista de classificação geral; 

c)  O candidato cuja deficiência não for atestada pela perícia médica terá sua contratação na cota específica tornada sem efeito. 
Neste caso, o candidato não será eliminado do certame, mas retornará à lista de classificação de ampla concorrência, sendo 
sua contratação condicionada à sua nota e posição geral; 

d)  O candidato cuja deficiência for considerada, pela perícia médica, incompatível com o exercício das atribuições da função pública 
será definitivamente eliminado do Processo Seletivo; 

e)  A deficiência comprovada no ato do ingresso não poderá, em nenhuma hipótese, ser arguida no futuro como justificativa para a 
concessão de aposentadoria por invalidez. 
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148.  Caberá recurso administrativo contra a decisão proferida pela perícia médica e da heteroidentificação da Administração 
Municipal, observados os prazos, trâmites e instâncias previstos na legislação aplicável e no respectivo ato de convocação 
para a assinatura do contrato. 

149.  O candidato aprovado que, quando da convocação oficial, não tiver interesse imediato em tomar início das atividades, poderá 
requerer sua reclassificação para a última posição na lista de aprovados da respectiva função pública (pedido de final de fila). 

a)  O benefício previsto no caput poderá ser requerido uma única vez, mediante formulário próprio, protocolado formalmente junto 
à Administração Municipal, dentro do prazo legal estipulado para a assinatura do contrato; 

b)  O candidato reclassificado para o final de fila será contratado apenas se houver o esgotamento dos demais candidatos 
aprovados, a critério e necessidade da Administração Pública, durante o prazo de validade do certame. 
 

TÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

150.  O presente Edital constitui a norma reguladora deste certame, consubstanciando o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, possuindo força normativa e entrando em vigor na data de sua publicação oficial. 

151.  A aprovação e a classificação geram para o candidato apenas a expectativa de direito à contratação. A Administração 
Municipal reserva-se o direito de proceder à contratação em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço 
público, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, dentro do prazo de validade do certame. 

152.  Fica expressamente vedada a participação neste certame do diretor-presidente do Instituto DOM, bem como dos membros da 
Comissão Fiscalizadora do Certame. 

a)  A vedação estende-se aos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, 
das pessoas indicadas no caput, a fim de garantir a lisura, a impessoalidade e a moralidade administrativa; 

b)  Constatada a infração a esta regra a qualquer tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, suas provas anuladas ou, se 
constatado o vínculo após a homologação ou assinatura do contrato, o ato administrativo de contratação será declarado nulo 
de pleno direito, sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis. 

153.  A Administração Municipal, com base na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal (STF), poderá anular este certame por 
vício de ilegalidade, ou revogá-lo por motivo de conveniência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e o devido 
processo legal, não cabendo aos candidatos qualquer tipo de reclamação ou indenização, salvo a devolução da taxa de inscrição 
em caso de cancelamento integral prévio à realização das provas. 

154.  O tempo de guarda de todos os documentos físicos e digitais relacionados a este certame observará o prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, contados da homologação do Resultado Final do Certame. 

155.  Todos os Aditivos, Erratas, Retificações, Notas de Esclarecimento e Editais de Convocação ou Complementares, uma vez 
publicados de forma oficial, integram este Edital para todos os fins de direito, possuindo igual força normativa. 

156.  Os casos omissos, duvidosos e os eventuais problemas não previstos expressamente neste Edital serão resolvidos pelo 
Instituto DOM, em conjunto com a Comissão Fiscalizadora do Certame, observados os princípios gerais do Direito 
Administrativo. 

 
 

Lins – SP, 28 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

João Luís Lopes Pandolfi  
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
QUADRO GERAL DE VAGAS: 

RELAÇÃO DAS FUNÇÕES, VAGAS, SALÁRIO, CARGA HORÁRIA E PRÉ-REQUISITO 
 

Tabela 1 – Relação das funços, vagas, escolaridade, carga horária, remuneração e valor da inscrição 

Cód. Função 
Vagas Imediatas Vagas (Cadastro Reserva) 

Pré-requisito 
Carga 
horária 

Remuneração Taxa de 
inscrição Ampla 

Concorrência 
Pessoa com 
Deficiência 

Afrodescendente 
Ampla 

Concorrência 
Pessoa com 
Deficiência 

Afrodescendente 

101 
Professor de Educação 

Básica I – PEB I 
1 - - 

Atingir a média na 
Prova Objetiva 

- - 

Ensino Normal de 
Magistério em 
Nível Médio ou 

Superior ou 
Licenciatura Plena 

em Pedagogia 

Até 40 
h/semanais 

R$ 3.544,32* 
(20h/semanais) 

R$ 
50,00 

102 
Professor de Educação 
Básica II – PEB II – Arte 

1 - - 
Atingir a média na 

Prova Objetiva 
- - 

Ensino Superior 
em Licenciatura 

Plena em Arte ou 
Educação Artística 

ou Educação 
Artística 

plenificada em: 
Música ou História 
da Arte, ou Artes 

Plásticas, ou Artes 
Cênicas ou 
Desenho 

Até 40 
h/semanais 

R$ 3.544,32* 
(20h/semanais) 

R$ 
50,00 

103 

Professor de Educação 
Básica II – PEB II – 
Ciências Físicas e 

Biológicas 

- - - 
Atingir a média na 

Prova Objetiva 
- - 

Ensino Superior 
em Biologia ou 

Ciências Físicas e 
Biológicas, ou 

Ciências 
Biológicas ou 

História Natural, 
ou Ciências da 
Natureza, ou 

Ensino Superior 
de Licenciatura 

Plena em Ciências 
e com habilitação 
em Biologia, ou 

Química, ou 
Física, ou 

Matemática 

Até 40 
h/semanais 

R$ 3.544,32* 
(20h/semanais) 

R$ 
50,00 
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Cód. Função 
Vagas Imediatas Vagas (Cadastro Reserva) 

Pré-requisito 
Carga 
horária 

Remuneração Taxa de 
inscrição Ampla 

Concorrência 
Pessoa com 
Deficiência 

Afrodescendente 
Ampla 

Concorrência 
Pessoa com 
Deficiência 

Afrodescendente 

104 
Professor de Educação 

Básica II – PEB II – 
Educação Física 

1 - - 
Atingir a média na 

Prova Objetiva 
- - 

Ensino Superior 
de Licenciatura 

Plena em 
Educação Física + 

Registro no 
respectivo 

Conselho de 
Classe 

Até 40 
h/semanais 

R$ 3.544,32* 
(20h/semanais) 

R$ 
50,00 

105 
Professor de Educação 

Básica II – PEB II – 
Geografia 

- - - 
Atingir a média na 

Prova Objetiva 
- - 

Ensino Superior 
de Licenciatura 

Plena em 
Geografia ou 

Licenciatura Plena 
em Estudos 
Sociais, ou 

Ciências Sociais 
com habilitação 
em Geografia 

Até 40 
h/semanais 

R$ 3.544,32* 
(20h/semanais) 

R$ 
50,00 

106 
Professor de Educação 

Básica II – PEB II – 
História 

- - - 
Atingir a média na 

Prova Objetiva 
- - 

Ensino Superior 
de Licenciatura 

Plena em História 
ou Estudos 
Sociais, ou 

Ciências Sociais 
com habilitação 

em História. 

Até 40 
h/semanais 

R$ 3.544,32* 
(20h/semanais) 

R$ 
50,00 

107 
Professor de Educação 

Básica II – PEB II – 
Informática 

1 - - 
Atingir a média na 

Prova Objetiva 
- - 

Ensino Superior 
em Licenciatura 

Plena em 
Informática ou 
Habilitação em 

Área 
Correspondente e 
Complementação 

nos termos da 
legislação vigente. 

Até 40 
h/semanais 

R$ 3.544,32* 
(20h/semanais) 

R$ 
50,00 

108 
Professor de Educação 

Básica II – PEB II – Inglês 
1 - - 

Atingir a média na 
Prova Objetiva 

- - 

Ensino Superior 
em Licenciatura 
Plena em Letras 
com habilitação 

Até 40 
h/semanais 

R$ 3.544,32* 
(20h/semanais) 

R$ 
50,00 
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Cód. Função 
Vagas Imediatas Vagas (Cadastro Reserva) 

Pré-requisito 
Carga 
horária 

Remuneração Taxa de 
inscrição Ampla 

Concorrência 
Pessoa com 
Deficiência 

Afrodescendente 
Ampla 

Concorrência 
Pessoa com 
Deficiência 

Afrodescendente 

em 
Português/Inglês 

109 
Professor de Educação 

Básica II – PEB II – 
Língua Portuguesa 

- - - 
Atingir a média na 

Prova Objetiva 
- - 

Ensino Superior 
em Licenciatura 
Plena em Letras 
com habilitação 

em Língua 
Portuguesa 

Até 40 
h/semanais 

R$ 3.544,32* 
(20h/semanais) 

R$ 
50,00 

110 
Professor de Educação 

Básica II – PEB II – 
Matemática 

- - - 
Atingir a média na 

Prova Objetiva 
- - 

Ensino Superior 
em Licenciatura 

Plena em 
Matemática ou 

Ciências Exatas, 
ou Ciências com 
habilitação em 

Matemática 

Até 40 
h/semanais 

R$ 3.544,32* 
(20h/semanais) 

R$ 
50,00 

*Referência 5-A 
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CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 
 

Tabela 1: Cronograma do certame 
Atividade Datas e Prazos 

Período de inscrição 28 de setembro até 8 de outubro de 2026 

Local de inscrição www.institutodom.com 

Impugnação do edital Até o 3º (terceiro) dia corrido a contar da data de publicação do Edital 

Solicitação de isenção 28 até 30 de setembro de 2026 

Resultado preliminar da solicitação de isenção da Taxa de Inscrição 2 de outubro de 2026 

Recursos contra o resultado da solicitação de isenção da Taxa de Inscrição Dois dias úteis após a divulgação do resultado preliminar 

Resultado definitivo da solicitação de isenção da Taxa de Inscrição Até 8 de outubro de 2026 

Período de envios de documentos para Prova de Títulos  28 de setembro até 8 de outubro de 2026 

Período de envio de documentos para comprovação de Atendimento 
Diferenciado, condição de Jurado e/ou Reserva de vagas. 

28 de setembro até 8 de outubro de 2026 

Resultado preliminar da solicitação de Inscrição Regular, Atendimento 
Diferenciado, condição de Jurado e/ou Reserva de vagas 

14 de outubro de 2026 

Recurso contra o resultado preliminar da solicitação de Inscrição Regular, 
Atendimento Diferenciado, condição de Jurado e/ou Reserva de vagas 

Dois dias úteis após a divulgação do resultado preliminar 

Resultado definitivo da solicitação de Inscrição Regular, Atendimento 
Diferenciado, condição de Jurado e/ou Reserva de vagas 

Até 20 de novembro de 2026 

Convocação para a Prova Objetiva Até 20 de novembro de 2026 

Data da Prova Objetiva 29 de novembro de 2026 

Gabarito Preliminar 29 de novembro de 2026 após as 19h00 

Recurso contra o Gabarito Preliminar Dois dias úteis após a publicação do gabarito 

Gabarito Definitivo Até 4 de dezembro de 2026 

Resultado preliminar da Prova Objetiva e Prova de Títulos 9 de dezembro de 2026 

Recurso contra o resultado preliminar da Prova Objetiva e Prova de Títulos Dois dias úteis após a divulgação do resultado preliminar 

Resultado definitivo da Prova Objetiva e Prova de Títulos Até 15 de dezembro de 2026 

Resultado Final do Certame Até 15 de dezembro de 2026 

Homologação 15 de dezembro de 2026 
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ANEXO III 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE PROVAS 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

NÍVEL SUPERIOR  
Língua Portuguesa: Professor de Educação Básica I – PEB I, Professor de Educação Básica II – PEB II – Arte, Ciências Físicas e Biológicas, 

Educação Física, Geografia, História, Informática, Inglês, Matemática 
1. Compreensão e interpretação de textos; 2. Ortografia; 3. Acentuação; 4. Predicação verbal; 5. Flexão verbal e nominal; 6. Pronomes; 7. 
Concordância verbal e nominal; 8. Regência verbal e nominal; 9. Emprego dos porquês; 10. Crases; 11. Pontuação; 12. Estrutura das palavras; 13. 
Formação das palavras; 14. Classificações das orações; 15. Figuras de linguagem, de pensamento e de sintaxe. 
 
Matemática e Raciocínio Lógico: Professor de Educação Básica I – PEB I, Professor de Educação Básica II – PEB II – Arte, Ciências Físicas e 

Biológicas, Educação Física, Geografia, História, Informática, Inglês, Português 
1. Conjuntos: representação e operações; 2. Números Naturais: operações e problemas com números naturais suas propriedades; 3. Geometria: 
conceito, propriedades e operação; 4. Múltiplos e divisores: conceitos e operação; 5. Números Racionais Absolutos; 6. Números Irracionais: técnicas 
operatórias; 7. Medidas: conceito e operações; 8. Sistemas de equação de 1º grau e 2º grau; 9. Razões e proporções: grandezas proporcionais, 
porcentagem e juros simples; 10. Regra de Três Simples e Composta; 11. Gráficos e tabelas: execução e interpretação; 12. Funções: Conceitos e 
aplicações. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor de Educação Básica I – PEB I (Cód. 101) 

Legislação Específica:  
BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. Versão definitiva. Anexo – Texto BNCC - Versão aprovada em 15 de dezembro de 2017(apresentação, 

introdução e estrutura da BNCC – páginas de 5 a 31). Acesso em: 09 de set. 2021. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=79611-anexo-texto-bncc-aprovado-em-15-12-17-

pdf&category_slug=dezembro-2017-pdf&Itemid=30192 
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigo 37 e 205 a 214, 1988. 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases 9394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 1996. 
BRASIL. Ministério da Educação. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Brasília: MEC/SEF, Vol. 1, 2, 3. 1998. 
BRASIL. Lei 8.069. Estatuto da criança e do adolescente de 13 de julho de 1990. Artigos 1º ao 6º, 15 a 18, 53 a 59 e 70 a 73. 
BRASIL. LEI 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008. Inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-

Brasileira e Indígena. Brasília, 2009. 
BRASIL. Resolução CNE/CB Nº 5 de dezembro 2009. Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília, 2009.  
BRASIL. Lei 12.796/2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília, 2009. 
BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
BRASIL. Resolução CNE/ CEB nº 02/2001. Institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Brasília: MEC, 2001. 

Disponível em: http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0201.pdf 
BRASIL. Parecer CNE/ CEB nº 17/2001. Estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Brasília: MEC, 2001. 

Disponível em: http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/parecer17.pdf 
BRASIL. Resolução Nº 1, de 28 de maio de 2021. Institui as Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos – EJA, Brasília, 2021. 
BRASIL. Brinquedos e Brincadeiras de Creche. Brasília, 2012. Acesso em: 09 de set. 2021. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/publicacao_brinquedo_e_brincadeiras_completa.pdf 
BRASIL. Parâmetros de Qualidade da Educação Infantil. Brasília, 2018. Acesso em: 09 de set. 2021. Disponível em: 

http://portal.mec.gov.br/docman/2020/141451-public-mec-web-isbn-2019-003/file 
BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser 

respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica.  
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, 2018. Anexos: Introdução até p. 60 (Educação Infantil e inicio do 

Ensino Fundamental)  
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 1.488, de 08 de janeiro de 2016, alterada pela Lei Complementar 1.583, de 28 de dezembro de 

2017. Dispõe sobre a criação do Estatuto do Magistério Público Municipal de Lins e dá providências correlatas. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 97, de 07 de janeiro de 1992 e suas atualizações. 
PREFEITURA DE LINS. Lei 6.232 de 28 de outubro de 2015 - Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências correlatas. 

Disponível em: http://media.wix.com/ugd/890b89_9f029a5c27534d19b9a839a2247d1a0d.pdf 
PREFEITURA DE LINS. Diretrizes Curriculares para os anos iniciais do Ensino Fundamental, disponível em: 

https://www.lins.sp.gov.br/portal/servicos/1059/legislacao-e-publicacoes-institucionais/  
PREFEITURA DE LINS. Diretrizes Curriculares da Educação Infantil – 2ª Edição, disponível em:  
https://www.lins.sp.gov.br/imgeditor/file/EDUCA%C3%87%C3%83O/DIRETRIZES%20EDUC%20INFANTIL%20%20agosto%202022%2014-12-

2020%20(2).pdf 
 
Conhecimentos Específicos: 
BARBOSA, Maria Carmen Silveira, HORN, Maria da Graça Souza. Projetos na Educação Infantil. Porto Alegre: Rio Grande do Sul: Artmed: 2007.  
FERREIRO, Emília. Reflexões sobre alfabetização. 25. ed. São Paulo: Cortez, 2010. 
FREIRE, PAULO. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 43. ed, São Paulo: Paz e Terra, 2009. 
HOFFMANN, J. A avaliação na Educação Infantil: Um olhar reflexivo sobre a criança. Porto Alegre: Editora Mediação.  
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 2006. 
LUCKESI, Carlos Cipriano. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22ª Edição São Paulo: Cortez, 2011. 
RIOS, T. A. Compreender e Ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2008. 
ROSSETI – FERREIRA, Maria Clotilde. Os fazeres na educação infantil. São Paulo: Cortez, 2011. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 13.Cap.2,3, e 7. Ed.Petrópolis – RJ: Vozes,2012. 
VEIGA, I. P. de O. Projeto Político Pedagógico na Escola: uma construção possível. 24 ed. Campinas: Papiros, 2008. 
VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 14ª ed. São Paulo: Ícone, 2016. 
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VINHA, Telma Pileggi. O educador e a Moralidade infantil numa perspectiva construtivista. In: Revista do COGEIME, nº 14, Julho/99. p.15-39. 
Seminário de Educação Infantil Disponível em: https://docplayer.com.br/7864531-O-educador-e-a-moralidade-infantil-numa-perspectiva-
construtivista.html. Acesso em: 30 out. 2019. 

WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 2002. 
ZABALA, Antoni. A prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

Professor de Educação Básica II – PEB II – Arte (Cód. 102) 
Legislação Específica:  
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigo 37 e 205 a 214, 1988. 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases 9394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 1996. 
BRASIL. Lei N. 8.069. Estatuto da criança e do adolescente de 13 de julho de 1990. Artigos 1º ao 6º, 15 a 18, 53 a 59 e 70 a 73. 
BRASIL. Lei 12.796/2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília, 2009. 
BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Arte. Volume 6, 3ª edição - Brasília, DF: MEC/SEF, 2001. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 1.488, de 08 de janeiro de 2016, alterada pela Lei Complementar 1.583, de 28 de dezembro de 

2017. Dispõe sobre a criação do Estatuto do Magistério Público Municipal de Lins e dá providências correlatas. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 97, de 07 de janeiro de 1992 e suas atualizações. 
PREFEITURA DE LINS. Lei 6.232 de 28 de outubro de 2015. Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências correlatas. Disponível 

em: http://media.wix.com/ugd/890b89_9f029a5c27534d19b9a839a2247d1a0d.pdf 
 
Conhecimentos Específicos: 
Artes Cênicas: história das artes cênicas; teoria e prática; teatro e jogo. Artes Plásticas: história geral das artes; história e ensino de arte no Brasil; 
teoria da arte: arte como produção, conhecimento e expressão; a obra de arte e sua recepção; artes visuais: elementos de visualidade e suas 
relações; comunicação na contemporaneidade. Música: aspectos históricos da música ocidental; elementos estruturais da linguagem musical; 
tendências educacionais quanto ao ensino da música, na sala de aula; visão interdisciplinar do conhecimento musical. Dança: história da dança; 
papel da dança na educação; estrutura e funcionamento do corpo para a dança; proposta triangular: fazer, apreciar, contextualizar. As danças como 
manifestações culturais. História da Arte. O que é Arte. Cores. Desenho. Desenho em Quadrinhos. Esculturas. Estrutura das Cores. Grafite. Música. 
Percepção das Cores. Pintura. Teatro. PCN´S – Ensino Fundamental: Arte. 
 
Conhecimentos Pedagógicos: 
BARBOSA, Ana Mae. John Dewey e o ensino da arte no Brasil. São Paulo: Cortez, 2015.  
BRITO, Teca Alencar de. Música na educação infantil: propostas para formação integral da criança. 2. ed. São Paulo: Peirópolis, 2003. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Paz e Terra; 2009 
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 2006. 
LUCKESI, Carlos Cipriano. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22ª Edição São Paulo: Cortez, 2011. 
RIOS, T. A. Compreender e Ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2008. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 13.Cap.2,3, e 7. Ed.Petrópolis – RJ: Vozes,2012. 
VEIGA, I. P. de O. Projeto Político Pedagógico na Escola: uma construção possível. 24 ed. Campinas: Papiros, 2008. 
VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 14ª ed. São Paulo: Ícone, 2016. 
 ZABALA, Antoni. A prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

Professor de Educação Básica II – PEB II – Ciências Físicas e Biológicas (Cód. 103) 
Legislação Específica:  
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigo 37 e 205 a 214, 1988. 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases 9394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 1996. 
BRASIL. Lei N. 8.069. Estatuto da criança e do adolescente de 13 de julho de 1990. Artigos 1º ao 6º, 15 a 18, 53 a 59 e 70 a 73. 
BRASIL. Lei 12.796/2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília, 2009. 
BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: Ciências Naturais. Brasília: MEC /SEF, 1998. Disponível 

em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/ciencias.pdf> Acesso em: 02 ago. 2013. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 1.488, de 08 de janeiro de 2016, alterada pela Lei Complementar 1.583, de 28 de dezembro de 

2017. Dispõe sobre a criação do Estatuto do Magistério Público Municipal de Lins e dá providências correlatas. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 97, de 07 de janeiro de 1992 e suas atualizações. 
PREFEITURA DE LINS. Lei 6.232 de 28 de outubro de 2015. Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências correlatas. Disponível 

em: http://media.wix.com/ugd/890b89_9f029a5c27534d19b9a839a2247d1a0d.pdf 
 
Conhecimentos Específicos: 
Histologia Animal: Os tecidos, o tecido epitelial, o tecido conjuntivo, o tecido muscular e o tecido nervoso. Genética: Primeira Lei de Mendel, Segunda 
Lei de Mendel, Teste de DNA, Sistema ABO, Sistema MN, Fator Rh, Herança do Sexo, Hemofilia, Genética Molecular, Engenharia Genética, 
Bioética e Daltonismo. Reinos do Mundo Vivo: Vírus um grupo sem reino, Reino Monera, Reino Protista, Reino Fungi, o mel e as abelhas brasileiras, 
as serpentes. Anatomia Humana: Sistema Digestório. Sistema Reprodutor, Sistema Respiratório. Sistema Circulatório. Ecologia e Saúde: Cadeia 
Alimentar, Reciclagem, Ciclo do Nitrogênio, Ciclo do Oxigênio, Ciclo do Carbono, Contaminação de Alimentos, Constituição do Solo, Constituição 
da Água, Conceitos a respeito de Ecologia, Os Agentes Poluidores do Ar, Adubo de Minhocas, Importância das bactérias. Biologia Evolutiva: 
Evolução, Seleção Natural, Seleção Sexual, Darwinismo, Macro evolução, Microevolução. Reprodução e Desenvolvimento: A Reprodução 
assexuada, a reprodução sexuada, casos especiais de reprodução e gametogênese, Gravidez na adolescência Biologia Celular: Difusão da célula, 
os ribossomos, o Complexo de Golgi, mitocôndrias, os lisossomos, retículo endoplasmático e os peroxissomos. Os Cinco Sentidos: Audição, Olfato, 
Paladar, Tato, Visão Sexualidade: Puberdade, Virgindade, Primeira Relação, Como Usar Camisinha. PCN´S – Ensino Fundamental: Ciências 
biológicas. 
 
Conhecimentos Pedagógicos: 
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DELIZOICOV, Demétrio; ANGOTTI, José André; PERNAMBUCO, Marta Maria. Ensino de ciências: fundamentos e métodos. 5. ed. São Paulo: 
Cortez, 2018. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Paz e Terra; 2009 
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 2006. 
LUCKESI, Carlos Cipriano. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22ª Edição São Paulo: Cortez, 2011. 
RIOS, T. A. Compreender e Ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2008. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 13.Cap.2,3, e 7. Ed.Petrópolis – RJ: Vozes,2012. 
VEIGA, I. P. de O. Projeto Político Pedagógico na Escola: uma construção possível. 24 ed. Campinas: Papiros, 2008. 
VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 14ª ed. São Paulo: Ícone, 2016. 
 ZABALA, Antoni. A prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

Professor de Educação Básica II – PEB II – Educação Física (Cód. 104) 
Legislação Específica:  
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigo 37 e 205 a 214, 1988. 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases 9394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 1996. 
BRASIL. Ministério da Educação. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Brasília: MEC/SEF, Vol. 1, 2, 3. 1998. 
BRASIL. Lei N. 8.069. Estatuto da criança e do adolescente de 13 de julho de 1990. Artigos 1º ao 6º, 15 a 18, 53 a 59 e 70 a 73. 
BRASIL. Lei 12.796/2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília, 2009. 
BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Educação Física. Volume 7, 3ª edição - Brasília, 2001. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 1.488, de 08 de janeiro de 2016, alterada pela Lei Complementar 1.583, de 28 de dezembro de 

2017. Dispõe sobre a criação do Estatuto do Magistério Público Municipal de Lins e dá providências correlatas. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 97, de 07 de janeiro de 1992 e suas atualizações. 
PREFEITURA DE LINS. Lei 6.232 de 28 de outubro de 2015. Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências correlatas. Disponível 

em: http://media.wix.com/ugd/890b89_9f029a5c27534d19b9a839a2247d1a0d.pdf 
 
Conhecimentos Específicos: 
Dimensões históricas da Educação Física. Dimensões filosóficas, antropológicas e sociais aplicadas à Educação e ao Esporte: lazer e as interfaces 
com a Educação Física, esporte, mídia e os desdobramentos na Educação Física; as questões de gênero e o sexismo aplicados à Educação Física; 
corpo, sociedade e a construção da cultura corporal de movimento. Dimensões biológicas aplicadas à Educação Física e ao Esporte: as mudanças 
fisiológicas resultantes da atividade física; nutrição e atividade física; socorros de urgência aplicados à Educação Física. A Educação Física no 
currículo da Educação Básica - significados e possibilidades: as diferentes tendências pedagógicas da Educação Física na escola; Educação Física 
escolar e cidadania; os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação na Educação Física escolar. Esporte e jogos na escola: competição, 
cooperação e transformação didático – pedagógica. Crescimento e desenvolvimento motor. PCN´S – Ensino Fundamental: Educação Física. 
 
Conhecimentos Pedagógicos: 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Paz e Terra; 2009 
KISHIMOTO, Tizuko Morchida. Jogo, brinquedo, brincadeira e a educação. 14. ed. São Paulo: Cortez, 2020 
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 2006. 
LUCKESI, Carlos Cipriano. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22ª Edição São Paulo: Cortez, 2011. 
RIOS, T. A. Compreender e Ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2008. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 13.Cap.2,3, e 7. Ed.Petrópolis – RJ: Vozes,2012. 
VEIGA, I. P. de O. Projeto Político Pedagógico na Escola: uma construção possível. 24 ed. Campinas: Papiros, 2008. 
VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 14ª ed. São Paulo: Ícone, 2016. 
 ZABALA, Antoni. A prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

Professor de Educação Básica II – PEB II – Geografia (Cód. 105) 
Legislação Específica:  
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigo 37 e 205 a 214, 1988. 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases 9394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 1996. 
BRASIL. Lei N. 8.069. Estatuto da criança e do adolescente de 13 de julho de 1990. Artigos 1º ao 6º, 15 a 18, 53 a 59 e 70 a 73. 
BRASIL. Lei 12.796/2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília, 2009. 
BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
BRASIL. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros Curriculares Nacionais: geografia. Brasília, MEC/SEB, 1998. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/geografia.pdf>. Acesso em: 18 jul. 2013. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 1.488, de 08 de janeiro de 2016, alterada pela Lei Complementar 1.583, de 28 de dezembro de 

2017. Dispõe sobre a criação do Estatuto do Magistério Público Municipal de Lins e dá providências correlatas. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 97, de 07 de janeiro de 1992 e suas atualizações. 
PREFEITURA DE LINS. Lei 6.232 de 28 de outubro de 2015. Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências correlatas. Disponível 

em: http://media.wix.com/ugd/890b89_9f029a5c27534d19b9a839a2247d1a0d.pdf 
 
Conhecimentos Específicos: 
Os principais conceitos da geografia, os continentes, O capitalismo e a construção do espaço geográfico, O socialismo, Capitalismo x Socialismo: 
A guerra Fria. O subdesenvolvimento, Novos países industrializados: Substituição de importações, Plataforma de exportação, O comércio mundial, 
China: um país, dois sistemas. América Latina, África. A formação e a Expansão do território brasileiro; Caracterização, estrutura geológica e relevo. 
O clima, ecossistemas, A hidrografia, a Organização político-Administrativa e a divisão regional do Brasil. Os complexos regionais brasileiros. O 
comércio exterior brasileiro, o espaço agropecuário brasileiro, a estrutura fundiária e os conflitos de terra no Brasil. Recursos minerais do Brasil, 
Recursos energéticos. A industrialização no Brasil. Os transportes no Brasil. A população brasileira: crescimento e formação étnica, distribuição e 
estrutura. Movimentação da população no Brasil. Urbanização. Relação Sociedade - Natureza : do meio natural ao meio técnico-científico 
informacional, A Reordenação do Espaço Mundial: modos de produção, suas especificidades e repercussões na organização especial, O Espaço 
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Agrário: apropriação e expropriação do espaço mundial, O espaço urbano-industrial e a dinâmica sócio espacial mundial, A apropriação da natureza 
pelas sociedades contemporâneas e as implicações na produção do espaço geográfico, A regionalização do espaço mundial: da bipolarização à 
multipolarização, o processo de globalização e suas implicações. PCN´S – Ensino Fundamental: Geografia 
 
Conhecimentos Pedagógicos: 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Paz e Terra; 2009 
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 2006. 
LUCKESI, Carlos Cipriano. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22ª Edição São Paulo: Cortez, 2011. 
MARTINELLI, Marcelo. Mapas da geografia e da cartografia temática. São Paulo: Contexto, 2003. 
RIOS, T. A. Compreender e Ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2008. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 13.Cap.2,3, e 7. Ed. Petrópolis – RJ: Vozes,2012. 
VEIGA, I. P. de O. Projeto Político Pedagógico na Escola: uma construção possível. 24 ed. Campinas: Papiros, 2008. 
VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 14ª ed. São Paulo: Ícone, 2016. 
 ZABALA, Antoni. A prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

Professor de Educação Básica II – PEB II – História (Cód. 106) 
Legislação Específica:  
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigo 37 e 205 a 214, 1988. 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases 9394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 1996. 
BRASIL. Lei N. 8.069. Estatuto da criança e do adolescente de 13 de julho de 1990. Artigos 1º ao 6º, 15 a 18, 53 a 59 e 70 a 73. 
BRASIL. Lei 12.796/2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília, 2009. 
BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: história. Brasília: MEC/SEF, 1998. Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/pcn_5a8_historia.pdf> Acesso em: 02 ago. 2013. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 1.488, de 08 de janeiro de 2016, alterada pela Lei Complementar 1.583, de 28 de dezembro de 

2017. Dispõe sobre a criação do Estatuto do Magistério Público Municipal de Lins e dá providências correlatas. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 97, de 07 de janeiro de 1992 e suas atualizações. 
PREFEITURA DE LINS. Lei 6.232 de 28 de outubro de 2015. Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências correlatas. Disponível 

em: http://media.wix.com/ugd/890b89_9f029a5c27534d19b9a839a2247d1a0d.pdf 
 
Conhecimentos Específicos: 
Antiguidade clássica - o mundo greco-romano; O mundo Medieval; A modernidade Europeia: transcrição do feudalismo para o capitalismo; A 
formação do Mundo Contemporâneo; O período entre guerras; A Segunda Guerra Mundial (1939/1945); O Mundo após a Segunda Guerra Mundial; 
O Terceiro Mundo; História do Brasil: A ocupação inicial do território brasileiro e a questão indígena; Principais características da Colonização 
Portuguesa no Brasil; A Corte Portuguesa no Brasil; O Império Brasileiro; A República Velha; A Era Vargas; A República contemporânea: do 
populismo militarismo; A Nova República. PCN´S – Ensino Fundamental: História. 
 
Conhecimentos Pedagógicos: 
BITTENCOURT, Circe Maria Fernandes. Ensino de história: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 2005. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Paz e Terra; 2009 
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 2006. 
LUCKESI, Carlos Cipriano. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22ª Edição São Paulo: Cortez, 2011. 
RIOS, T. A. Compreender e Ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2008. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 13.Cap.2,3, e 7. Ed.Petrópolis – RJ: Vozes,2012. 
VEIGA, I. P. de O. Projeto Político Pedagógico na Escola: uma construção possível. 24 ed. Campinas: Papiros, 2008. 
VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 14ª ed. São Paulo: Ícone, 2016. 
 ZABALA, Antoni. A prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

Professor de Educação Básica II – PEB II – Informática (Cód. 107) 
Legislação Específica:  
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigo 37 e 205 a 214, 1988. 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases 9394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 1996. 
BRASIL. Lei N. 8.069. Estatuto da criança e do adolescente de 13 de julho de 1990. Artigos 1º ao 6º, 15 a 18, 53 a 59 e 70 a 73. 
BRASIL. Lei 12.796/2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília, 2009. 
BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Terceiro e quarto ciclos do Ensino Fundamental: Introdução aos Parâmetros Curriculares 

Nacionais - Brasília, DF: MEC/SEF, 2001. 5ª parte – Tecnologias da Comunicação e Informação. Páginas 133 a 157. 
BRASIL. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. 1998. Vol. I, II e III. 
BRASIL. Resolução CNE/CB Nº 5 de dezembro 2009. Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasília, 2009. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 1.488, de 08 de janeiro de 2016, alterada pela Lei Complementar 1.583, de 28 de dezembro de 

2017. Dispõe sobre a criação do Estatuto do Magistério Público Municipal de Lins e dá providências correlatas. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 97, de 07 de janeiro de 1992 e suas atualizações. 
PREFEITURA DE LINS. Lei 6.232 de 28 de outubro de 2015. Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências correlatas. Disponível 

em: http://media.wix.com/ugd/890b89_9f029a5c27534d19b9a839a2247d1a0d.pdf 
 
Conhecimentos Específicos: 
Fundamentos de computação; Organização e arquitetura de computadores; Componentes de um computador (hardware e software); Sistemas de 
entrada, saída e armazenamento; Princípios de sistemas operacionais; Características dos principais processadores do mercado; Aplicações de 
informática e microinformática; Sistemas Operacionais - LINUX e Windows; Software Livre: Redes Lan e Wan; Segurança em redes de 
computadores; Firewall; Noções básicas de Tecnologias atuais de desenvolvimento de sistemas; Noções de Qualidade no Desenvolvimento de 
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Software. (CMMI); Noções de Banco de Dados; Hardware e Software – conceitos básicos, sistemas operacionais. Correio Eletrônico; Conceitos de 
segurança da informação; Conhecimento sobre Processador de Texto (LibreOffice Writer versão 5); Planilha eletrônica (LibreOffice Calc versão 5); 
Editor de Apresentações (LibreOffice Impress versão 5); Pacote Microsoft Office a partir da versão 2010. O uso do computador na Escola, as novas 
tecnologias, Tecnologias da Informação e Comunicação na Educação e a formação docente, o papel do Professor na era digital e a utilização da 
tecnologia como meio de pesquisa e ferramenta no processo de ensino aprendizagem; Redes de computadores - arquitetura de redes, topologias 
(lógica e física), tecnologias e projetos de redes locais e longa distância. Arquitetura TCP/IP (protocolos: DNS, DHCP, SMTP, HTTP, HTTPS, FTP). 
Equipamentos: switches, roteadores, firewall, filtros de conteúdo. Redes sem fio, protocolos aplicados à voz (áudio) e vídeo em tempo real. 
Planejamento e Projeto de Cabeamento, sistemas operacionais (envolvendo instalação, configuração e administração de sistemas operacionais 
Windows, Unix e Linux), sistemas de arquivos (envolvendo direitos de acesso, segurança e integridade). Segurança física e lógica - Firewall e Proxy. 
Protocolos certificação.  
 
Conhecimentos Pedagógicos: 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Paz e Terra; 2009 
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 2006. 
LUCKESI, Carlos Cipriano. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22ª Edição São Paulo: Cortez, 2011. 
RIOS, T. A. Compreender e Ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2008. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 13.Cap.2,3, e 7. Ed.Petrópolis – RJ: Vozes,2012. 
VEIGA, I. P. de O. Projeto Político Pedagógico na Escola: uma construção possível. 24 ed. Campinas: Papiros, 2008. 
VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 14ª ed. São Paulo: Ícone, 2016. 
 ZABALA, Antoni. A prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

Professor de Educação Básica II – PEB II – Inglês (Cód. 108) 
Legislação Específica:  
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigo 37 e 205 a 214, 1988. 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases 9394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 1996. 
BRASIL. Lei N. 8.069. Estatuto da criança e do adolescente de 13 de julho de 1990. Artigos 1º ao 6º, 15 a 18, 53 a 59 e 70 a 73. 
BRASIL. Lei 12.796/2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília, 2009. 
BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Terceiro e quarto ciclos do Ensino Fundamental: Língua Estrangeira - Brasília, DF: MEC/SEF, 

2001. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 1.488, de 08 de janeiro de 2016, alterada pela Lei Complementar 1.583, de 28 de dezembro de 

2017. Dispõe sobre a criação do Estatuto do Magistério Público Municipal de Lins e dá providências correlatas. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 97, de 07 de janeiro de 1992 e suas atualizações. 
PREFEITURA DE LINS. Lei 6.232 de 28 de outubro de 2015. Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências correlatas. Disponível 

em: http://media.wix.com/ugd/890b89_9f029a5c27534d19b9a839a2247d1a0d.pdf 
 
Conhecimentos Específicos: 
Purpose: Use structure, vocabulary, grammar, lecture strategies inside and outside texts.Translate texts as really are, however in a different way. 
Subject: Gramar: Nouns (gender, contable and uncountable); Articles (indefinite and definite);  Prepositions; Conjuctions; Verbs (conjugation, verb 
tense (present, past and future), auxiliary verbs, regular verbs, gerund, infinitive, modal verbs, anomalous verbs and common verbs); Adverbs (Kinds, 
comparative Degree of Superiority, Comparative Degree of Equality and Comparative Degree of Inferiority and Superlative); Adjectives (Comparative 
Degree of Superiority, Comparative Degree of Equality and Comparative Degree of Inferiority and Superlative); Pronouns (personal, relative, 
interrogative, possessive, adjective, reflexive, demonstrative); Interjections. - Lecture Strategies, Skimming, Cognate, Conective, Text References, 
Prefix and Sufix; - Vocabulary (Synonym and Antonym); -Passive Voice; - Direct and Indirect Speech; - Tag Endings; - If-Clause; - Problematic Pairs; 
- Read, Comprehend, Understand and analyse the elements from text will give you basis to answer the interpretative and grammar questions.  
 
Conhecimentos Pedagógicos: 
BARCELOS, Ana Maria Ferreira. Reflexões acerca da mudança de crenças sobre ensino e aprendizagem de línguas. Revista Brasileira de 
Linguística Aplicada, Belo Horizonte, v. 7, n. 2, p. 109-138, 2007. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbla/v7n2/06.pdf>. Acesso em: 
17.02.2021. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Paz e Terra; 2009 
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 2006. 
LUCKESI, Carlos Cipriano. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22ª Edição São Paulo: Cortez, 2011. 
RIOS, T. A. Compreender e Ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2008. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 13.Cap.2,3, e 7. Ed.Petrópolis – RJ: Vozes,2012. 
VEIGA, I. P. de O. Projeto Político Pedagógico na Escola: uma construção possível. 24 ed. Campinas: Papiros, 2008. 
VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 14ª ed. São Paulo: Ícone, 2016. 
 ZABALA, Antoni. A prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

Professor de Educação Básica II – PEB II – Língua Portuguesa (Cód. 109) 
Legislação Específica:  
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigo 37 e 205 a 214, 1988. 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases 9394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 1996. 
BRASIL. Lei N. 8.069. Estatuto da criança e do adolescente de 13 de julho de 1990. Artigos 1º ao 6º, 15 a 18, 53 a 59 e 70 a 73. 
BRASIL. Lei 12.796/2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília, 2009. 
BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: língua 

portuguesa. Brasília: MEC/SEF, 1998. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/portugues.pdf> Acesso em: 02 ago. 2013. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 1.488, de 08 de janeiro de 2016, alterada pela Lei Complementar 1.583, de 28 de dezembro de 

2017. Dispõe sobre a criação do Estatuto do Magistério Público Municipal de Lins e dá providências correlatas. 
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PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 97, de 07 de janeiro de 1992 e suas atualizações. 
PREFEITURA DE LINS. Lei 6.232 de 28 de outubro de 2015. Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências correlatas. Disponível 

em: http://media.wix.com/ugd/890b89_9f029a5c27534d19b9a839a2247d1a0d.pdf 
 
Conhecimentos Específicos: 
Texto Literário e não-literário. Prosa e poema - Diferença entre verso e poesia - Linguagem - Distinção entre as variantes do português (Níveis de 
linguagem) -Funções da linguagem -Compreensão, interpretação e produção de texto narrativo. - Denotação e Conotação - Figuras de linguagem: 
comparação, metáfora, metonímia, aliteração, hipérbato, pleonasmo, silepse, onomatopeia, antítese, eufemismo, hipérbole, prosopopeia, sinestesia 
e ironia. - Sistema ortográfico vigente (Ortografia vigente, relação letra-fonema, separação de sílaba e translineação, acentuação tônica e gráfica) - 
Leitura, compreensão, interpretação e produção de texto dissertativo enfocando a semântica. Sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia e 
polissemia. - Ambiguidade. - Leitura, compreensão, interpretação e produção de texto dissertativo enfocando o sistema ortográfico vigente. - 
Pontuação. - Estrutura e formação de palavras. - Estrutura das palavras. - Processo de formação de palavras (derivação, composição, sigla e 
redução) - Leitura, compreensão, interpretação e produção de texto (notícia, depoimento, artigo, conto) - Análise Morfossintática do período simples. 
Tipos de período - Tipos de período composto coordenado - Tipos de período composto subordinado - Análise do período composto coordenado. - 
Leitura, compreensão, interpretação e produção de texto narrativo. - Período composto subordinado. - Análise do período composto subordinado 
adjetivo. - Análise do período composto subordinado adverbial. - Análise do período composto subordinado substantivo. - Sintaxe de regência 
concordância e colocação. - Arte, cultura e sociedade. PCN´S – Ensino Fundamental: Língua Portuguesa. 
 
Conhecimentos Pedagógicos: 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Paz e Terra; 2009 
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 2006. 
LUCKESI, Carlos Cipriano. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22ª Edição São Paulo: Cortez, 2011. 
RIOS, T. A. Compreender e Ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2008. 
 ROJO, Roxane; MOURA, Eduardo. Letramentos, mídias, linguagens. São Paulo: Parábola, 2019. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 13.Cap.2,3, e 7. Ed.Petrópolis – RJ: Vozes,2012. 
VEIGA, I. P. de O. Projeto Político Pedagógico na Escola: uma construção possível. 24 ed. Campinas: Papiros, 2008. 
VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 14ª ed. São Paulo: Ícone, 2016. 
 ZABALA, Antoni. A prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
 

Professor de Educação Básica II – PEB II – Matemática (Cód. 110) 
Legislação Específica:  
BRASIL. Constituição Federal (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigo 37 e 205 a 214, 1988. 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases 9394, de 20 de dezembro de 1996. Brasília, 1996. 
BRASIL. Lei N. 8.069. Estatuto da criança e do adolescente de 13 de julho de 1990. Artigos 1º ao 6º, 15 a 18, 53 a 59 e 70 a 73. 
BRASIL. Lei 12.796/2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília, 2009. 
BRASIL. Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília, 2015. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: Matemática. Brasília: MEC/SEF, 1998. Disponível 

em:<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/matematica.pdf> Acesso em: 02 ago. 2013. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 1.488, de 08 de janeiro de 2016, alterada pela Lei Complementar 1.583, de 28 de dezembro de 

2017. Dispõe sobre a criação do Estatuto do Magistério Público Municipal de Lins e dá providências correlatas. 
PREFEITURA DE LINS. Lei Complementar n° 97, de 07 de janeiro de 1992 e suas atualizações. 
PREFEITURA DE LINS. Lei 6.232 de 28 de outubro de 2015. Institui o Plano Municipal de Educação e dá outras providências correlatas. Disponível 

em: http://media.wix.com/ugd/890b89_9f029a5c27534d19b9a839a2247d1a0d.pdf 
 
Conhecimentos Específicos: 
A importância da Educação Matemática; A Educação Matemática: pressupostos teóricos-metodológicos; Conjuntos Numéricos. Equação e 
Inequação: Equação e Inequação do 1º Grau. Equação e Inequação do 2º Grau. Equação Exponencial. Funções: Função Polinomial do 1º Grau. 
Zeros da Função. Gráfico. Crescimento e Decrescimento. Domínio e Imagem. Função Inversa. Composição de Funções. Aplicações. Função 
Polinomial do 2º Grau. Zeros da Função. Estudo do Gráfico. Conjunto Imagem. Estudo do Sinal. Aplicações. Função Modular. Função Exponencial 
e Aplicações. Função Composta. Equação Exponencial. Trigonometria: Trigonometria do Triângulo Retângulo. Equações e Funções 
Trigonométricas. Progressões: Aritméticas e Geométricas. Matrizes, Determinantes e Sistemas de Equações Lineares. Análise Combinatória: 
Fatorial. Permutação Simples. Arranjos Simples. Combinação Simples. Equações Algébricas: Raiz de uma Equação Algébrica. Teorema 
Fundamental da Álgebra. Geometria no Espaço: Posições Relativas de Retas no Plano e no Espaço. Posições Relativas de Dois Planos. Diedros. 
Poliedros. Prismas. Pirâmides. Cilindros. Geometria Analítica: Estudo da Reta. Estudo da Circunferência. Introdução à Estatística: Medidas de 
Tendência Central. Medidas de Dispersão. Introdução à Matemática Financeira: Porcentagem. Juros Simples e Composto. Descontos. PCN´S – 
Ensino Fundamental: Matemática. 
 
Conhecimentos Pedagógicos: 
D’AMBRÓSIO, Ubiratan. Educação matemática: da teoria à prática. 23. ed. Campinas: Papirus, 2017 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. Paz e Terra; 2009 
LIBÂNEO, J. C. Didática. São Paulo: Cortez, 2006. 
LUCKESI, Carlos Cipriano. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22ª Edição São Paulo: Cortez, 2011. 
RIOS, T. A. Compreender e Ensinar: por uma docência de melhor qualidade. São Paulo: Cortez, 2008. 
TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 13.Cap.2,3, e 7. Ed. Petrópolis – RJ: Vozes,2012. 
VEIGA, I. P. de O. Projeto Político Pedagógico na Escola: uma construção possível. 24 ed. Campinas: Papiros, 2008. 
VIGOTSKI, L. S.; LURIA, A. R.; LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 14ª ed. São Paulo: Ícone, 2016. 
 ZABALA, Antoni. A prática educativa: Como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
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ANEXO IV 
ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES PÚBLICAS 

Tabela 1 – Atribuições por função pública 
Funções Públicas Atribuições 

Professor de Educação Básica I – 
PEB I 

Conhecer o Plano Municipal de Educação; Participar do processo de elaboração, execução e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico, numa perspectiva coletiva e integradora; planejar, coordenar, executar e avaliar 
as atividades pedagógicas, possibilitando o desenvolvimento integral da criança, visando à sua autonomia, 
em complemento à ação da família e da comunidade; Participar das reuniões de equipe mantendo o espírito 
de cooperação e solidariedade; Planejar e executar estudos contínuos de recuperação e de compensação 
de ausências de tal forma que sejam garantidas novas oportunidades de aprendizagem e maior tempo de 
reflexão ao educando; Discutir com os alunos e/ou com os pais ou responsáveis: a) as propostas de trabalho 
da escola; b) o desenvolvimento do processo educativo; c) as formas de acompanhamento da vida escolar 
do educando; d) as formas e procedimentos adotados no processo de avaliação do educando; identificar 
em conjunto com o Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e equipe do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), casos de alunos que apresentem necessidades de atendimento diferenciado; manter 
atualizados os diários de classe e registrar continuamente as ações pedagógicas, tendo em vista a avaliação 
contínua do processo educativo, responsabilizando-se pela sua guarda e entrega para a direção escolar ao 
final do ano letivo; Participar das reuniões de avaliação do aproveitamento escolar e dos Conselhos de 
Classe, Ano e Ciclo: a) apresentando registros referentes às ações pedagógicas e da vida escolar dos 
educandos; b) analisando coletivamente as causas de aproveitamento não satisfatório e propondo medidas 
para superá-las; Encaminhar à Secretaria da Escola os conceitos de avaliações bimestrais e anuais e os 
dados de apuração de assiduidade, referentes aos alunos de sua classe, conforme especificação e prazos 
fixados pelo calendário escolar; participar do Conselho de Escola, quando indicado, na forma regimental;  
participar das Instituições Auxiliares da Escola; participar das atividades cívicas, culturais e educativas 
promovidas pela escola e Secretaria Municipal de Educação; participar dos Horários de Trabalho 
Pedagógico (HTP); propor, discutir, apreciar e coordenar projetos para a sua ação pedagógica; participar, 
no contexto escolar ou fora deste, de ações que proporcionem a sua formação permanente; zelar pela 
segurança e integridade física das crianças sob sua responsabilidade; elaborar e cumprir plano de trabalho 
segundo a proposta pedagógica da escola; zelar pela aprendizagem dos alunos; Ministrar os dias letivos e 
horas-aulas estabelecidas; participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, formação, 
avaliação e ao desenvolvimento profissional; colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade; desincumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao cumprimento dos fins 
educacionais da escola e ao processo de ensino-aprendizagem; executar outras tarefas, relacionadas à sua 
área de atuação, que lhes forem atribuídas pela direção da escola; exercer outras atividades não previstas 
no Estatuto do Magistério (LC 1.488/2016) atinentes à sua função. 

Professor de Educação Básica II – 
PEB II – Arte, Ciências Físicas e 

Biológicas, Educação Física, 
Geografia, História, Informática, 

Inglês, Língua Portuguesa, 
Matemática 

Conhecer o Plano Municipal de Educação; Participar do processo de elaboração, execução e avaliação do 
Projeto Político Pedagógico, numa perspectiva coletiva e integradora; planejar, coordenar, executar e avaliar 
as atividades pedagógicas, possibilitando o desenvolvimento integral da criança, visando à sua autonomia, 
em complemento à ação da família e da comunidade; Participar das reuniões de equipe mantendo o espírito 
de cooperação e solidariedade; Planejar e executar estudos contínuos de recuperação e de compensação 
de ausências de tal forma que sejam garantidas novas oportunidades de aprendizagem e maior tempo de 
reflexão ao educando; Discutir com os alunos e/ou com os pais ou responsáveis: a) as propostas de trabalho 
da escola; b) o desenvolvimento do processo educativo; c) as formas de acompanhamento da vida escolar 
do educando; d) as formas e procedimentos adotados no processo de avaliação do educando; identificar 
em conjunto com o Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e equipe do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), casos de alunos que apresentem necessidades de atendimento diferenciado; manter 
atualizados os diários de classe e registrar continuamente as ações pedagógicas, tendo em vista a avaliação 
contínua do processo educativo, responsabilizando-se pela sua guarda e entrega para a direção escolar ao 
final do ano letivo; Participar das reuniões de avaliação do aproveitamento escolar e dos Conselhos de 
Classe, Ano e Ciclo: a) apresentando registros referentes às ações pedagógicas e da vida escolar dos 
educandos; b) analisando coletivamente as causas de aproveitamento não satisfatório e propondo medidas 
para superá-las; Encaminhar à Secretaria da Escola os conceitos de avaliações bimestrais e anuais e os 
dados de apuração de assiduidade, referentes aos alunos de sua classe, conforme especificação e prazos 
fixados pelo calendário escolar; participar do Conselho de Escola, quando indicado, na forma regimental;  
participar das Instituições Auxiliares da Escola; participar das atividades cívicas, culturais e educativas 
promovidas pela escola e Secretaria Municipal de Educação; participar dos Horários de Trabalho 
Pedagógico (HTP); propor, discutir, apreciar e coordenar projetos para a sua ação pedagógica; participar, 
no contexto escolar ou fora deste, de ações que proporcionem a sua formação permanente; zelar pela 
segurança e integridade física das crianças sob sua responsabilidade; elaborar e cumprir plano de trabalho 
segundo a proposta pedagógica da escola; zelar pela aprendizagem dos alunos; Ministrar os dias letivos e 
horas-aulas estabelecidas; participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, formação, 
avaliação e ao desenvolvimento profissional; colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade; desincumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao cumprimento dos fins 
educacionais da escola e ao processo de ensino-aprendizagem; executar outras tarefas, relacionadas à sua 
área de atuação, que lhes forem atribuídas pela direção da escola; exercer outras atividades não previstas 
no Estatuto do Magistério (LC 1.488/2016) atinentes à sua função. 
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ANEXO V 

FORMULÁRIOS 
 

 
FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
Eu, ___________________________________________________________________________________________________, candidato(a) à 

vaga de__________________________________________________, Cód. ______________,  apresento e declaro ser de minha exclusiva 

responsabilidade a apresentação dos documentos anexos. Estes são verdadeiros e válidos na forma da Lei, sendo comprovados conforme Edital 

do certame para fins de isenção do pagamento da Taxa de Inscrição no Processo Seletivo da Prefeitura de Lins. 

 
 

Por ser expressão da verdade. 
 
 

Pede deferimento. 
 
 

_____________________ - ____, ____________de 2026. 
 
 
 
 
 

_________________________________________ 
CANDIDATO(A) 

 
CPF:________________________ 
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FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO DIFERENCIADO  
 
 

Nome completo do solicitante: 

Número da identidade: 

Número do CPF: 

Vaga: 

Telefone: 

 
 

1.   Candidato(a) necessita de atendimento especial  
 

Não  Sim  

  Se sim: Não  Sim  
  Intérprete de libras Não  Sim  
  Ledor Não  Sim  
  Mesa para cadeirante Não  Sim  
  Prova com fonte ampliada (fonte tamanho 24) Não  Sim  
  Sala de fácil acesso (andar térreo com rampa) Não  Sim  
  Tempo adicional (uma hora a mais de prova) Não  Sim  
  Transcritor Não  Sim  
  Uso de prótese auditiva Não  Sim  
  Outro, especificar: 

 
 

  Obrigatório envio de documentos conforme edital     
2.   Candidato(a) possui deficiência  

  
Não  Sim  

  Se sim:     
  Especifique a deficiência: 

 
  N.º do CID: 

 
  Nome do médico que assina do Laudo: 

 
  N.º do CRM: 

 
  Obrigatório envio de documentos conforme edital     
3.   Candidata é lactante 

  
Não  Sim  

  Obrigatório envio de documentos conforme edital     
4.   Candidata é gestante 

  
Não  Sim  

  Obrigatório envio de documentos conforme edital     
5.   Pessoa transgênero 

  
Não  Sim  

  Obrigatório envio de documentos conforme edital     
6.   Canhoto 

  
Não  Sim  

       
 

Por ser expressão da verdade. 

 

Pede deferimento. 

 

_____________________ - ____, ____________de 2026. 

 
 

 
_________________________________________ 

CANDIDATO(A) 
 

CPF:________________________ 
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MODELO DE AUTODECLARAÇÃO DE AFRODESCENDENTE 
 
 

Eu (nome completo da pessoa indicada para o cargo, sem abreviações), _________________________________________________________ 

portador do documento de identidade / R.G. / Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) nº_____________________________, órgão 

expedidor___________, UF_________ inscrito no CPF/MF sob o n.º_________________________ , declaro ser negro/negra ou 

afrodescendente da cor: ( ) preta ou ( ) parda e opto por concorrer às vagas reservadas pelo sistema de cotas raciais no Processo Seletivo nº 

02/2026, da Prefeitura Municipal de Lins. Declaro, ainda, estar ciente de que: 1) as vagas reservadas destinam-se às pessoas que apresentem 

características fenotípicas de pessoa negra que assim sejam socialmente reconhecidas, não sendo suficiente minha identificação pessoal e 

subjetiva; 2) nos termos do Edital do processo seletivo e da lei Municipal nº 7.739/2023, e do Decreto nº 13.760/2024 e alterações, a presente 

autodeclaração e a fotografia por mim apresentadas serão analisadas pela Comissão de Acompanhamento da Política Pública de Cotas – 

CAPPC, vinculada à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, a qual em qualquer tempo, poderá convocar-me para entrevista 

pessoal; 3) se no procedimento adotado pela Comissão de Acompanhamento da Política Pública de Cotas – CAPPC restar verificada a ocorrência 

de fraude e evidente má-fé na minha conduta, mediante apuração na qual me seja garantido o exercício do direito à ampla defesa, serei excluído 

do Processo Seletivo e o fato será comunicado ao Ministério Público. 

 

Por ser expressão da verdade. 

 

Pede deferimento. 

 

_____________________ - ____, ____________de 2026. 

 
 

 
_________________________________________ 

CANDIDATO(A) 
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MUNICÍPIO DE LINS - PODER LEGISLATIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO/2025 A AGOSTO/202e
Câmara Municipal de Lins

DESPESAS EXECUTADAS (Ultimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55 , inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL

DESPESA BRUTACOM PESSOAL (l)

pessoal Ativo
Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis
Obrigações patronais

Pessoal Inativo e pensionistas
Aposentadorias. Reserva e Reformas
Pensões
Outras despesas de pessoal decorrer*es de contratos de terceirização ou de contratação
de forma indireta (S 10 do art. 18 da LRF)
Despesa com pessoal não Executada Orçamentariamente
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (5 do art . 19 da LRF)
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de periodo anterior ao da apuração
Despesas de Exercicios Anteriores de periodo anterior ao da apuração
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados
Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Mnculados

(CF. art. 198, 511)

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de Enfermagem,
Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38. 52")

Outras Dedu es Constitucionais ou Le is

DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (III) = (l -
II)

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV)

Set/25

341.974,35
327.013,87
289.392,82
37.621,05
14.960,48

0,00

14.960,48
0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

341.974,35

Jul/26

382.226,37
366.617,63
313.501,96
53.115,67
15.608,74

0,00

15.608.74
0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

382226.37

TOTAL
(ÚLTIMOS 12

Ago/26 MESES) (a)Out/25

360.20297
345.242.49

306.521,90

38.720,59

0,00

14.930,48

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0.00

0,00

0.00

360.202,97

Nov/25

401.473.83
386.513,35
342.047.22
44.466.13
14.960,48

0.00

14.960,43

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0 00

401.473.83

Dez/25

547.056,58
524.615.86
460.315.86
64.300.00
22.440.72

0.00

22.440.72
0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0.00

547.056.58

Jan/26

364.128.60
348.401.32
298.682,04
49.719,28
15.727,28

0.00

15.727,28

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0 00

364.128,60

Fev/26

458.227,14

442.618.40

385.479,77

57.138,63

15.608.74

0.00

15.608.74

0,00

0,00

000
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

458.227.14

Mar/26

393.855,90
378.247.16
326,69124
51.555.92
15.608.74

0.00

15.608.74

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

393.855,90

Abr/26

334.061,30

368.452.56

315.654,12

52.798.44

15.608.74

0.00

15.608,74

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

384.031.30

Mai/26

387.181.65

371.572.91

317.841,54

53.731,37
15.608,74

0,00

15.608,74

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

387_181

Jun/26

500.511, IE

477.098.05

411.706.

65.391.49

23.413,11

0.00

23.413,11

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0 00

500.511.16

401.032.81

385.424.07

330.179,89

55.244,18
15.608.74

0,00

15.608,74

0,00

0,00

0.00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0 00

401.032,81

4.921.932,66

4.721.817.67

4.098.014.92

623.802,75

200.114.99
0.00

200.114.99
0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0.00

4.921.932.66

Em Reais

ITA
RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS
(b)

0,00

0.00

0,00

0.00

0.00

0,00

0.00

0,00

0.00

0.00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A. S 10. da CF)

Transferência obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art 166. 516, da CE)

Transferências da União relativas á remuneraçãodos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF. art.

(-) Outras Deduções Constitucionais Ou Legais

RECEITA CORRENTE LIQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL • DTP = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos l. e III. art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (IX) (0,90 x IX) (inciso II do do art. 59 da LRF)

198, 511)

VALOR
431.588.706, 10

2.763.000.00

800.000,00

3.641.108,00
0,00

424.384.598,10

4.921.932,66

25.463.075.89

24.189,922.10

22.916.768,30

% SOBRE A RCL AJUSTADA

0,00

0,00

0,00

1,16

6.00

5,70

5,40

FONTE: Sistema Informatizado - Câmara Municipal de Lins - 25/set/2026 - 09h e 49m
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados

nesse campo. Esses valores nãosofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
parametro: CONSOLIDAÇÃO PARCIAL

Grupo Assessor Público@

Andréa Barbosa Leal Santana
CRC N? ISP153557/O-9

25/09/2026 09:42 Usuário: Andrea

Valdenir Pereira

Presidente

Tiago Rafael da Silva
Responsável Controle Interno
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RGF-Anexo 01 |Tabela 1 0 -

Com pessoa

Despesa 12

DESPESABRUTA COM PESSOAL 0)

Aposentadorias. Rewrva o Reformas

Relatório de Gestão Fiscal
Câmara de Vereadores de Lins - SP (Poder Legislativo)

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

CNPJ:
Exercício: 2026

Período de referência: 20 quadrimestre

. Demonstrativo da Despesa com Pessoal
Executa da

DESPESAS EXECUTADAS

341.974.35

327.C13.87

289.392,82

37.621.05

14.960,48

14.960.48

341.97',35

360.202.97

345-242.49

30QS21.90
38720,59

1060gB

toao.4B

3020297

401.a7383
386.513.35

342.04722

524.615.26

22.440, 72}

s.47L6,5B

364.128.00

348-01.32
298 Jaz04
49.719.28

15.727,28

15.727.28

364.128,60

45L227.

385.4.'9.7,'1

57.138,63

weoa.7'

15.608, 74

458.227.14

393.85590
378.241.18

3m59'.24
51.555.92

393.855,90

384.001.301

368.452.56

52.798.44

' 5.608,74

1582a, 74

371.572.01

53.731.37

15ZOB,74

15soa.74

3B7.tB1.õ5

500511,10

65391,49
2X413.11

23.413.11

3522-26.37i

53.115.07

15.608,74

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de CMtratos de Terce,rizaçu ou cuwataçso de forma
hdireta (5 1' 'B da LRF)

Desposa pessoal

DESPESASNAO COMPUTADAS (S 1 •

ao art 19 da LRF)
OorwssSo Incentivos a Vcluntatia

Decorrentes de Decano de Periodo ao da Awaç.5a

Despesas de Exercidas Anteriores de perloCc ao da

Inatives o Pensionistas Recursos

AgentesCo.munltsrlos Saúde o do C«nbate as Enderrias com Vinculados (CF. art. S 11)

parcela dedutlvel referente ac piso salarial da Técnico do Enfeanaoem,Auxiliar
O (ADCT. art.

Outras Deda.*s Constitudonals ou Lega'

DESPESALiou10A COM PESSOAL 011) - 11)

3.B5A24.C7

"244.18

401.032.81

Andréa Barbosa Leal Santana
CRC N? ISP153557/O-9

Documento gerado em 25/09/2026 09:45:20

Valdenir Pereira

Presidente

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR HÃO PROCESSADOS (b'
TOTAL 12 MESES) (a)

4 M 1.932.66

4.C98.014.92

623.802.75
200.114.99

200.114.99

4.921.932,66

Tiago Rafael da Silva
Responsável Controle Interno
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Relatório de Gestão Fiscal
Câmara de Vereadores de Lins - SP (Poder Legislativo)

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

CNPJ:
Exercício: 2026
Período de referência: 20 quadrimestre

RGF-Anexo OI I Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV)
(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, 510, da CF)
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, S 16, da CF)
(-) Transferências da União relativas à remuneraçãodos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias
(CF. art. 198, SI 1)

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais
= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL -DTP (VI) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos l, II e
III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x VII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x VII) (inciso II do do art. 59 da LRF)

RGF-Anexo OI I Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal

DTP e Apuração do Cumprimentodo Limite Legal

Valor

431.588.706,10

2.763.000,00
800.000,00

3.641.108,00

424.384.598,10
4.921.932,66
25.463.075,89
24.189.922,10
22916.768,30

% sobre a RCL Ajustada

Valores
31/08/2026

Tiago Rafael da Silva

Responsável Controle Interno

1,16

6,00

5,70

5,40

Notas Explicativas

Notas Explicativas
Notas Explicativas

Andréa Barbosa Leal Santana
CRC N? ISP153557/O-9

Documento gerado em 25/09/2026 09:45:20

Valdenir Pereira
Presidente
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Relatório de Gestão Fiscal
Câmara de Vereadores de Lins - SP (Poder Legislativo)
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2026
Período de referência: 20 quadrimestre

RGF-Anexo OI I Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal

Trajetória Retomo ao Limito da Desposa Total com Pessoal

da Com
Vaores

Andréa Barbosa Leal Santana
CRC N? ISP153557/O-9

Documento gerado em 25/09/2026 09:45:20

om quo o

% ovp

de Retorno ao L imit. da Despesa Total com pessoal
do primeiro porioda Seguinte

primeiro periodo Seguinte
% Excedente % DTP (f)

do Seguinte
Sequ

Limite (h) • (a)Redutor de 1/3 da Excedente (d) • (l

Valdenir Pereira
Presidente

Limite (e) Redutor Residual (g) •

Tiago Rafael da Silva
Responsável Controle Interno
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Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2026
Período de referência: 20 quadrimestre

RGF-Anexo 01 |Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021)

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021)
Limite Máximo (IX) (LRF, art. 20)

DTP em 2021 (XII) (%)

Excedente em 2021 (XIII) = (XII - IX) (0/0)

Redutor anual (XIV) (0,10 x XIII) (%)

Andréa Barbosa Leal Santana
CRC N? ISP153557/O-9

Documento gerado em 25/09/2026 09:45:20

Valdenir Pereira
Presidente

Percentual
Percentual

Tiago Rafael da Silva
Responsável Controle Interno

Página 4 de 6



DIÁRIO OFICIAL
MUNICÍPIO DE LINS

Conforme Lei Orgânica Municipal

Segunda-feira, 28 de setembro de 2026 Ano X | Edição nº 2129 Página 63 de 64

Município de Lins - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

siconfi Sistema de Informações
Contábeis e Fiscais do
Setor Público Brasileiro

TESOURONACIONAL

Relatório de Gestão Fiscal
Câmara de Vereadores de Lins - SP (Poder Legislativo)

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

CNPJ:
Exercício: 2026
Período de referência: 20 quadrimestre

RGF-Anexo OI I Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal
da Trajetóriade Retorno ao da DTP da LC 17812021)

Traietórlade Retorno ao Limite da Desposa Total com Pessoal (art. 15 da LC 178$2021)

Traiotórla de Ratomo ao Llmlte da Despesa Total com pessoal (art. 15 da LC 178/2021)

RECEITA CORRENTE LiOUlOA AJUSTADAPARA CALCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP (VIII)

% DTP (VIII
/

VII)

LIMITE CONFORME ART. 15 178/2021

Andréa Barbosa Leal Santana
CRC ISP153557/O-9

Documento gerado em 25/09/2026

2022 2025 2026 2027 2028

Valdenir Pereira
Presidente

Tiago Rafael da Silva
Responsável Controle Interno
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Relatório de Gestão Fiscal
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Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
CNPJ:
Exercício: 2026
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RGF-Anexo OI I Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal

Notas Explicativas

Notas Explicativas
Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno

Notas Explicativas

Andréa Barbosa Leal Santana
CRC N? ISP153557/O-9

Documento gerado em 25/09/2026 09:45:20

Valdenir Pereira
Presidente

Valores
31/08/2026

Tiago Rafael da Silva

Responsável Controle Interno
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